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SENADÓ FEDERAL 

1- ATA DA 65' SESSÃO, EM 29 DE 
MAIO DE 1990 . 

LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presi· 
dente da República 

Submetendo à deliberação do Senado 
a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescéncia: - - -

- N•I22/90 (n' 429/90, na cirfgem); re· 
ferente a escolha _do Sr. Hélio de Melo 
MoSimann, do Tribunal de Justiça do Es· 
tado de Santa Catarina. para cOmpor o 
Superior Tr)bunal de Justiça. 

- N•123/90 (n' 432190. na origem), res· 
tituíndo autógrafos de projeto de lei san­
cionado. 

1.2.2 ~ Mensagens do Governador do 
Distrito Federal 

- N• 71190-DF (n" 44/90. na origem), 
encaminhando ao Senado as razões do ve· 
to total aposto ao Projeto de Lei _do DF 
n~ 97, de 1989, que cria, no Governo do 
Distrito Federal, o grupo de trabalho para 
redefinir as regiões administrativ~s do 
Distrito Federal. 

- N• 72190-DF (n' 45/90, na origem), 
encaminhando ao Senado as razões do ve~ 
to total aposto ao Projeto de Lei do DF 
n~ 65, de 1989, que dispõe sobre a utiliza· 
ção de cursos d'água -na área do Distrito 
Federal por empresas industriais e "!groin­
dustriais. 

SUMÁRIO 

1 .2.3 ..... Oficio da Secretaria de Desen­
volvimento Social do Í>istritO Federal 

..... N9 45190, encaminhando informa­
ções prestadas sobre os quesitos constan­
tes do Requerimento n? 68/90, de autoria 
do SenadOr Maurício Corrêa. 

1.2.4 ..... Discursos do Expediente 

SENADOR ANTÓNIO LUIZ MA Y A 
-A questão ecológica. Artigo do Sena­
dor Roberto Campos publicado no jornal 
O Globo, sob o título Eco-Q.om;mtísmo. 

SENADOR MÁRIO MAIA - Rei­
vindic_:açóes dos produtores de borracha 
da Amazônia. 

SENADOR JUTAHY .MAGA­
LHÃES- Mudanças nas regras da cader­
neta de poupança. Requerimento de sua 
autoria, ericaminhando à Ministra da Eço­
nomia; :Zéliã. Cardoso de .M;ello,_ pedido 
de iniorma.ções sObre cade~etas de pou-
pança. -

SENADOR ClJ) SABÓIA DE CAR­
V ALHO, como Líder- Apreensões do 
fundon"alismo público federal, em face 
das demissões que estão ocorrendo no se­
tor público. 

].2.5 ..... Fala da Presidência 

Re.sposra à questão de ordein suscitada 
pelo Sr. Jamil Haddad a respeito do en­
quadramento da_ Minist_r;i Zél{a cardoso 
de Mello, na prática de crime de responsa­
óilidade. Usam da palavra sobre a questão 
os Srs. GersOn Camata, Jamil Hztddad, 
Ney Maranhão, Cid Sabóia d_e Carvalho, 

Jarbas Passarinho, Jutahy Magalhães, 
Mário Covas e Maurício Corrêa . 

1.2.6 ..... Comunicações da Presidência 

..... Deferimento do Recurso n~ 3/90, no 
sentido de que o Projeto de Lei do Senado 
n" 208189 seja apreci<ido pelo Plenário. 

-Abertura de prazo para recebimento 
de emendas ao Projeto de Lei do Senado 
n• 208/89. 
~Recebimento· do Ofício on S/20/90, 

do Governador do Estado do AmazCínas. 
solicitando a contratação de operação de 
crédito externo no valor de 27.200,000.00 

1dólares americanos. 
-Abertura de prazo para recebimento 

de emendas ao Projeto de Resolução n• 
20190. 

1.2.7- Requerimento 

..... N~ 126/90, de autoria do Sr. Senador 
Jutahy Magalhães, solicitando informa­
ções à Ministra da Economia, Fazenda 
e Planejamento, Zélia Cardoso de Mello, 
sobre Caderneta de Poupança. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do DF no 19/89, de auto­
ria do Senador Pompeu de Sousa, que 
estabelece a eleição direta dos adminis­
tradores regionais no Distrito Federal, fi­
xa suas atribuições e dá outras providên­
cias. Discussão sobrestada, após usarem 
da palavra os Srs. Pompeu de Sousa, Cid 
Sabóia de Carvalho e Jutahy Magalhães. 

Projeto de Resolução n" IS; de 1990, 
de autoria do Senador Marco Maciel, que 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA Sll VA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARlOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

modifica o § 79, do art. 65 do Regimento 
Interno. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de Lei da Câmara n" 42, de 
!989 (n" 3.598/89, na Casa de origem), 
que dispõe sobre os feriados de 12 de ou­
tubro e de 2 de novembro. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n" 
3, de 1989, de autoria do Semi.dor Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta parágrafo ao art. 159 e altera 
a redação do inciso H do art. 161 da Cons­
tituição Federal. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Proposta de Emenda à ConstituiçãO nD 
4, de 1989, de autoria do Senador Leo­
poldo Peres e outros Senhores Sen-adoies, 
que acrescenta um § 6" ao art. 5a do Ato 
das Disposições Cortstitucionais Transitó­
rias. Votação adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituiçâo n• 
6, de 1989, de autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta artigO ao texto constitu· 
cional prevendo a criação_ e definindo a 
competência do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. Votação adiada 

EXPEDIENTE 
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Tiragem; 2.200•xempq;res. 

por falta de quorum. 
Proposta de Emenda à Constituição no 

I, de 1990, de autoria do Senador Márciq 
Lacerda e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta dispositivos ao Ato das 
Disposições Transitórias da Constituição 
Federal. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGA· 
LHÃES, pera· Oi-dem - Indagando da 
Presidência sobre o procedimento a ser 
tomado para realização da eleição do Pre-

- sidente da CQlilissão de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE -Resposta ao 
Senador Jutahy Magalhães. 

SENADOR JAMIL HADDAD- In­
formações recebidas sobre deffiissões na 
Rede Ferroviária Federal. 

SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FER­
REIRA - Concomitância de· reuilião da 
Comissão de ConstitUição, J ustiç3. e Cida­
dania com sessão do Congress_o Nacional. 

SENADOR ODACIR SOARES -
Preservação da autonomia da Ceplac, na 
reorganização da Administração Federal. 

1.3.2 - Comu~lcaçáo da Presidência 

Término do prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Decreto Legis· 
!ativo n" 9, de 1990. 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- APARTES A DISCURSOS PRO­
FERIDOS EM SESSÃO ANTERIOR 

- Do Sr. João Menezes, dados a pro­
nunciamentos dos Srs. Jutahy Magalhães 
e Maurício Corréa, proferidos na sessão 

. de 11-5-90 (Republicações) 

3 - ATOS DO PRESIDENTE DO SE­
NADO FEDERAL 

- N'' 93 e 94190 

4- MESA DIRETORA 

5 - LÍDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

Ata da 65~ Sessão, em 29 de maio de 1990 
4! Sessão Legislativa Ordinária,dà 48! Legislatun~ 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

ÀS UH ORAS E30MINUTOS; ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS .. SENADORES: 

Aluízio Bezerra- Nabor Júnior- Odacir 
Soares- Almir Gabriel- Jarbas Passarinho 
-Moisés Abrão- Carlos Patrocínio - An~ 
tonio Luiz Maya- Alexandre Costa- Cha­
gas Rodrigues- Afonso Sancho - Cid ·sa­
bóia de Carvalho- Ney Maranhão- Fran-

cisco Rollemberg- Lourival Baptista- Ju­
tahy Magalhães - José Ignácio Ferreira -
Joã.o_Cafmon -Jamil Haddad- Nelson 
Carneiro-...:.;,. Mário CoVas - Mauro Borges 
-Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa -
Meira Filho - Mendes Canale - Wilson 
Martins - Affonso Cariuirgo ::....:. Alberto 
Hoffman:n - JÕsé Paulo Bisol - José Fo­
gaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A lisJa de presença acusa o compareci­
mento de31 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nOssos 
trabalhos. 

O Sr. 1" Secretário procederá à leitura do 
ExpeQiente. 

:E lido o seguinte 
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EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Submetendo à deliberaçAo do Senado a es­
colha de nome Indicado para cargo cujo provi­
mento depende de sua pré'fia aquiescência: 

MENSAGEM N• 122, DE 1990 
(N' 429190, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal 

Nos termos do parágrafo úniCo, in fine, 
do art. 104 da Constituição, tenho a honra 
de submeter â aprovação de Vossas Exce­
lências o nome do Desembargador Hélio de 
Melo Mosimann, do Tribunal de Justiça do 
Estado de Santa Catarin_a, para compor o 
Superior Tribunal de Justiça, na vaga de cor­
rente da aposentadoria do Ministro Miguel 
Jeronymo Ferrante. 

Os méritos do indicado, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho desse eleva­
do cargo, constam do anexo "curriculum vi­
tae". 

Brasília-DF, 28 de maio de 1990. - Fer­
nando Collor. 

Desembargador Hélio de Melo Mosimann 

1. Nome - Hélio de Melo Mosimann. 
2. Data e local de nascimento -18 de outu­

bro de 1936, em Lages, Santa Catarina. 
3. FUiaçáo- Adriano Mosimann e Lia de 

Melo Mosimann. 
4. Estado Civil- Casado co.rn Hélvia Ma­

ria Hom Mosimann, tendo dois filhos: Adria­
no com 20 anos e Mariana com 17 anos de 
idade. 

5. Carteira de Identidade- N9 62.432, ex­
pedida pelo Instituto de Identificação e Mé­
dico Legal, da Secretaria de Segurança, em 
29 de abril de 1%5. 

6. Titulo de Eleitor - N• 48218109/57 -
12' Zona, 25.',Seçãó, FforianóPolis, expedido 
em 18 de setembro de 1986. 

7. Certificado de Reservista - Reservista 
de 1~ Categoria, tendo servido no 14P Bata­
lhão de Caçadores, Florianópolis, em 
1955/56. 

8. C&dastro de PesSoa Física - CIC n9 
068.900.919- 49_ 

9. Vida Escolar- Primário no Colégio São 
José, em Tubarão. Secundário no Colégio 
Sagrado Coração de Jesus, em Tubarão, e 
no Colégio Catarinense, em Florianópolis. 
Superior: Habilitado em exame vestibular, 
cursou a Faculdade de Direito da Univer­
sidade Federal de Santa Catarina, colando 
grau no dia 8 de dezembro de 1960. 

10. Atividades Escolares - Secretário Ge­
ral da União Catarinense de Estudantes Se­
cundários. Integrante do Grêmio Cultural 
Pad;re Schrader, do Colégio Catarinense. In­
tegrante da Diretoria do Centro Acadêmico 
XI de Fevereiro, da Faculdade de- Direito. 
Secretário, tendo exercido inclusive a Presi­
dência da União CataiineilSe de Estudantes. 

11. Cursos e Congressos- Curso de Adnti-

nistração Pública, especializaç<io em Chefia 
e_ Pessoal, na Fundação Getúlio Vargas (Rio 
deJaneiro, 1958, sendo escolhido orador dos 
alunos brasileiros); Simpósio Sul-BrasileirO 
Sobre Problemas Atuais da Justiça Cririlinal 
(Porto Alegre, 1980); 5• Conferência Esta­
dual de Advogados, como convidado (Blu­
menau,1981); Seminário s·obre Procedimen­
tos Especiais, na Escola Superior da Magis­
tratura Nacional (Rio de Janeiro, 1984); to 
Encontro Brasileiro de Desburocratização 
dos __ Serviços JudiciáriQs_ (Campo Grande, 
Mato Grosso do Sul, dezembro de 1985); Re­
presentante do Tribunal de Justiça no Colé­
gio de Presidentes das Subseções Catarinen­
ses da OAB, discorrendo e debatendo sobre 
os p_rg!J:!emas· do Poder Judiciário (Chapecó, 
1988); VII Congresso Brasileiro de Magis­
trados (Campo Grande, Mato Grosscrdo Sul, 
fáhei!o -ae-1980); VIII Congresso Brasileiro 
de Magi~trados (Manaus_, dezembro de 
1980); IX Congresso Brasileiro de Magistra­
d.os (Curitiba, 1982); X Congresso Brasileiro 
ae-Mã:giStfãdos (Recife, 1986); Encontro In­
ter-Estadual de Magistrados (Porto Uni~o­
União da Vitória1979); Encontros Estaduais 
de Magistrados em Rio do Sul, Lages Tuba­
rão, JOaÇaba, Concórdia e São Miguel do 
Oeste. Freqüentou, ainda, desde os tempos 
de estudante. diversos outros cursos, Jorna­
das, Semanas de Estudos Jurídicos e EnconR 
tros de caráter cultural. 

12. Outras Atividades Profissionais- Soli­
citador A_~adêmico_i advogª"do, inscrito na 
OAB de Santa Catarina; Funcionário da Co­
missão de Estudos dos_ Serviço_s Públicos Es­
taduais (CESPE), de 1956 ~. !959; Funcio­
nário do Tribunal de Justiça de Santa Cata· 
rina, de 1959 a 1964, exercendo as funções 
de Ajudante de Bibliotecário; Chefe da Se­
ção Administrativa; Oficial Judiciário; Asses­
sor Judiciário e Secretário" do Tribunal. 

13. Trabalbos Publicados - Proposições 
apreSeiitadas no Congresso Brasileíro de Ma­
-~~ad9S, em Campo Grande, com as conclu­
s_ões puf?_li_~da_s_ na Juri!!Erudência Catarinen­
se, V oi. 28, págs. 13 a 18. Trabalho sob o 
tftulo "A Rapidez na Prestação Jurisdicional 
e as Leis Proce~suais CiVis", apresentado no 
Congresso de Magistrados, em Manaus, pu­
b_li,~ado_~a Jurisprudência Catarinense, V oi. 
30, págs._~~ a 66. Normas para Simplificação 
do Fluxo~.'?. Pro~ssos·noTribunal de Justiça 
-)âxposiçáo de motivos, pubHcado na Juris­
priidên_cia Catarinense~ vol. 55, págs. 13 a 
t9. Acórdãos publicados em diversos reper­
tóriOS de-jurisprudência. 

14. Concurso para Juiz. Passagem pelas co­
marcas de primeira instância - Nomeado, 
após aprOvação enl concutso·-_púhtico, para 
exercer o cargo de Juiz Substituto na Circuns­
criçáá"JUdiCiária com sede_ em Rio do Sul, 
6in-l964. Em 1965 foi nomeado Juiz de Direi­
to da Comarca de São Miguel do Oeste. Em 
setel::nbro de 1966 presidi_u_ a instalação da 
Comarca de São JQãq_ Batista. então recente­
mente criada. Passou, sucessivamente, como 
titular, pelas comarcas de Capinzal, Videira, 
Brusque e_2• Vara Cfvel de Joinville, exer­
cendo ainda, em substituição, a judiCatura 

• 

nas comarças de DionfsfO ~"Ce"rqllelra,- Mon­
daí, Caçador, Tangará e Tijucas. 

15. Promoção para o Tribunal de Justiça 
-A partir de 5 de dezembro de 1975 passou 
a-exercer-a furiÇão de Desembargador Substi­
tuto, no Tribunal de Justiça, substituindo em 
Câmaras Civis e Criminais. Promovido_ por 
merecim.ento, após figurar pela Segunda vez 
em lista tríplice, tomou posse no cargo de 
Desembargador do Tribunal de Justiça em 
sessão solene realizada no dia 25 de abril de 
1979. 

16. Detalhes sobre a pennanência no Tribu­
nal.- Empossado, permaneceu na 2~ Câma­
ra CiVil, ondç, vinha exercendo as funções 
corno Substituto. 

-Já anteriormente, como Juiz Substituto, 
secretariou a Comissâó--di-Rdoni:J.a dabo­
rada do anteprojeto que resultou na Lei de 
Organização Judíciária de 1965. 

-No Tribm;tal integrou várias Comissões 
de Estudos e Examinadoras ao Concurso de 
ingresso -n_a _magistratura. Presidiu a Comis­
são designada pelo tribunal de Justiça para 
elaborar estudos sobre o Poder Judiciário Da 
ConstituiÇão EStadu-ãt. 

-Presidiu por dois anos a 2• Câniara Civil. 
- Membro da Comissão Permanente de 

Divisão e-oiganiiaçãõ JUdiciária do Estado, 
pelo período de cinco anos, exercendo a Pre­
sidência da comissão nos últimos três anos. 
Teve oportunidade de elaborar e defender 
inúmeros projetóS, hoje transformados em 
lei. . _ _ , ___ , . 

17. Atividades Associati\las - No biênio 
1980/1981 presidiU a Associação dos Magis­
trados Catarínense10, sendo nessa gestão cons­
truída a sede própria da entidade. Voltou 
a presidir a Ass~ciação no biênio _1988/1989. 
Atualmente, é membro do Conselho de_ Re­
preSentãntes dã AMC 

-Em novembro de 1989 foi eleito Vice­
Presidente da Associação dos Magistrados 
Brasileiros, assumindo o exercício no dia 29 
de março último, em solenidade realizada na 
sâfa de sessões do Egrégio Superior Tribunal 
de Justiça. · 

I K Outras Atividades - É Professor na 
Escola Superior da Magistratura em Santa 
Catarina, lecionando Organização Judicíária. 

-Integrou, em nível nacional, juntamente 
com os Ministros Athos Gusmão Carneiro 
e Sálvio de Figueiredo Teixeira, e ainda os 
Desembargadores Elmo Aroeira (RJ) e José 
Antônio Macedo Malta (PE), a comissão de­
signada pela Associação dos Magistrados 
Brasileiros para elaborar o esboço de ante­
projeto do Estatuto da Magistratura, entre­
gue, como_ suge:.tão, ao Supremo Tribunal 
Federal. 

19~ Justiça Eleitoral - Exerceu __ o cargo 
de Corregedor Regional Eleitoral, Vice-Pre­
sidente e Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral (198811989). Presidindo as eleições 
gerais do anc;> passado, Santa Catarina foi o 
primeiro Estado a concluir a apuração, no 
primeiro e no segundo turnos (15-11-89 e 
17-12-89). 

20. Indicação para vaga no Superior Tri­
bwial de Justiça- Foi indicado pelo Tribunal 
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de Justiça de Santa Catarina, em sessão reali­
zada no dia 16 de março último, como seu 
representante, para concorrer à vaga exis­
tente no STJ- certidão e ata anexas. 

A indicação do Tribunal recebeu integral 
apoio: -

Do Presidente da OAB -Seção de Santa 
Catarina; -

Da unanimidade dos Conselheiros da Or­
dem dos Advogados; 

Dos Presidentes das Subseções da OAB 
sediadas no interior do Estado; 

Dós Desembargadores que não integram 
o Órgão Especial, conforme relação anexa; 

Da unanírilídade dos Diretores da Associa­
ção dos Magistrados Catarinenses; 

Do Corpo Docente da Escola Superior da 
Magistratura de Santa Catarina; 

Da Associação dos Advogados Criminais 
de Santa Catarina; 

Da Assembléia Legislativa do EStado, aco­
lhendo proposição das Bancadas de todos os 
Partidos. 

21. Honraria - Recebeu títulos de cida· 
dão honorários de diversos municípiOs cat3ri­
nenses (São José do Cedro, São João Batista, 
São Miguel do Oeste). 

- Elogiado, ao deixar a Comissão de Estu­
dos dos Serviços Públicos Estaduais para ser­
vir ao Poder Judiciário. 

-Reconhecimento do Dr. João José Ra­
mos Schaeffer, ex-Presidente da OAB, e hoje 
Desembargador, pela participação no Ccilé­
gio de Presidentes das Subseções, em Cha­
pecó (1988). 

(À Comissáo de Constituiçtlo, Justiça 
e Cidadania.) - -

Restituindo autógrafos de projeto de lei san­
cionado: 

N• 123190 (n• 432190, na origem) de 28 de 
maio do corrente, relativa ao PrOjeto de Lei 
da Câmara n9 79, de 1989 (n~ 2.255, na Casa 
de origem), que instítui nOrmaS procedimen­
tais para os processos que especifica, perante 
o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo 
Tribunal Federal. 

(Projeto que se transformou na Lei n' 
8.038, de 28 de maio de 1990). -

MENSAGEM N' 71, DE 1990-DF 
(n• 44/90, na origem) 

Brasília, 25 de maio de 1990 
Senhoi Presidente: 
Comunico a Vossa ExceJência que, com 

fundamento no artigo 10, § 19, da Resolução 
n" 157/88,- do Senado Federal, resolvi vetar 
totalmente o Projeto de Lei do Distrito Fede­
ral n9 97, de 1989, que "cria, no Governo 
do Distrito Federal, um Grupo de Trabalho 
para redefinir as Regiões Administrativas do 
Distrito Federal". 

O prOjeto erri. referência, cujo objetivo era 
redefmir as Regiões Administrativas no Dis­
trito federal, certamente iniciou tramitação 
antes do_ projeto que se converteu na Lei 
n~' 49, de 25 de outubro de 1989, na qual 
a matéria ficou equacionada, segundo se 
acredita, em acordo com a proposta da ilustre 

Deputada Maria Abadia, no exercício da 
prerrogativa que lhe confere o artigô 2~, pará­
grafõ único, da Resolução n9 157/88, desta 
Casa. ---

Na verdade, a Lei n9 49/89, em seu artigo 
9\-divide o Distrito Federal em doze regiões 
administrativas, correspondentes a igual nú­
mero de localidades urbanas, inclusive Bra-
sílüi. -

Em_decorrência da Lei n9 49/89, foi editado 
o Decreto n9ll.921/89, de 25-10-89, que defi­
niu os limites ffsicosdessas doze regiões admi­
nístrativas, cujos estudos consideraram, en­
tre outros fatOres, a sua morfologia urbana 
e social, bem como os aspectos físico~, geo­
gráficos, históricos e Cuhurais. 

Também foi levado em conta, sempre que 
possível, a manutenção de limites físicos co­
mtiriS-às antigas regiões administrativas con­
froritaifteS~ Cuja Subdivisão procurou-se ajus­
tar a um simpes desmembramento, como 
ocorreu nos casos do Cruzeiro, Núcleo Ban­
deiran.te e Guará, anteriorment~ pertencen­
tes à RA·I, Brasília, ou Samambaia e Ceilán­
cia, anteriormente integrantes da RA-111, Ta­
guatinga. No caso da antiga RA-Vlll, Jar­
<:lim, extinta pelo Decreto n9ll.921/89, total­
mente constituída de zona rur!il, a sua área 
fOi -agregada a Planaltina e Paranoá. 

No caso da agregação de áreas retiradas 
de uma região administratiVa para outrã, ex­
éeto ó caso particular da Vila Paranoá, que 
pasSou da RA-1 para RA-VII, e da Candan­
golàndia e Metropolitana, núcleos urbanos 
que já eram jUrisdicionados anteriormente 
à RA do Núcleo Bandeirante, o fator que 
prevaleceu foi a sua condição de área rural, 
com baixíssima ou nenhuma ocupação popu­
lacional. 

É sabido que para a definição ou modifi­
cação de regiões administrativas, além das 
implicações evidentes de ordem sócio-econô­
rrifca, pois acontece uma ftova arrumação tlos 
espaços ffsicos onde-se-situam -pessoas e ativi­
dades produtivas, há outras implicações tam­
béin COmplexas e relevantes: far-sewia neces~ 
sária uma nova alteração de toda a documen­
tação_ pública ou particular, como registros 
cartoriá.iS, endereçamento, inclusive com al­
terações do Código de Endereçamento Postal 
(CEP), circunscrições judiciárias, policiais e 
eleitorais, estudos, projetos, levantamento 
de dados fisicós, econômicos, socüils-e ou­
tros, que seria fastidioso enumerar. 
--Entrementes, é necessário salientar que em 
29 de noVf:mbro de 1989, foi COnstituído pela 
Portaria/Seplan n9 13/89, o Grupo de Traba­
lho responsável pela definição dos Setores 
Censitários do Distrito Federal, integrado 
por réptesentantes da Seplan, das adminis­
trações regionais, do Departamento de Urba­
nismo da Secretaria de Desenvolvimento Ur­
bano, das Secretarias de Educação, Saúde, 
Transportes, Segurança Pública -e do I:8GE. 

E foi com base na.nova divisão adminis­
trativa do DF, ª'provada pela Lei n9 49 e pelo 
Decreto n9 11.921, ambos de 25 de outubro 
de 1989, que o referido Grupo de Trabalho 
concluiu, em 30-12-89, a definição dos Seto­
res Censitários e as respectivas árias de apu:. 

• 

ração referentes à Base Opeqtcional do DF, 
destinadas ao Censo do Brasi11990. 

Conforme Ofício n"455/9(1, Jo IBGE. Dele­
gacia no DF, aqUele órgãO ·Informa que se­
guindo o calendário do Censo/90, já foram 
concluídas as tarefas relaCionadas ao Distrito 
Federal (como mapeamento dos Setores Cenw 
sitários e áreas de apuração, cadastramento 
de_ toda a codificaÇão nos cOmputadores, 
etc_.), e que o surgimento de novas regiões 
administrativas ri.ão cadastradaS anterior­
mente geraria enorme tranStorno, até porque 
elas não poderiam integrar o referido Censo, 
o que seria uma perda irreparável para as 
séries históricas das ~statísticas defi?.ogr~ficas 
e sócio-econômicas do Distrito Federal. 

Finalmente, _deve ser considerado o fato 
de_ que já_ no próximo mês de outubro teremos 
as eleiçõeS _para a Câniata Legislativa do Dis­
tiito Federal, cabendo aOs DePutados Distii­
tais _a competência constitucíonal de elabo­
ração da, Lei.Orgânicado Distillo Federal, 
onde, evidentemente, deverá ser inserida a 
ratificação ou retificação dos atuais limites 
das regiões administrativas. 

Estes os mo.tivos que me condUzifãm a vew 
tar integralmente o projeto de lei em re(erên­
cia, os quais subme_!9 à elevada apreciação 
dos ilustres membros do Senado Federal. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência pro­
testos de alto apreço. - Wanderley Valim 
da Silva, Governador do Distrito Federal em 
exercício. 

PROJETO VETADO 

Cria, no Governo cio- DiSfritõ Federal, 
um Grupo de Trabalho para redefinir 
as Regiões Administrativas do Distrito 
Federal. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 É criado, no Governo do DistritO 

-Federal, um Grupo de Trabalho, constituído 
por representantes do Governo do DF para, 
no prazo de noventa dias, redefinir as Re­
giões Administrativas de acoido com a atual 
realidade do Distrito Federal. 

Art. 29 A nova proposta das Regiões Ad­
ministrativas, elaborada pelo Grupo- de Trã: 
balho, deverá ser encaminhada às Secretarias 
e órgãos do Governo do Distrito Federal para 
um amplo debate entre as instituições públi~ 
case privadas, entidades de classes e organi­
zações populares. 

Art. ~ É determinadO o prazo-de trinta 
dias para os debates e dez dias para o encami­
nhamento do projeto de lei das novas Regiões 
Administrativas do Distrito Federal. 

Art. 4° Esta lcii entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

(À Comissão do Distrito Federal.) 

MENSAGEM N• 72, DE 1990-DF 
(n~ 45190-GAG, na origem) 

Brasília, 28 de maio de 1990 
Senhor Presidente: 
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Comunico a Vossa Excelência que,· Com 
fundamento no artigo 10, § to, da Resolução 
n~ 157/88, do Senado Federal, resolvi vetar 
totalmente o Projeto de Lei do_ Distrito Fede~ 
ral n9 65, de 1989, qt:e ''dispõe SúOre a utiliza~ 
ção de cursos d'água na área do Distrito Fede~ 
ral por empresas industrjais e agroindus-
triaís". _ 

O projeto em referência objetivit sujeitar 
o estabelecimento industrial que se utilizar 
de curso d'água no território do Distrito Fe­
deral a promover a captação em local situado 
abaixo daquele em que lançar seus esgotos. 

A mesma regra está expr~ssa no artigo 13, 
parágrafo único, da Lei n9 41, de 13 de setem­
bro de 1989, que "dispõe so_bre a Potít_ica 
Ambiental do Distrito Federal e dá outras 
providências". 

Referida lei, recebida com muito entusias~ 
mo pelos ambientalistas e pela comunidade, 
constitui-se em verdadeiro código ambiental, 
dado q ~e sistematiza os princípios referenteS 
â matéria, nos limites da competência esta­
dual. 

O pro]eto em análise, uma vez sancionado, 
porque não altera o conteúdo da lei, geraria 
o inconveniente de introduzir-lhe modifica-
ção inócua. • 

Ter-se~ia uma codificação alterada por lei 
posterior que, em verdade, não modificaria 
o conteúdo da regra revogada. 

Assim, o veto é medida que se impõe. 
A propósito do episódio inusitado e até 

para esclarecer as circunstâncias em que se 
deu, é importante destacar que o projeto ve~ 
tado se originou de sugestão do Deputado 
Augusto Carvalho, exercitando faculdade 
conferida pelo artigo 2", parágrafo único, da 
Resolução n" 157/88, do Senado Federal, ha­
vendo sua tramitação se iniciado antes do 
encaminhamento do projeto da lei ambiental. 

Na verdade, o projeto da lei ambiental, 
submetido posteriormente a essa Casa, in­
cluiu disposição de conteúdo idéntico àquele 
constante da proposta do ilustre parlamentar 
do Distrito Federal,logrando aprovação pre­
cedente. 

Estes os motivos que me levaram a vetar 
integralmente _o projeto de lei em referência, 
os quais submeto à elevada apreciação dos 
insignes membros do Senado Federal. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Exce­
lência protestos de alto apreço.- Wánderley 
Valim da Silva, Governador do Distrito Fede-
ra] em exercício. -

PROJETO VETADO 
Dispõe sobre a utnização de cursos d'á­

gua na área do Distrito Federal por em­
presas industriais e agroindustriais. 

O_Senado Federal decreta: 
Art. 19 As empresas industriais e agroin~ 

dustriais que se utilizarem dos cursos d'água 
no território do Distrito Federal são obriga­
dos a captar as águas, exclusivamente, em 
local situado abaixo do ponto onde a mesma 
empresa lançar seus esgotos. 

Art. 2~ O disposto no artigo anterior não 
isenta a empresa do cumprimento das obriga­
. ções estabelecidas na legislação ambiental. 

Art. 3~ Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4~ Revogaq1-se as disposições em 
contrário. -

(À -Comisslío do Distrito Federal.) 

OFÍCIO 
DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
DO DISTRITO FEDERAL 

N~45190, de 25 do corrente, encaminhando 
informações prestadas pela Secretaria de De­
senvolvimento Social do Distrito Federal, so­
bre os quesitos constantes do Requerimento 
n~ 68, de 1990, de autoria do ~ador Mau· 
rício Corrêa. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
....,-O Expediente lido_vai à publicação. 

Do Expediente lido, consta a Mensagem 
n97l, de 1990-DF (n9 44/90, na origem), enca­
minhando ao Senado as razões do veto total 
aposto ao Projeto de Lei do DF n? 97, de 
1989, que cria, no Governo do Distrito Fede­
ral, um grupo de trabalho para redefinir as 
regiões administrativas do Distrito Federal. 

Nos termos do art. 10, § 4? da Resolução 
n• 157, de 1988, a matéria será despachada 
à Comissão do Distrito Federal, que terá o 
prazo de 15 dias para apreSentar seu relató­
rio. Esgotado o prazo de 30 dias, previsto 
no referido artigo, o veto será incluído em 
Ordem do Dia, para votação secreta. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Consta ainda do Expediente lido,~ Mensa~ 
gem n• 72, de 1990-DF(n' 4~190, na origem), 
encaminhando a~ Senado as razões do veto 
total aposto ao Projeto de Lei do DF n~ 65, 
de 1989, que dispõe sobre a utilização de cur­
sos d'água n~ área do Distrito Federal por 
empresas industriais e agroindustriais. 

Nos termos do art. 10, § 4~ da Resolução 
n9 157, _de 1988, a matéria será despachada 
à Comissão do Distrito Federal, que terá o 
prazo de 15 dias para apresentar seu relató­
rio. Esgotado o prazo de 30 dias, previsto 
no referido artigo, o veto será incluído em 
Ordem do Dia, para votação·se_cteta. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao-nobre Senador Antô~ 
J).io )..._u_iz_ Maya. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MA Y A (PDC -
TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
_dores não é tudo que a imprensa divulga que 
merece atenção. Há, Porém, assuntos de tal 
importância qúê precisam ser comentados, 
devido sobretudo a sua oportl.lilidade. Tra­
tam Qe temas do momento atual, que são 
objetos até de debaté a nível internacional. 

Um desses assuntos é a questão ecológica, 
qUe envolve em torno_d~_sí interesses _os mais 
diversificadOs. A ecologia tornou-se hoje o 
assunto mais tratado e discutido em seminá­
rios, conferências e simpósios iOtemacionais . 

Há bem pouco tempo, relatei, nesta tribu­
na, a participação de uma representação de 
Senadores â Conferência Interparlamentar 
sobre o Meio Ambiente. realizada em Wa­
shington, de 28 de abril a 2 de maio próximo 
passado. Àquela oportunidade, destaquei a 
importância e !1 oportunidade do evento, cu~ 
jas conclusões fiz questão de registrar nos 
Anais desta Casa. A interdependência am­
biental foi reconhecida internacionalmente 
pelos parlamentares de 36 nações. 

Hoje, gostaria de comentar o artigo do no­
bre Senador Roberto .Campos, publicado em 
O Globo de 27 do mês corrente, e intitulado 
o Eco--Romantismo. 

O artigo é de tal importância para a atual 
discussão do problema ecológico, que achei 
por bem trazê-lo ao conhecimento deste Ple­
nário, e registrá-lo nos anais desta Casa. 

Com a clarividência que lhe é peCuliar, o 
nobre Senador tece considerações sobre as 
atitudes hoje manifestas no tratamento da 
polftica-ambiental, três das quais são classifi­
cadas "segundo o grau de imotividade cres~ 
cente e racionalidade decrescente", a saber, 
a ecologia, a economia e o eco-ro.tnantismo. 

Na ConferênÇia de Washington, um dos 
temas analisados foi o que se refere ao desen­
volvimento sustentável, a ocupação e a explo­
ração racional dos recursos naturais, sem pre­
juízo da própria natureza. Há que se conciliar 
o desenvolvimento com a preservação. 

A respeito desse assunto, o nobre Senador 
Roberto Campos constata que "os ecólogos 
reconhecem que a preocupação ecológica 
tem que ser compatibilizada com as urgéncias 
do desenvolvimento económico, pois é o de­
senvolvimento que gera recursos para a cria~ 
ção de tecnologias não poluentes do futuro, 
assím como a despoluição do passado'.'._ 

A economia, entretanto, acresce a essa 
preocupação ecológica num determinado 
grau de fanatismo, a ponto de aceitar um 
crescimento zero com o intuito de preservar 
a paisagem. 

Já o eco-romantismo acrescenta a esses fa~ 
tores do problema elementos de natureza tan­
to filosófica quanto religiosa. Segundo afirma 
o nobre Senador, "cria uma espécie de paga­
nismo naturista. A devoção ao naturismo 
substitui a avaliação dos custos do progres~ 
sd'. 

Nessa discussão, os verdadeiros ecologistas 
age_fu_ de acordo com os ditames da razão 
''enquanto (. u.) consentem em analisar a rela­
ção custo-benefício das medidas de preser­
vação ambiental", E pelo fato de vivennos 
em um mesmo planeta, a preservação deste 
requer um comportamento solidário. 

E, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o reco­
nhecimento da interdependência ambiental, 
cujos efeitos benéfiCos ou maléficos reper~ 
cutem por igual em toda a humanidade, pro­
porcionando aos- homens do mundo inteiro 
melhores ou piores coildições de vida no pia~ 
neta Terra. 

Se_gundo o Senador Roberto Campos, o 
problema que ora se éoloca é "como financiar 
a preservação ecológica''. E cita a revista The 
Ecoóomist. que é peremptória em afirmar 
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que "política-s ambientais que desdenham a 
economia são contraproducentes; também o 
são as políticas económicas que ignoram- o 
meio ambiente", 

Para os europeus, .. prevalece a tendência 
a "usar a" regulamentação" governamental, 
através de proibições ou licenças, como ins­
trumento de "política ecológica". Já os ame­
ricanos preferem a utilização de "impostos 
ou outros mecanismos de mercado" que esta­
belecem, exemplos "os direitos máximos de 
poluição" negociáveis entre as empresas. 

O combate à poluição, na esfera interna­
cional, poder-se-á fazer ou com o pagamento 
de uma taxa pela emissão de gases, a qual 
seria destinada à criação de um fundo de auxí­
lio à preservação de_ florestas tropicais; oti 
com a conversão da dívida externa em investi· 
mentes ambientais; ou ainda com o fmancia­
mento de projetos mistos que combinem ati­
vidades produtivas e preservação ambiental. 

O Brasil elterce soberania sobre o meio 
ambiente e seus diversos ecossistemas. Já 
possui uma legislação básica sobre o assunto. 
O que é preciso agora é implementar sua 
política ambiental, de modo que concilie o 
respeito e a preservação da natureza com a 
necessidade de promover o desenvolvimento 
sustentável. 

Sr. Presidente, no próximo mês de julho, 
no sul dos Estados Unidos, na cidade de 
Houston, realizar-se·á uma coilfe.rência sobre 
o meio ambiente, conferência da qual partici· 
parão os sete maiores países industrializados 
do Mundo, e aoi este problema será debatido 
à exaustão. Exatamente em virtude dessa 
conferência que se realizará brevemente, nes· 
ta Casa, se precisa levantar o problema, para 
que o Brasil leve a essa discussão, como parti­
cipante, uma solução com referência à preser­
vação do meio ambieD_te, sua ocupação racio­
nal e o que chamamos de desenvolvimento 
sustentável. 

O Brasil tem propostas positivas, as quais 
apresentará nessa conferência e tenho ceffeZa 
de que serão discutidas seriamente e, sem 
dúvida alguma, serão aprovadas. 

O Sr. Mauro Borges- Permite·me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - Com 
muito prazer, nobre Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges - Senador Antônio 
Luiz Maya, estamos ouv_indo com atenção 
o seu oportuno discurso. V. Ex• tomou pa:rte 
numa reunião do mais alto nível mundial, 
sobre os problemas do meio ambiente, da 
ecologia. Portanto, pode trazudir para nós 
outros, que acompanhamos esse evento de 
perto, mas que não tivemos oportunidade de 
participar de fórum de tão alta importância, 
as lições e, sobretudo, as dúvidas, as interro­
gações que pairaram naquela grande reunião 
sobre o problema mundial. Se há algo que 
não pode ser regiOnalizado, que não pode 
ter fronteiras políticas, é a ecologia. O Mun­
do é um só; pode não ser na relfgião, na 
conduta ou na política, mas, em termos físi­
cos, o Mundo é um só e as providências têm , 

que ser mundiais. Parabéris a V. Ex~ pela 
abordag~m. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA- Muito 
obrigado, nobre Senador Mauro Borges. 
Apesar de não haver participado da Confe­
rência Interpalamentar de Washington, V. 
Ex~ traz a este Plenário a idéia principal. Eco· 
logia é entamente o que o Mundo oferece 
para o bem-estar do próprio homem. E não 
tem fronte:_i_ras. _Aliás, {oi dito nessa confe· 
rência, e o nobre Senador Jarbas Passarinho 
aqui lembrou, em outra oportunidade, que 
a molécula não possui passaporte, portanto 
é patrimônio ·c-omum da Humanidade. 

Devemos preservar·o-meio ambiente como 
um todo, fazendo com que todas as naçôe:_s 
participem de um esforço comum, no sentido 
de evitar a destruição, realiZando a preser­
vação, a conservação, sem contudo haver a 
recessão em tennos de desenvolvimento. O 
homem pode e deve desfrutar dos bens que 
a própria natureza lhe oferece, desde que 
esses bens sejam utilizados com racionalida­
de. É_ o_ que se chama de desenvolvimento 
sustentável. 

Existe, já nestes dias, um movimento inter­
nacional dos ambientalistas da Europa e dos 
Estados Unidos. Eles preparam um docu­
mento a que chamam de_ Projeto do Meio 
Ambiente, para ser apresentado à Conferên­
cia dos sete grandes países industrializados, 
considerados os maiores responsáveis exata­
mente pela destruição, por exemplo, da ca­
mada de ozônio, o que provoca o efeito estu­
fa, e por uma série de problemas dessa natu· 
reza. Há sete ou oito pontos que eles estão 
apresentando como possíveis de serem anali­
sados e discutidos nessa conferência, entre 
eles a dívida externa. 

O ·pagariieDto da dívida externa dos países 
devedores está condicionado exatamente a 
essa possibilidade de sua negociação pela pre­
servação do meio ambiente. Tanto os países 
da África como os da América estão, de al­
gtrm modo, pensando nisso: como fazer a pre· 
servação? Levar esses países a pagar pelos 

-efeitoS destrutivos da natureza que estão pro· 
vocando? 

O Sr. Jarbas Passarinho- Pennite-me V. 
Ex• um aparte, nobre Senador Antônio Luiz 
Maya? 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA- Com 
muito prazer, nobre Senador Jarbas Passari­
nho, um dos participanteS da Conferência In· 
terpartamentar sobre o Meio Ambiente, em 
Washington, há um mês. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não sei se con­
tamiriaria o discurso de V. Ex• com certo pes­
simismo, o que nã"o é muito do meu estilo. 
Desde~gue instauramos, aqui, a Comissão 
Parlamentar de Inquérito sobre a chamada 
Devastação da Amazônia, chegamos a con­
clusões sérias. Ouvi.mos e reinquirimos cieD.­
.tistas de renome nacional, desde que chega­
mos a essa conclusão, repito: nós só temos 
visto que o trabalho do Senado tem sido abso­
lutamente ignoradO, talvez propositadamen­
te ignorado. Ao contráriO, as pessoas que 

não se detiveram, como nós, sobre este pro· 
blema com a seriedade com que o fizemos, 
arrogam-se o direito de fazer projeções por 
conta própria. Isso, em primeiro lugar, desa~ 
nima, porque, depois de meses de trabalho 
concreto, nós verificamos, por exemplo, que 
mesmo o Santo Padre é visitado, nessa visita 
adlimina pelos Bispos do Norte do Brasil. 
Chegaram juntos a S. S. para pedir que ele 
venha â Amazônia, e o fundamento da solici­
tação é que a Amcizôniã es-tá sendo extermi­
nada, está na fase final de exterminação da 
sua floresta. Isto veio de Roma através de 
jornais. Li o Jornal do Brasn e até publiquei 
um artigo agora no jornal O Liberal, do Pará 
a este respeito. Ora, à medida que provamOs 
que 93% da cobertura vegetal da AmazôiÍia 
Legal permanecem preservadas, embora con­
cluindo que a agressividade dos últimos_anos 
infunde grande receio, e é portanto, preciso 
pór um basta nessa velocidade, tanto que já 
temos um dtrsmatamento superior, hoje, ao 
Estado de São Paulo, no total da Mata Ama­
zônica e da cobertura vegetal, embora tenha­
mos concluído por essa preocupação, não 6 
possível levar ao Santo Padre a idéia de que 
s6nosrestam3% da mata. Fasefiil3{deelimi­
nação da floresta seria isso. O Sr. Feamside, 
por exemplo, como V. Ex• sabe, fez uma pre­
visão, baseada no início dos anos 80, e disso 
resultou uma projeção exponencial, mostran­
do que o Estado de Rondônia não t_eria mais 
uma árvore de pé neste ano que acãbOu. Até 
fiz uma- brincadeira, porque S. S• admitia, 
na sua matemática, 108% de desflorestamen­
to. Rondônia teria que pedir árvores empres­
tadas ao Amazonas e ao Acre para chegar 
nos 108%. É a pessoa que continua sendo 
ouvida. O nosso Secretário do Meio Ambien­
te- V. Er o conheceu, c_omo eu, nos Esta· 
dos Unidos, e acho que conheceu quando 
o conheci também, não sei se V. Ex~ já tinha 
tido o privilégio de conhecê-lo an_tes -.não 
aceita a tese do desenvolvimento sustentado, 
a que V. EX' se referiu agora; quando-receBeu 
o aparte do Senador Mauro BorgeS. Se não 
há possibilidade de sustentar o desenvolvi­
mento racional, então, vamos fazer- aquilo 
que se chama preservação no sentido de imo· 
bilizaçãO de toda Floresta Amazônica. São 
quatro milhões e novecentos e seis mil e tan­
tas frações de quilômetros quadrados, só de 
floresta, são 350 milhões de hectares. Como 
nós vamos deixar isto inteiramente afaStado, 
desarticulado da economia brasilçira para fa­
zer apenas o tipo de turismo ecológico? Não 
tem sentido~ Peço, então, a V. Ex• que me 
desculpe por esse pessimismo em dizer que 
nós batemos nessa tecla, damos os dados reais 
a respeito e somos ignorados. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA- Agra­
deço a V. Ex•, nobre Senador Jarbas PaSsari­
nho, e até formularia uma proposta, no Senti­
do de que as conclusões daquela ComisSão, 
relatadas por V. E r, sobre o meio ambiente 
no Brasil, sobretudo _s_obre a Amazônia e sua 
preservação na realidade, seja encaminhada 
via nunciatura, ao Santo Padre, antes que 
S. S. venha ao Brasil, para tomar conheci-
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menta concreto e real de uma t'onte tidedig~ 
na, como, no caso, é o -Senado .Federal da 
República brasileira. Melhor do que o Sena­
do não haveria outra instituição capaz de me­
recer o crédito, por parte de S~ S., com refe­
rência à realidade da preservação da Amazô­
nia. Vamos traduzi-la para o italiano: Questil 
bela lingua la parlo io. 

O Sr. Mauro Borges- Permite-me V. EX" 
outro aparte? 

O SR- ANTÔNIO LUIZ MA Y A - Pob 
não. nobre Senador Mauro Borges. Ouço. 
com muita !iatisfação, novamente, o aparte 
de V. Ex" 

O Sr. Mauro Borges --Nobre Senador, 
abordarei uin aspecto que raramente é focali­
zado no Senado Federal,_ é da maior impor· 
tância. Não se pode dizer que seja um prohle­
ma amazónico. Geralmente a Ecologia 6 mo­
bilizada pelos problemas amazônicos ou da 
Mata Atlântica, ou seja, da floresta pluvial 
da ~ncosta atlântica. segundo Hum!Joldt. 
Mas há um problema serifssimo, o do babaçu. 
Não é um problema da região; é um problema 
do babaçu, uma espécie que está praticamen· 
te em exthição. -Há uma verdadeira guerra, 
urna guerra cruel contra o babaçu. São joga­
das sobre os babaçuais, de avião. milhares 
e milhares de toneladas de arbusticidas cada 
vez mais eficientes. E o babaçu, infelizmente, 
que é - digamos --- uma dávida de Dt:us 
para o homem, é agredido impiedosamente. 
Ninguém quer ter babaçu, porque ele se mul­
tiplica demais. Tanto é verdade que na região 
dos cocais, no semi-úmido, há calculado pela 
Fao- há muitos anos cetca de 12 bilhôes de 
pahneiras de babaçu, principalmente no Ma­
ranhão, no hoje Estado do Tocantins e em 
parte do Piauí, o que daria uma riqueza fan· 
tástiCa ao nosso País, se fossem exploradas 
corretamente e não destru(das para a criação 
de pastagens, se fosse feito, como disse V. 
E)Co', um processo auto-Sustentável, preser­
vando a espécie. Mas. não. O que ocorre­
é a destruição simples. A quantidade- de coco 
de babaçu que caCa- hoje já mudou muíto 
-, utilizando-se o alcatrão residual da quei· 
ma: daria para pavimentar 10 míl quilômetros 
de estrada, tipo BR. o calor gerado pela que i· 
ma daria para produzir. naquele tempo tam· 
bém, há muitos anos, uma quantidade de qui­
lowatts maior do que a produzida pelas hidre­
létriCaS. São fantásticas as perspectivas do ba­
baçu, mas ninguém fala no babaçu. Parece 
que é Um filho enjeitaâo da natureza. 

O ~R. ANTÔNIO LUIZ MA\! A - Nobre 
Senador Mauro Borges, V. Ex·. enquanto go· 
vemou o Estado de Goiás, preocupou-se. de 
modp particular, com o babaçu, exatamente 
uma palmeira típica de transição do cerrado 
para.a Amazônia. Ela faz exatamente o limite 
entre a Mata Amazônica. a Floresta Amazô· 
nica, o cerrado nosso e a caatinga do Nor­
deste. E ela é rica em todos o_s aspectos. por­
que é aproveitada náo só o coco-babaçu como 
todo o seu contexto, em termos de 'energia. 
Comestível, o óleo do babaçu é aproveitável 

~ a!é yara alta tecno{ogia. 

V.Ex· _tem toda a razão em lembrar i~o. 
POdemos-quem sabe-dar um ha~ta nesse 
movimento no sentido da destruição do baba­
çUal. porque ele prolifera com muita facili­
dade. E'oderíamos dar um basta com uma le­
gislação_ específica._ É isso que esperam de 
!JÓS, legisladores e Parlamentares: que tenha­
mos a coragem de apres.entar normas, regula­
mentações para serem obede_cidas, no respei­
to à própria natureza. O babaçu é uma riquc· 
za, para nós. 

O Sr. Gerson Camata - Permite-me V. 
Ex•'! 

O SR. ANTÔNIO LUIZ -MA Y A- Nobre 
Senador Gerson Camata, com mUito prazer 
ouço V. Ex~ -

O Sr. Gerson Camata - Ilustre Senador 
Antônio Luiz Maya. gostaria de referir-me, 
inicialmente concordando com a exposição 
de V. Ex• .e .a preocupação que demonstra, 
a um ponto de vista que talvez seja o da 
maioria dos brasileiros, sobre· esse prohlema 
enfocado na Conferência de Washington. Ti· 
ve a oportunidade de ler as conclusões do 
Senado sobre a CPI da Amazônia, a que ~e 
referiu o Senador Jarbas Passarinho. porque 
me encom_en_dou um membro do governo ita­
liano lhe remetesse algumas cópias; reme­
ti-lhe uma. Aproveito o discurso de V. Ex' 
para dizer que. enquanto na Europa, no He· 
mísfério Norte, há essa enorme preocupação 
co !li õ- problema das florestas _de chuva rainy 
forests, das florestas da Amazônia, Já eles 
não se preocupam com os prohlemas que 
criam aqui nosfio País. Vou dar um exemplo 
muito claro que estamos enfrentando no Es· 
pfrito Santo. No meu Estada, há uma sidcrúr· 
gica construída pelos italianos e pelos japone· 
ses, em sociedade com o Governo brasileiro, 
e espanhol, através da Espanobrás, uma em· 
presa que faz-'pefets -de minério, associada 
com a Vale do Rio Doce; atravé~do Nihnasco 
e uma empresa que faz pelets, numa associa­
ção de japoneses, com a Companhia Vale 
do Rio Doce, e através da ltabrasco, empresa 
asssociada de italianos com a Vale do Rio 
Doce, que fabrica pelets. Montaram na llha 
de Vitória um complexo siderúrgico que está 
emporcalhando a Capital do meu estado, 
transformando-a numa nova Cubatão, o Se­
nador João Calmon tem_ manifestado cons­
tantemente essa preo_cupação. Agora. há no· 
os com prOblemas de genética. Os jornais 
desses dias estão se referindo a este assunto. 
Seria interessante que os italianos, os japo­
neses e 9s espanhóis, que estáo empo-rcalhan­
do a cidade de Vitória, se despreocupassem 
um pouco com o problema da Amazônia e 
obrigassem as empresas ligadas a eles a virem 
aqui, num áre<!- superpopulacionada, com 
mais de 1,5 milhão de habitantes, e fazer com 
que essas empresas montassem, pelo menos 
filtros despoluidores. para qu_e a população 
de Vitóri3. riãO fosse constantemente atingida 
por toneladas de àcídos, de pó de minério 
e outras drogas e porcarias que eles jogam 
em cima da cidade. Enquanto eles se prcocu· 
pam com o problema lá, onde ele ainda não 

eXJste com a gravidade que denunciam. cle.s 
nos sujam. nos emporcalham. nos poluem 
e acham que estão corretos. são sérios. Pode· 
mos ter certeza da seriedade do interesse de­
les em resolver o problema da Amazónia no 
dia em que deíxarem de emporcalhar e sujar 
a cidade de Vitórta. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MA Y A - Muito 
obrigado, nobre Senador Gerson Camata. V. 
E~ tem toda a razão. Acredito que o fórum 
onde essas reclamações poderiam ser rcprc· 
sentadas é o de Houston, nos Ef.tados Uni· 
dos. onde agora, no mês de julho. os sete 
paí.<;es industrializados estarão reunidos para 
debater exatamente este assunto e receber 
sugestões. 

A nossa fala foi no sentido de reparar o 
problema aqui e preparar, quem sabe. um 
dossiê, para que possamos apresentar, na· 
quela oportunidade. as sugestóes do Brasil 
com referência à poluição. 

O Sr. João Calmon - Senador Antônio 
Luiz Maya, permite-me V. Ex~ uma aparte? 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MA YA - Com 
muita satisfação, Senador João Calmon. 

OS~. João Calmon- Nobre Senador An­
tOnio Luiz Maya. o meu eminente conter· 
râneo, Senador Gerson Camata. fez referên­
cia a esse problema de extrema gravidade 
que tanto preocupa os habitantes da grande 
Vitória. Há duas semanas, interpelei sobre 
este assunto o Ministro da Infra-E!>trutura, 
o Coronel Ozires Silva- por sinal uma figura 
eminente de servidor deste País- e fiz algu­
mas revelações mais concretas. Os detalheS 
sobre a poluição da Grande Vitória são real· 
mente arrepiantes e representam um crime 
inominável. Vou detalhar a referência que 
o nobre Senador Gerson Camata fez a "pro­
blemas genéticos". Há algum tempo mostr(l· 
f'dm-me fotografias de filhos de operários da 
Companhia Siderúrgica de Tubarão, desce· 
brados -nascem ssem cérebro- e, outros, 
nascem com o sexo indefinido. Já fiz estas 
denúncias repetidamente e até agora não 
houve qualquer resultado. O mais grave, no­
bre Senador Antônio Luiz Maya, é que aler­
tei a opinião pública do Espírito Santo, na 
época do projeto de implantação da Compa­
nhia Siderurgica de Tubarão. O Or. Eliezer 
Batista da Silva, então presidente da Campa· 
ohia Vale do Rio Doce. propo~ outra solução 
muito mais lógica, que seria o desvio do traça­
do da Estrada de Ferro Vitória-Minas. para 
que ·o minério fosse- transportado até o Porto 
de Regência. no norte do Estado. onde o 
contigente populacional é insignificante. 
Houve. _entretanto um tremenda reação, in­
clusive das classes produtoras do .Espírito 
Santo. e de outros segmentos da socíedade 
C8pixaba. Eu diria, como no passado, que 
o clero. a nobreza e o povo se uniram para 
me apontar como inimigo público porque me 
opunha a um passo tão gigantesco para o 
desenvolvimento do Esptrito Santo. A situa­
ção continua catastrófica. Ao tomar conheci­
mento, através do meu aparte, dess3: situação 
da Grande Vitória. o Ministro da Iofra-Es· 
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trutura. Coronel Oilres Silva. dcclarou-rnc 
que irá incluir uma claúsula nos editais de 
concorrência para a venda da Companhia Si· 
derúrgica ·cte Tubarão. que obriga os novos 
proprietários a ii'lstalar filtros contra a polui­
ção, exatamente como na Itália. no Japão 
e nos Estados Unidos, o-n-de usinas sid~_rúr· 
gicas_ podem ser implantadas perto de uma 
grande cidade sem nenhum dano para a popu­
lação. Ess_es filtros são caros e. por medida 
de economia, está-se comentendo. na Capital 
do meu Estado. um crime de lesa-humani· 
dadc, que. espero. não vá perdurar por mais 
tempo. Se não forem tomadas providências. 
teremos um autêntico,. um revoltante geno· 
cídio. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAIA - Muito 
obrigado. nobre Senador João Calmon. 

A voz do Espírito Santo. com·esses rdatô· 
rios. denuncia exatamente os países de-sen· 
volvidos que implantaram aqui, sem os cuida­
dos necessários, siderúrgicas em meio a uma 
população crecentc, cada vez maior, por cau­
sa dos efeitos deletérios da falta de cuidado 
com a poluição da natureza, cujas conseqii~n­
cias são fatais. Estamos aqui a condenar exa­
tamente esse tipo de implantação de usinas 
que venham, de algum modo. trazer não um 
benefício maior para a humanidade, mas, ao 
contrário. o· genocfdio, como V. Ex" acaba 
de dizer. 

Por isso, associoMme à voz de V. Ex•. nobre 
Senador João Calmon, e à do Senador Ger­
son Camata, em favor do Espírito Santo, para 
que essas empresas tenham de, agora em 
diante, a obrigação ;...... e essa obrigação seja 
exigida por parte do Ministério criiripetente 
-de despoluir o meio ambiente, através, de 
filtros implantados nas suas próprias siderúrM 
gicas. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite-me 
V. EX' um aparte? 

O SR. ANTÔNIO LillZ MAYA - Ouço 
o Senador Mansueto de Lavor, 

O Sr. Mansueto de Lavor -Senador Antô­
nio Luiz Maya, já estou vendo que o Presi­
dente já aciona a cainpainha com o sinal de 
ténnino. V. Ero tem um discurso escrito da 
maior importância e congratulo-me com o 
nobre Colega. Eu nein devia ter-me referido; 
o Presidente me le.mbrou. Eu queria Só-dizer 
duas palavras sobre es.,<.;;a questão do meio am­
biente. O que realmente o País está queren­
do? E quando falamos em pafs, falamos não 
só mi. sociedade como um todo e também· 
de suas lideranças. Não há atualmente enten­
dimento sequer dentro do Governo. Há, sim, 
uma briga entre 3 Secretaria do Meio Am­
biente, cujo titular é o Dr. Jos6 Lutzenberger 
e a Secretaria do Desenvolvimento Regional. 
Realmente, há uma briga entre eles. Assisti­
mos, de camarote, a essa briga ou vamos in­
fluenciá-la? O Senador Jarbas Passarinho 
tem toda razão: o Congresso já ofereceu a 
sua contribuição. Como dizia eu, há dias, ao 
invéS de o Governo estar constituindo, ainda 
hoje, comissão para estudar o problema, as 
causas e efeitoS da seca- o Imperador Pedro 

IJ já havia mandado fazer esses estudos há 
mais de um século -, deveria atualizar-se. 
Assim também é ·a queStão do meio ambien­
te~ Temos que procurar uma posição comum 
-não há unanimidade sobre ponto tão con­
troverso -, para começarmos a atuar, em 
fa~e- -~té de certas concepções externas. Ob­
servem nobres Senadores, o problema dos 
companheiros do Espírito Santo,- a ·quem 
ãpólrurtõs. o povo do Espírito Santo-; princi­
palmente o de Vitória, é vítima dessa sanha 
capitalista selvagem. Como se instalou essa 
multinacional em Vitória? Será que ela não 
teve nenhuma pennissão do Governo brasi­
leiro para assini prOceder? Será que não hou­
ve autorização nerij_ -alvará da Prefeit_ui"_a, e 
a autoridade que expede alvará não pode sus­
pendê-lo também, em benefício da coletivi­
dade? Não há uma legislação punitiva quanto 
à poluição? Há leis, apesar de precárias, mas 
há leis. Ora, lembro-me que, quando estive 
na Alemanha, vi num jornal certa propagan­
da de_ autoridades governamentais brasileiras 
convidando capitais alemães a virem para o 
Brasil. Quais eram os dois grandes motivos 
de atração? A mão-de-obra barata e a pouca 
preocupação com a conservação do meio am­
biente. Por isso houve a instalação dessa side­
rúrgica em Vitória! Foi por causa disso! Essas 
autoridades os incentivaram. Temos que cha­
mar atenção para esse fato. Eles não vieram 
e não se instalaram invadindo o nosso territó­
rio; vieram com o apoio e, quem sabe, até 
incentivOs. No Nordeste, instalaram-se in­
dústrias altamente poluentes que recebem in· 
centivos fiscais. Isso tem que acabar, emi­
nente Senador Antônio Luiz Maya. Não to­
marei mais o seu tempo. Desculpe:me, mas 
a questão é polêmica. Finalizo o meu aparte. 
É preciso que o GoVerno s-e- a_Certe nessa qUes­
tão e acabe essa briga do Dr. Lutzenberger 
com o Dr. Egberto Baptista, que eles procu­
rem entrar em acordo sobre seus planos de 
ação junto à- sOciedade. Parabenizo V. E r 
O relatório, o trabalho que o Senado Federal 
ofereceu, tr.atando desse assunto, da lavra 
do Senador Jarbas Passarinho, é notável e 
merece, inclusive, chegãT às mã-os do Santo 
Padi'e. E uma boa idéia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador Antônio Luiz Maya, esta 
Presidência, constrangidamente, sente--se no 
dever de informar a V. EXl que o seu temflo 
já se esgotou há 12 minutos. Mas por sua 
importância, o seu discurso provocou uma 
chuva de apartes. Esta Presidência pede a 
V. Ex• que não dê mais apartes e procure 
concluir o seu pronunciamento, por que há 
vários oradores inscritos. 

O SR. ANTÔNIO LillZ MAYA- Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Encerro. 

Gostaria de dizer ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor que exatamente essa proposta 
que S. Ex• formulou por último, que o Go­
verno tome conheciinento da situação e pro­
cure acertar os pontos de vista, no sentido 
de falar uma linguagem só e de promover 
ações comuns com todos os órgãos da Admi­
nistração Pública, em benefício do bem-estar 

da própria comunidade brasileira; é uma ne­
cessidade pela qual temos que lutar. O Brasil 
deve levar a Houston, neste meio de ano, 
através dos seus Ministérios coinpetentes; ob­
jetivando a preservação do meio ambiente 
e a sua ocupação racional, em favor do pró­
prio aes-envolvimento regional ou nacional, 
o Brasil deve levar uma voz comum, uma 
voz única, ou melhor, uma proposta comum 
de toda a Nação brasileira. E o que propomos 
e é o que queremos. 

Era o ·que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
...._ Concedo a palavra ao nobre Senador Má­
rio Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, no final do mês de abril, 
ocupamos esta tribuna para trazer ao conhe­
cimento desta Casa questões de extrema gra­
vidade que os seringueiros, os produtores de 
cultivo e os beneficiadores da borracha natu­
ral trouxeram a nós. 

Como dissemos naquela ocasião, esse seg­
mento da e.oon.QJnia !:;lr_as,ileira é bastante au­
tônomo; faZ o seu próprio salário, não tem 
FGTS, rião tem previdência social, seguro­
desemprego, poupança, conta-corrente nos 
bancos ou dinheiro aplicado no o ver. É um 
segmento independente desses benefíciOs. 
Porém, depende fundamentalmente do Go­
verno. É constituído por pessoas que ocupam 
os mais baixos fndices de pobreza, no caso 
dos s_eringueiros, e se alimentam somente 
conforme sua produção. Isto é, não têm pouw 
pança suficiente para enfrentar períodos de 
queda de preços ou quebra de safras. Se dei­
xam de trabalhar um dia apenas, nesse dia 
não se alimentam. 

Assim que assumiu, o novo Governo bai­
xou portaria retroagindo os preços da borra· 
cha a níveis praticados n_o ano anterior. Isto 
causou uma catástrofe junto aos seringueiros. 
Porém, depois de sucessivos apelos, o Go· 
vemo entendeu a grave questão social que 
havia criado e voltou atrás, ateq.dendo às nos­
sas reivindicações desta tdbuna e <1 dos pro­
dutores de borracha junto ao Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento, revo­
gando a portaria que rebaixava o preço e!)l 
vigência e revalídando a portaria dos preços 
anteriores, um preço precário, mas pelo me­
nos corrigia a injustiça do momento porque, 
mesmo atualizado, o preço está ainda muito 
defasado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, principal­
mente nós, da Am.az6nia;-gostarí8.m.os de co­
locar- essa questão, porque vamos pedir a soli­
dariedade de V: Ex•s É um trabalho que deve 
ser coletivo, nobre Senador Jarbas Passãri­
nho. É uma grande injustíça e um erro o 
que a proposta econômica do Governo está 
cometendo para com a Amazônia, principal­
mente, com os produtores de borracha, serin­
gueiros, seringalistas e usineiios. 

A- quêstão ainda é referente àquele seg· 
mento e trata de uma etapa posterior à do 
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preço; trata dos juros e da correção mone­
tária praticada pelas instituições financeiras 
que estão inviabilizando a atividade gumífer!l 
na Amazônia. 

Acabamos de chegar do Estado do Acre, 
onde passamos 20 dias visitando o interior, 
andando pelas vilas, cidades, rios e barran­
cos, em reuniões com seringueiros, seringa­
listas e usineiros. Visitamos alguns serin~ãis; 
conversamos com- seringueiros e seringalis­
tas, que reclamam, com justiça, da anomalia 
que esses juros representam e que deve ser 
reparada pelo Governo o mais rapidamente 
possível, porque não são propriamente juros 
que estão sendo cobrados; é a correção mone­
tária indevida. 

Em novembro do ano passado, ainda no 
Governo José Sarney, o lbama reajustou o 
preço da borracha, ou melhor, colocou em 
suas planilhas a previsão de que, quando em 
abril fosse atualizar o preço do custo da borra­
cha, seria de 84,32% 

O iiovo GovernO, entretanto, ein 15 de 
março, congelou os preços de vários produ­
tos, inclusive os da borracha, antes do rea­
juste estabelecido pelo lhama. _Mas, como 
sempre acontece no Brasil, o Governo con­
gela os preços dos produtores, mas não con­
gela os preços praticados pelos bancos. Ai 
é qt~e está' a questão. 

O custo do dinheiro, ao contrário de ser 
congelado, atingiu patamares elevadíssimos, 
considerando que estamos- num perroao -de 
baixos índices inflacionários. Assim, os ban­
cos, inclusive os oficiais_:,__ O Basa e o Banco 
do Brasil-, no caso da Amazônia, com rela­
ção à borracha, estão cobrando dos finan­
ciados o IPC de março, que foi exatamente 
de 84,32%, mãis o IPC de abril, que foi 
44,80%, com o custo finiil da borracha conge­
lada aos preços de novembro de 1989. 

Sr. Presidente e Srs. Senador~. vejam bem 
a que situação está levando a cc_onomia: a 
falêncía tot<!l da Amazônia - um absurdo 
incompreensível até para as cabeças mais bri­
lhantes deste País: um assalto aos indefesos 
produtores de borracha. 

Para tomar mais clara essa exposição que 
fazemos aos Srs. Senadores, citamos um 
exemplo bem didático, Sr. Presidente. Quem 
tivesse uma dívida de 1 milhão de cruzados 
novos, em 1" de março, poderia quitá-la com 
o equivalente a 14 mil, 927 quilos de borra­
cha. No momento em que o tomador d_~ di­
nheiro foi solicitar -rêcurso para o financia­
mento do custeio da borracha, na saf_ra __ de 
1989, o eqUivalente a pagar, na época seria 
14.927kg de borracha. Já no ~ia tv de maio, 
dois meses depois, para quitar essa mesma 
dívida seriam necessários 40.641kg de borra­
cha. Com as duas correções. _somando 
129,12% como poderão sobreviver os serin­
gais? 

Então, está decretada a falência do extrati­
vismo da borracha da Amazónia, conseqüen­
temente a região também. O Pará é um pouco 
diversificado do meu Estado, mas ainda tem 
o forte da sua economia baseado no exuati­
vismo da borracha e da castanha. O Acre 
tem sua economia b<J.sicamente sustentada 

pelo extrativismo da borracha. Entre março 
e maio, a inflação para o produtor de borra­
cha foi cerca de 3.00% No nosso entendimen­
to, existem duas hipóteses para resolver esse 
impasse com jus-tiça: a primeira, óbvia, seria 
o Governo reajustar os preços da borracha 
de conformidade com os juros e correções 
mon-etárias-cobradas no perfodo. São elas por 
-~las, porque 14.000k.g de borracha tém que 
ser pagas com 14.000kg de borracha; a safra 
já está feita, ele a colheu durante todo o ano 
de 1989, os seringueiros a extraíram e em 
dezembro, oom ãS Cheias, começam a e:ntre­
gar o produto, pois param a colheita por cau­
sa das chuvas e transportam os produtos para 
as cidades e praças, onde vão receber o trata­
mento primário das usinas. 

Ô:Governo deveria, atra-VéS-do BancO Cen­
tral, baixar portaria determinando ao Basa 
ç_ap Banco do Brasil que não _cobrem a corre­
ção= monetária, ou seja, o JPC de março e 
abriL Os juros, está certo que cobrem, por­
que são juros bancários normais de 1% ou 
3%, foi dinheiro tomado, mas a correção mo­
netária é um absurdo, e ele corrigiu a cobran­
ça do leão, mas a outra parte não foi corri­
gida, a cobrança e a parte dele, do leão. En­
tão terá que fazer a correção ou, então, outra 
hipótese - talvez até mais fácil a segunda 
hipótese, acredito - seria oferecer um trata­
mento diferenciado aos seringueiros, seringa­
listas e usineiros. 

Sr. Presidente, queremos aqui dar um tes­
temunho: não somos seringueiros, não somos 
seringalistas, não somos usineiros, somos mé­
dicos. Talvez, por essa circunstância, tenha­
mos conhecimento profundo do extrativismo, 
porque exercemos a medicifla ao longo dos 
rios e barrancos e pelo interior dos seringais, 
e conhecemos toda a faina do extrativismo 
da borracha, desde o corte do risco na serin­
gueira até a entrega na indústria. Daí por 
diante, não sabemos como é que a indústria 
faz, mas até ;l entrega nós entendemos. 

Então, o Banco Centraldeveria baixar por­
taria dando esse tratamento diferenciadq: aos 
seringueiros e seringalistas porque, cama di­
zíamos, é uma safra toda especial, depende 
de chuvas, e se não extrair o produto naquela 
época não adianta mais, porque ele perde. 

A portaria deveria ísentá-los dos fndices 
estabelecid-os pelo IPÇ de março e de abril, 
vigorando apenas os juros legais de 1% ao 
mês, como está estabelecido na planilha, eles 
cobram os juros e mais a correção monetária. 
Mas a correção monetária é que levou a esse 
absurdo de o seringueiro precisar de passar 
de 14.000 kg de borracha para 40.000 kg, 
para pagar o mesmo financiamento. 

-0 Sr. cal-los P8trocínio- Permite-me V. 
Ex' um ap<J.rte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Ouço V. Ex• com 
muito prazer. 

O Si--. Cailos Patro.cínio - V. Ex' 
aborda assunto de extrema importância. Se­
gundo o seu relato, parece que estaria mesmo 

- invi~bilizada a extração da borracha no seu 
Estado e no Norte do nosso .País. São apre-

sentadas duas sugestões que poderiam se1· se­
guidas pelo Governo, mas lamento a tempo 
que o Governo, provavelmente, estaria longe 
de aceitar essas proposições, já que agora 
tivemos um problema similar com os deve­
dores da agricultura, em que o Governo está 
cobrando os saldos devedores com <l correção 
plena pelo IPC, e assim por diante, e tão-so­
·mente apenas prorrogou o Governo por um 
ano o pagamento da diferença dos créditos 
agrícolas havida entre a correção monetária 
plena e o preço mínimo estabelecido para 
a venda dos produtos; parece que subiu cerca 
de 40%, e no caso da borracha, mais de 30% 
foi o aumento autorizado. 

O SR. MÁRIO MAIA- 33%. 

ú Sr. Carlos Patroclnio - Exatamente. 
Então, quero congratular-me com esse posi­
cionamento de V. E_x-' Deverp_os ll% unir, por­
que vários- setores da atividade, principal­
mente agrícola e do extrativismo, estarão in­
viabilizados se tiverem que pagar esses juros 
e essa correção. 

O SR. MÁRIO MAIA - Exatamente. É 
essa a lição que trago. Aliás, não sou econo­
mista e pouco entendo do assunto. Mas a 
coisa é táo clara, que nas reuniões que tive­
mos agora com os seringueiros ----homens 
rudes e analfabetos- é que percebemos com 
bastante clareza o que está acontecendo e 
a extensão de sua gravidade. Neste momento, 
estamos apenas repetindo o que eles nos dis­
seram: «Dr., como é que vamos viver de ago­
_ra por diante? A Amazónia vai entrar em 
colapso, porque não podemos pagar nossas 
dívidas. Alguns que foram pagar não pude­
ram, porque não têm como". E isso ocorreu 
porque o produto estocado não dá, ott seja, 
ele produziu 14 toneladas, vai quitar no banco 
a sua dívida que agora o banco passou para 
40 toneladas. Como é qu~ ele vai pagar a 
diferença? Vai ficar devendo e não tem como 
pagar e o banco, por sua vez, só faz novo 
fina.Ítciamento Se o devedor quitar o primei­
ro. Então, está decretada a falência. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Cgm o máximo 
piãzei, concedo o aparte ao nobre conter­
râneo, o amazóriida também conhecedor do 
assunto, Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinbo....,.. Senador Mário 
~ia, V. Ex~ le01bra aquele verso camoniano 
dasabedoriade exºeriência feita. Foi no inte­
rior do Estado, onde nasci, que V. E~ reco­
lheu esses dados e eles são absolutamente 
iÍ'refutáveis. DuvicJo que possa haver alguém: 
econometrista, economista ou lá o que seja, 
capaz de fazer com que essa aritmética do 
dever/haver dos seringueiros ... 

O SR. MÁRIO MAIA - Lá, que é o bor­
rador! 

O Sr. JarbasP&ssariDhÕ- .. :queéo bana­
dor, possa ser c;iestruída pelos argumentos 
que eles possam inventar aqui. Veja V. Ex• 
o dado preCiSo: 14.000 kg de borracha, ou 
14 toneladas pagariam o seu débito, aplica-se 
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sobre ele uma carga de impostos adicionais 
que eleva isso para 40.000 kg ou 40 toneladas 
de borracha. 

O SR. MÁRIO MAIA- Para pagar o mes-
mo financiamento; -

O Sr. Jarbas Passarinho - Ainda penso 
se a questão não é de se tirar uma lição mais 
profunda, porque, na hora em que provoca 
- como dizia o Senador Carlos Patrocfnio 
ainda há pouco- a falência do sistema extra­
tivista vegetal, ainda há a outra parte do pro~ 
blema. Por exemplo, uma conquista, e todo 
mundo fala hoje em Chico Mendes, que, para 
núm, na verdade, merece muitos elogios me­
nos como ecologista e mais como lutador pela 
sua profissão... -

O SR. MÁRIO MAIA - ... Pela sua ativi­
dade, o extrativismo e pelo companheirismo. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Então, fala-se 
muito nele nas reservas extrativistas. As re­
servas extrativistas também iriam à falência. 

O SR. MÁRIO MAIA - Exatamente, es­
tão elas na falência, porque alguns dos serin­
gueiros são extrativistas dessas reservas que 
já foram criadas. 

O Sr, Jarbas Passarinho - Era o que eu 
queria salientar bem no que V. Ex• traz, pro­
vando que não se trata só do seringalista em 
si: a reserva extrativista também irá à falên­

. cia, porque é uma questão simples, como nós 
dissemos, de aritmética de Trajano. 

O SR. MÁRIO MAIA- Exatamente. Mui­
to obrigado, nobre Senador Jarbas Passari:. 
nho. Seu aparte vem ratificar e tOrnar rriais 
concretos os argumentos que trazemos aqui, 
dos quais somos porta-voz, porque os argu­
mentos, em verdade, não são nossos, dos se­
ringueiros, seringalistas e usineiros produto­
res de borracha. 

Portanto, lembramos ao Governo que, 
além desse procedimento, caberia a ele tam­
bém ressarcir aqueles que já pagaram, como 
dissemos anteriormente, fazendo estornar 
para as suas contas os valores cobrados injus­
tamente, para que eles possam prosseguir na 
faina do extrativismo. Do contrário, todos 
estarão condenados a morrer de fome. 

Portanto, Sr: Presidente, SÍ"s.-Senadores, 
apelamos às autoridades do Governo, espe­
cialmente àquelas da área econômica e da 
Secretaria do Meio Ambiente, para que .ob­
servem com maior atenção os problemas da 
grande Região Norte brasileira, onde milha­
res de famílias dependem de decisões que, 
muitas vezes, são tomadas em frios gabinetes, 
·na Esplanada dos Ministérios, em Brasília, 
·ignorando a realidade social, cultural, econô­
mica e política da Região. 

Acreditamos que a ilustre Ministra Zélia 
Cardoso de Mello, que esteve outro dia aqui, 
prestando esclarecimentos ao Senado, e seus 
jovens companheiros de economia sejam 
muito preparados, com cursos até em univer­
sidades estrangeiras, nos Estados Unidos, na 
Sorbonne, mas, talvez, nenhum deles tenha 
percorrido uma perna de estrada de um serin­
_ga~ da Amazônia e sentado .na_beira, num 

fiancõ Ou -num toco, no tapiri· do seringueiro, 
para ver como ele faz uma pela de borracha. 

De modo que, entre a teoria e a prática, 
há uma distância grande. E com relação à 
sobrevivência da Amazônia, esses jovens pa-­
trícios, cujo esforço elogiamos, para acertar, 
devem fazer um estágio, também, no interior 
da Amazônia, nos seringais, visitando e ven­
do a olho vivo como se produz a borracha 
naquelas paragens longínquas. 

Na região.de Tarauacá, por exemplo, exis­
tem aproximadamente 30 mil famflias que 
subsistem do ramo guffil1:'ero, Estas famílias 
têm suas necessidades supridas pelos sringa~ 
listas. Estes fornecem a alimentação, as rou­
pas, os remédios e tudo o mais que os serin­
gueiros e suas famílias precisam. Acontece 
que a borracha da safra passada até hoje ain­
da se encontra armazenada nos galpões do 
Município. Sem compradores. Os seringalis~ 
tas, então, estão inadimplentes com as res­
pectivas institUições firiãri.Ceiras;·impossibili­
tados de suprir os seringueiros em suas neces­
sidades. 

Q_ que fazer? São pOpldações que, além 
de suas atividades econômicas, ainda garan­
tem o Território brasileiro. O Acre brasileiro, 
porque-IJrasileiros estavain lá e exigiram que 
assim o fosse. Em nosso entendimento, cabe, 
portanto, ao GoVerno assistir a esses povos 
da floresta, garantindo sua sobrevivência nos 
moldes em que se encontram, pois eles são 
uma barreira natural contra a devastação da 
floresta, 

Apelamos, então, mais uma vez, aos bons 
sentimentos das autoridades para que desti­
nem recursos ao Banco do Brasil e ao Basa, 
especifkainente paia o ramo gumffero da 
Amazônia, em especial ao Município de Ta­
rauacá, de Cruzeirç do Sul, de Xapuri, de 
Brasiléia que São ·os mananciais, ainda, de 
sertilgais produtores, terra de milhares de fa­
mílias de seringuei"i'os·, verdadeiros heróis 
anônimos que desbravam e sustentam a inte~ 
gridade da floresta, a integridade da Ama­
zôriia e a integridade" do Brasil. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito beml Palmas) 

Durante ã discurso do Sr. Mário Maia, 
o ·sr. Pompeu de Sousa, 3" Secretário, 
deixa a cadeira da pre_sidência que é ocu~ 
pada pelo Sr. Nelson Carneiro, Presiden­
te. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães, 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB.:... 
BA. Parª" uma comunicação. Sem reViSão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
nem bem cicatrizou o. desa.certo do IOF sobre 
compras com cartões de crédito e pagamento 
em cruzados novos e já se Vislumbra outro 
imbroglio da equipe do Governo, desta vez 
é a P?Upança. 

Vejamos: 
O "Governo Federal nunca deveria ter me­

xido na poupança, até para honrar palavra 

de campanha do então candidato, fortaleceo· 
do-lhe, no Go_verno, a credibilidade, mas me­
xeu. E mexeu indevidamente, Fiz, desta tri­
buna, inúmeros pronunciamentos denuncian­
do este erro e cheguei a publicar um artigo 
no Correio Braziliense, cuja transcrição soli­
cito neste instante, apenas para pontualizar 
convicções e passá-las aos pósteros que se 
debruçarem sobre este turbulento período de 
nossa História. Descobrirão que houve, nesta 
Casa, uma voz dissoante numa tentativa aber­
ta de chamar o Presidente da República à 
razão. 

Lamentavelmente, nada foi corrigido. O 
Governo mexeu na poupança e fê~to sem 
qualquer critério de justiça: prejudicou a elas­

. se média. Quando deveria ter agido com iso­
nomia, tratando a poupança com a mesma 
benevolência com que tratou o o ver, debru­
ço.u-se em intransigência e atropelou uril 
acordo no q:mgresso Nacional so_bre a refor­
ma monetáJ;ia. Agiu sempre à revelia do argu­
mento técn'ico, qUe recOmendava a preser­
vação de um segmento, pelo menos, do mer­
cado - justamente o que menos conflitaria 
com os propósitos de enxugamento de Hqui­
dez - e da sensibilidade política ... Aliás, 
pesquisa feita pela Artur Andersen, recente· 
mente, conclui que se o Governo tivesse blo­
queado apenas 20% dos ativos financeirOs 
a 16 de março, teria retido mais recursos do 
que conseguiu e tumultuando menos (Jornal 
do Brasil de 2~-5-90). Agora, vêm as seque· 
las. 

A poupança, contrariamente ao open, vir­
tualmente se.cou. Enquanto este reacendeu 
ãcirandae a especulação, com prejuízos para 
as contas públicas, chegando, pelo qUe cons­
ta, a US$ 56 bilhões, a poupança perdeu 2/3 
dos saldos não congelados. Também pudera! 
Remunerando 0,5% ao mês, de juros, e zero, 
de correção, este segmento não tem como 
concorrer com o ovemight, o ouro e o dólar. 
Na verdade, a situação ainda é mais grave: 
não se sabe qual o índice de correção das 
cadernetas. 

O Governo awou um lmbroglio, ainda não 
desatado, sobre este assunto. No bojo das 
medidas do "Plano Brasil Novo"~ o Governo 
pretendia fiXar o BTN como indexador da 
poupança, após o Plano, em lugar do IPC, 
como determinava a Lei n9 7.730~ Isto, po- · 
rém, não estava suficientemente eXplícito na 
Medida Provisória 168, que promoveu aRe­
forma Monetária, a qual, aprovada pela 
maioiia gõvemista no Congresso Nacional, 
transformou..ge na Lei n~ 1.824/90. 

Outras medidas - a Medida Provisória n9 

172, que não chegou a ser apreciada e a Me­
dida Provisória n9 180, revogada pela Medida 
~rovisória n9 184 - procuraram preencher 
a lacuna entre intenções do Governo e impe­
rativo legal, determinando que a correção 
fosse feita, a partir de maio, pelo B1N. Mas, 
aqui, nova falha: a Medida Provisória n9 184 
retirou o assunto porque temia manobra do 
Congresso Nacional para, aproveitando-se 
do deixa, el_evar o teto dos saques para con­
versão. M""ora1: as cadernetas, discriminadas 
úente a outros ativos no momento da Refor-
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ma, depreciada por índices irreais de reajuste 
no mês de abril, estão sem mencanismos de 
correção a partir deste mês. Talvez ocorra 
à Ministra Zélia CardoSo- de Mello instituir 
a "livre negociação" entre ap!icadores e cap­
tadores ... Ou, pelo que foi oiitem noticiado, 
venha o Governo a premiar a poupança com 
lances de sorteio Iotérkci. 

A proposta parece ter vindo do Presidente 
da Associação Brasileira de Entidades de 
Crédito Imobiliário e Poupança Luiz Filipe 
Soares Batista, que ainda não entregou maio­
res detalhes. Parece que este proporá tam­
bém a "casadinha", suscitada no Congresso 
e inscrita no Projeto de Lei de Con_versão 
da Medida Provisória n~ 168, de autoria do 
Deputado Osmundo Rebouças. Alguém tal~ 
vez sugira a _"raspadinha" ... 

Ora, todas essas questões estariam resol· 
vidas se o Governo não tivesse mexido na 
poupança, resguardando-a como instrumen· 
to secular de sacrifício do consumo das classes 
assal~•.riadas para a formação de capital na 
indústria da construção. 

Quis o Goverilo, porém', entender que Os 
agenteS - e principalmente poupadores -
era Vis especuladores à cata de oportunidade 
de ganhos fáceis para maiores gastos. Ledo 
engano; estivesse a Cademe,ta de Poupança 
preservada e remunerada justamente, isto is­
to é, em consonância com Outros ativos ofi. 
ciais, e ela própria teria contribuído para evi· 
tara derrama de liquidez observada em abril. 

Claro, não tendo confiança em ativos de 
longo prazo, mal remunerados, todo mundo 
correu para os saques e o consumo. 

Tãlvez seja tarde para corrigir o erro. Mas, 
nunca é tarde para admiti-lo, antes que algum 
lunático mestrado em economia conclLLa que 
será melhor transformar as agências de pou­
pança em cassinos ... 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, finalmente, 
surpreende a afirmação do Sr. Presidente 
Fernando Collor, feita em entrevista coletiva, 
de que "um número enorme de cadernetas 
de poupança foram abertas logo depois da 
primeira semana do Plano ... " e que '"o que 
nós estamos assistindo é uma abertura muito 
grande de cadernetas de poupança". 

Não parece ser esta a real~dade. ~té por~ 
que importa cotejar o número de cadernetas 
com os saldos de aplicação, e comparar tam· 
bém o destino das aplicações nos vários seg­
mentos do mercado financeiro~ de forma a 
verificar as alterações de-Cãàa fatia. 

Tudo indica que a poupança está perdendo 
terreno. Por isso mesmo, alíás, estou encam.i· 
nhando requerimento de informaçó~s. a fip1 
de esclarecer definitivamente a controvérsia. 
Que se interponha a verdade para que, den­
tro de 31 dias, o Presidente Collor nos apre­
sente o Brasil Novo que prometeu ... 

Apresento, Sr. Presidente, estes comen­
tários serão transcritos nos Anais para enca­
minhar o requerimento que faço, baseado na 
declaração do Presidente Fernando Collor de 
Mello, em entrevista coletiva no último dia 
23 de maio, na qual declarou que, neste perío­
do do seu Governo, as cadernetas de pau-

pança estavam tendo um aumento de depó­
sitos e crescendõ em número e em valor. 

como téi:iho informaÇões diferentes, veicu­
ladas_ pela imprensa, de que isto não está 
ocorrendo, estou apresentando requerimen­
to de infonnações à Sr' Ministra Zélia Car­
do~? -de Mello, nos seguintes termos: 

- REQUERIMENTO N• DE 1990 

Solicita informações à Ministra da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento, or- Zé· 
lfa Cardoso de Mello, sobre Cadernetas 
de Poupança. 

NOs termos do art. 50,§ zg, da Consti­
tuição Federal, combinado com o art. 
716 do Regimento Interno do Senado 
Federal, com a redação dada pela Reso­
lução ng 18, de 1989, e tendo em vista 
rec_entes declarações do Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República quanto 
à evolução das cadernetas de poupança, 
após o "Plano Brasil Novo", requeiro 
sejam_ solicitadas as seguintes informa­
ções à autoridade indicada: 

1 ~) Como se comportaram os distintos 
segmentos do mercado financeiro quan­
to às aplicações e remunerações nos me­
ses de fevereiro, março, abril e maio? 
--z~) Qual o número de contas/poupan· 

ças ábertas nos meses citados? 
J9) Qual o montante dos saques e res­

pectiva participação sobre os recursos li· 
berados pela Medida Provisória n~ 168, 
convertida na Lei no 8.024, de 1990, de­
pois de 15 de março passado? 

49) Qual o balanço entre depósitos e 
saques das cadernetas de poupança nos 
últimos três meses? 

Justificação 

A questão das cadernetas de poupança 
vem-preocupando a opinião pública des­
de a ediÇão da Medida Provisória no 168, 
que inaugurou a política de combate à 
inflação do Governo do Presidente Fer· 
nando Collor. 

Mais recentemente, no dia 23 de maio 
passado, o E-xcelentíssimo Senhor Presi­
_çlente_ da República afirmou à imprensa 
que tais preocupações eram infundadas, 
eis que se tem elevado a abertura de 
contas de poupança, demonstrando que 
o público mantém a credibilidade sobre 
este segmento. 

Com vístas a esclarecerdefiilitivamen­
te-a controvérsia, indaga-se sobre o.s nú­
meros que venham a comprovar a real 
evolução dos saldos da poupança nos úl­
timos meses. 

Certo de que tais apreensões e dúvidas 
merecedores de esclarecimentos são 
compartilhadas pelos demais Membros 
desta Casa, confio na aprovação do re­
querimento em pauta. 

Este é o- requerimento que encaminho a 
V. Ex•, Sr. Presidente, para ser transmitido 
à Sr~ Ministra da Economia, Fazenda e Plane­
jamento, Dr' Zélia Cardoso de Mello. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES EM 
SEU DISCURSO: 

A POUPANÇA É NOSSA! 

(CB - 30-5·901 

Senador Jutahy Magalhães 

Errou o Presidente Collor! Errou redonda­
mente no congelar as cadernetas de poupan· 
ça. O que o teria levado a incluir no Plano 
Brasl1 Novo o congelamento dos saldos das 
cadernetas? Que razões lhe teriam sido apre· 
sentadas para levá-lo a agir em contradição 
com a promessa de campanha- a caderneta 
é intocável - Como o convenceram dessa 
verdadeira insanidade política e técnica:' 

Retomo depoimento da própria Ministra 
da Economia, Dr• Zélia Cardoso de Mello, 
ao anunciar o Plano, quando afirmou textual­
mente que só no último momento a caderneta 
de poupança foi incluída no congelamento 
devido à constatação de que, no último mês, 
havia ocorrido uma imensa migração de re­
cursos do open -sob ~uspeita de intervenção 
pelo novo Governo- para a poupança. Este 
depoimento é significativo por duas razões: 
demonstra que a equipe técnica jamais cànSi­
derou a possibilidade de congelam_ento çia 
poupança. E que isto só veio a ocorrer à últi· 
ma hora, sintoma de que não havia amadure­
cimento técnico sobre o assunto. 

A questão da migração de recursos especu­
lativos não pode ser considerada como argu· 
menta para o congelamento da poupança. 
Seria desconsideração à inteligência enge­
nho~a de tão brilhantes arquitetos econômi· 
cos imaginar que não lhes tenha passado pela 
cabeça, por exemplo. a idéia de -só cancelar 
os saques de cadernetas novas, abertas depois 
de 1" de fevereir.o, ou em data pouco anterior, 
ou então daquelas mais antigas que tivessem 
recebido depósitos nesse período. Portanto, 
a "migração especulativa" não é argumento 
nem razão convincente. Surgiu como uma 
alegação para encobrir outros e mais profun· 
dos "sentimentos". Não posso deixar de re­
cordar, a propósito, uma velha históriã do 
anedotário da República: em pé, diante do 
caixão fúnebre do saudoso Senador Petrônio 
Portella, teria dito o General Golbery: "0 
que pretenderia nosso querido articulador da 
abertura com este gesto?" 

Seria, então, o caso de indagar: o que pre· 
tende o Presidente Collor com o fechamento 
da poupança? Praticar um grande mal, para 
devolvê~lo depois, homeopaticamente, aos 
cjepositantes como mecanismo de cQoptação? 

Isto sim, porém, é especulação. 
Admitamos, pois. que o Presidente errou 

ou foi enganado por seus auxiliares, apres· 
sados em levar a política de fechamento do 
cerco até as últimas conseqüências. Neste ca~ 
so, vale a pena dizer por que o fechamento 
da poupança é um erro que não pode esperar 
o pronunciamento do Congresso Nacional 
para ser corrigido. Lembre-se, a propósito, 
o Presídente, que a fatalidade do Plano Cru· 
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zado residiu precisamente na teimosia do en­
tão Presidente Sarney em corrigir-lhe os ru­
mos. Quando o fez. já era tarde .. ,_Atente, 
também, o Presidente, tão ligado à opinião 
pública como motor de seu Governo, para 
a nítida rejeição da população ao congela­
mento da poupança: segundo a Vox Populi, 
o número dos que reprovara·m a· medida é 
maior que o dos que a aprovaram. 

O congelamento da poupança é um equí· 
voco por razões de natureza puramente_ t<!cni­
ca. A primeira delas é que a punhalada feriu 
mortalmente a credibilidade de um instru­
mento de formação- e não apenas captação 
- de economias populares, consagrado há 
décadas. 

Mas, há outras incoerências: se o Pl;mo 
é contracionista - e o é! - deveria ter a 
preocupação de manter a -confiança em pelo 
menos um dos segmentos do mercado fman­
ceiro, de forma a canalizar para aí todo o 
excedente de Hquidez gerado a partir da pro­
mulgação do Plano. Que farão as pessoas com 
os recursos sacados do ot•er, das contas remu­
neradas, dos fundos, dos próprios depósitos 
à vista? De resto, a dr" Zélia mesmo diz que 
a vida continua e cOntii"lUa o fluxo de geraç-d.o 
de rendimentos, alguns de elevado nível que 
jamais se consumirão na aquisição da sub~is· 
tência. Certamente ela conhece a velha Lei 
de Engel .. ~ 

Mais ainda, há pessoas que receberão re­
cursos advindos de seguros, indenizações tra­
balhistas, prêmios, jogos de azar(?), queimas 
deestoques_com vistas à obtenção de liquidez 
etc._Que farão todas estas pessoas com tais 
recursos? Levar para casa? Comprar dólares1 
Gastar na compra de ativos reais e bens durá· 
veis de consumo? Ora, todas estas alterna­
tivas sáo frontalmente antagdnicas aos pró­
prios objetivos do Plano. Tive:::.sem esses 
agentes possibilidades_ de resguardar seus 
prêmios e rendimentos e, certamente, diante 
da intocabilidade da poupança, desenvolve­
riam uma atitude mais sadia, menos voraz 
e francamente não-consumista. A esse respei· 
to, a lição esquecida pelo Presidente foi a 
de que, além da teoria de que a boa moeda 
expulsa a má, o bom cruzeiro ressuscitado, 
como diria Mr. Hicks, tem que cumprir as 
velhas e clássicas funções de meio de troca 
e reserva de valor que determinaln os motivos 
para que se prefira realizar as transações e 
oferecer-se como garantia contra o futuro in· 
certo ... 

O argumento definitivo contra o congela~ 
menta é, porém, mais simples: o dinheiro 
aplicado na poupança é, por definição, con· 
gelado por um período de tempo, de acordo 
com a data de abertura da caderneta. Ao 
contrário do m•er, que é apticado todos os 
dias e retoma aos depósitos à vista, expan· 
diodo os meios de pagamento via moeda es· 
critural e ampliação do poder de compra dos 
aplicadores, ou mesmo das contas remune· 
radas e fundos de renda fixa, onde o cliente 
saca contra estas contas, a caderneta de pou­
pança é um ativo quase imobiliZado de enxu­
gamento da liquidez. Nada impede que os 
detentores de contas retirem seus recursos, 

mas eles só o fariam e o farão se o instrumento 
não perdesse a credibilidade. Se ele tivesse 
sido ou for preservado- não sejamos pcssi· 
mistas nem céticos quanto à- sensibilidade do 
Governo - as pessoas continuariam a aí de­
positar.· E o Plano começaria não apenas a 
dar certo como a demonstrar sensibilidade 
para não se perder em obstinações irrecupe· 
ráveís. Está certo, Presidente: vá à luta! 
Mas ... Com licença!. .. -::..... Senador Jutahy 
Magalhães, PSDB - Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa rece_berá o requerimento de V. 
EX' e o encaminhará à Comissão Diretora, 
para o.respectivo parecer. 

O Sr. Cid- Sabóia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de C_a~alho, Líder do PMDB. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB-CE~ Como Uder. Para uma comu­
nicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o funcionalismo público federal, os servido­
res da União vivem hoje momentos de grande 
apreensão; tanto na administração direta 
quantO na administração indireta. As empre­
sas_ públicas, todos os órgãos, seja qual for 
a natureza jurídica, ligados ao Governo Fede~ 
ral, têm os seus servidores vivendo momentos 
dramáticos, moinentos de pior expectativa. 
E isso se acentua primordialmente no âmbito 
das universidades e do Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, e - por que 
náo dizer? -nos bancos oficiais, como Ban­
co do Brasil, Banco do Nordeste e Banco 
da Amazônia. É que se divulga que os servi­
dores de maior experiência, de maior tempo 
de serviço, serão postos em disponibilidade. 
O terror no Ministério da Economia, Fazen­
da e Planejamento é incrível e atinge exata­
mente os funcionários de maior tempo de 
serviÇO e também de maior dedicação, maior 
competência e maiS experiência. Nas univer­
sidades, o drama é generalizado. 

Tudo isso devemos ao clima de terror que 
se insta)Qu no Paí_s, sob frases, as mais ridícu­
las, como "enxugar gorduras", "diminuir a 
máquina", "diminuir o Estado", e também 
"reformar a administração pública". Tudo is­
s_o, no entanto, é da maior hipocrisia e algo 
absolutamente vazio. No momento, ser servi­
dor público significa ser perseguido e ser atin­
gido por uma guerra fria, uma guerra psicoló­
gica de graves conseqUêndas para a família 
brasileira. 

Agora, note, Sr. Presidente, o que vou afir­
mar nesta breve comunicação da Liderança 
do PMDB: isso acontece no País onde estão 
em j)3zOSS-Cmega:dore-s de impostos, onde 
estão em paz os famosos contrabandistas, on­
de si fica em paz aPós ·o cçtmetimento dos 
mais diversos delitos, dos mais diversos cri­
mes, inclusive os responsáveis pelos desvios 
das finalidades do Estado. 

Neste País, com toda facilidade, os recur­
sos da Sudene foram mal aplicados, os recur­
sos da Sudeco foram mal aplicados, os recur-

_sos da Sudam foram mal aplicados recursos 
que foram tirados para a agricultura, para 
a agropecuária e aplicados, em residências 
de luxo, em graciosos apartamentos monu­
mentais, em sítios para o lazer e para as gran­
des farras da alta sociedade. Todas essas pes­
soas, Si". Presidente, estão em paz. Quem 
está em situãção difícil é exatamente o servi­
dor público, atingido por uma neurose cole­
tiva implantada neste País, alimentada desde 
a campanha do Sr. Fernando Collor de Mello, 
que não teme, no entanto, o julgamento da 
História, o julgamento dos pósteros. 

Acho mesmo, sr. Presidente, que há neces­
sidade de uma Comissão de Inquérito para 
apurar, em âmbito parlamentar, o que se fez 
do dinheiro da Sudene; o que se fez do dinhei~ 
ro da Sudeco, ao ponto de poder ser eX!Utta 
sem protesto nacional; o que se fez das verbas 
da Sudam. É preciso uma ComisSão de Inqué­
rito a respeito para revelar à Nação esses 
destinos. 

Mas, agora, tudo ocorre com relação ao 
funcionário público. Se não tem 5 anos de 
serviço, ou se não tinha na data da Consti­
tuição, é inseguro, porque não tem a estabi­
lidade do _art. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Traó.sitória_s, da _ÇQru;tituição 
Federal. Se tem tempo para se aposentar e 
não se aposentou, é um bandido, ~ai ser posto 
em disponibilidade. Se tem experiência mé­
dia, também não tem segurança. Não há ne­
nhum argumento que, neste momento, per­
mita a_estabilidade emocional de quem presta 
serviços ao Estado. 

Só temos um glorioso, que é o Secretário 
de Administração, o Sr. João Santana, cujas 
histórías estão por af. As histórias desse cida­
dão estão varando Brast1ia, dobrando as es­
quinas das capitais; são as histórias mais pa­
rorosas do ex-cabo eleitoral do Deputado Jo­
sé Genoíno _que, de repente, com cores de 
direita, chega à administração pública exata­
mente como Secretário de um diffcil setor, 
para expandir o terror que agora está implan­
tado neste País. 

A comunicação da Liderança, Sr. Presi~ 
dente, é_ para lançar o protesto do PMDB 
CÇl~tra esses_ que inquietam as famílias_ dos 
.servidores públicos do :BrasiL O pânico está 
gerado e são esses homens que arrecadam 
impostos; são eles quç fiscalizam; são es~as 
pessoas- que fazem a contabilidade pública; 
essas pessoas é que são o Estado. 

Não sei o que vai acontecer nas próximas 
horas, rp_as ainqui~tação do brasileirQ_não 
deve ser diferente da inquietação do italiano, 
no tempo de Benito Mussolini, nem da in­
quietação alemã, nos tempos de Adolf Hitler. 

Sr. Presidente, esta era a comunicação do 
PMDB. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA-
DORES: . 

Mário Maía --Aureo Mello -JoãO Cas­
telo- Hugo Napoleão- Mauro Benevides 
-Carlos Alberto- José Agripino- Lavoi-
-sier Maia - Raimundo Lira - Mansueto 
de Lavor - Luiz Viana - Gerson Camata 
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-Alfredo Campos -Severo Gomes- Fer­
nando Henrique Cardoso - José Richa -
Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)­
A Mesa vai responder à questão de ordem 
levantada, no dia !Ode inaio p.p., pelo nobre 
Senador Jamil Haddad, cujo teor é o seguin­
te: 

Requeiro, na forma do art. 216, § lq, 
do Regimento Interno, a convocaçBo de 
uma sessão do Senado Federal para deli­
berar a respeito do enquadramento da 
St' Ministra da Economia, Fazenda e 
Planejamento na prática de crime deres­
ponsabilidade_definido no§ zq do art. 
50, da Constituição Federal." 

Nessa mesma tarde, quando o requerimen­
to foi presente à Mesa, estava na tribuna a 
S~ Ministra da Economia, Fazenda e Planeja­
mento. Leio, nas notas taquigráficas a sua 
declaração, ao explicar por que nãO havia 
respondido ao requerimento do nobre Sena­
dor Jamil Haddad nos termos por S. Ex• dese­
jados -a Sr Ministra afinnou, textualmen­
te: 

"Enfini, a minha atitude, ao fazer-is­
so," -ao se recusar pelos motivos que 
todos conhecem --uque foi o mais pru­
dente, não implic-a nO-prejuízo da maté­
ria, que pode ser reexaminada a qual­
quer momento e, na hora em que ho_uver 
um consenso jurídico sobre o assunto, 
não teremos a menor dúvida em forn~ce( 
as informações pertinentes." 

A conclusão da Mesa é que S. E~. depois 
de conhecido o parecer da douta Comissão 
de ConstituiÇão~ Justiça e Cidadania, teria 
agido em função de um erro, levada que foi 
pela Consultoria, de que se valeu, e não com 
a intenção de desatender à solicitação do Se­
nado Federal. 

Por isso, a Mesa não acolhe a questão de 
ordem nos termos em que foi levantada pelo 
nobre Senador Jamil Haddad. No entanto, 
abre à S~ Ministra O prazõ -de- 24 horas "ara 
que já, de acordo com o seu próprio prOiiun-­
ciamento, S~ EX'! possa enviar aquelas infor­
mações que diz que não teria a menor dúvida 
em fazê-lo. 

De modo que a Mesa apenas está decidindo 
a questão de ordem no momento próprio, 
porque ontem, infelizmente, não estava pre­
setne o nobre Senador Jamil Haddad, e a 
Mesa não poderia decidir na sut~: ausê_ncia. 

Vinte e quatro horas, porque S. Ex• já tem 
o prazo de 24 horas. 

O Sr. Gerson Camata - Sr, Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O Sr. Jamil Haddad-Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Sç:nador Ger­
son Camata, que a solicitou primeiro. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB ~ ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orad01'.)- Sr. 
Presidente, concordo, creio também o Plená-

rio inteiro, com a decisão que V. Ex• tomou, 
no sentido de que a Sr' Ministra, conforme 
S~ Ex• disse aqui, se houvesse um consenso 
jurídico em torno do fato de q~e não estaria 
implicilla numa desobediência â lei do sigilo 
bancário, ao fornecer as informações, estaria 
pronta a fazê-lo. 

Entretanto, parece-me que, em 24 horas, 
vai ser um pouco difícil â S~ Ministra atender 
a essa solicitação. Imagine V. EX", Sr. Presi­
dente, quantas mil agências bancárias há no 
Brasil, e recolher tudo isso em 24 horas ... 
pode ocorrer de a Ministra, amanhã, ser pro­
cessada porque não cumpriu, em 24 horas 
essa determinação. 

Primeiramente, quero colocar o meu ponto 
de vista perante o Plenário: entendo qUe S. 
E~ tem que fornecer essas informações, deve 
fornecê-las- não só S. Ex' como toda autori­
dade que for solicitada pelo Senado. Agora, 
parece-me que, em 24 horas, vai ser um pou­
co difícil para S. EX'! atender à solicitação. 
E, aí, S. Ex' vai ser co:rlvocada através de 
um novo requerimento do Senador Jamil 
Haddad, enquadrando a Ministra por não 

- atender àquilo que me parece humanamente 
impossível fazer em 24 horas; a não ser, Sr. 
Presidente, que V . .Er. já saiba, já te~ha algu­
rria informação, que nós não tenhamos, de 
que S. Ex' possa cumpri-lo em 24 horas, o 
que seria maravilhoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- Ri. Pelo 
ordem.) --Sr. Presidente, V. Ex:' está abrindo 
novo prazo para a Ministra, o que, se anali­
sarmos liã letra fria do Regimento Ínterno, 
é anti-regimental, Mas, não quero ser intran­
sigente, Sr. Presidente; acolho a decisão de 
V.Ex• 

Quanto à colocação do Senador Gerson 
Camata, de que, em 24 horas, seria humana­
mente impossível, quero declarar um fato que 
até hoje não trouxe o conhecimento da Casa: 
dez dias após o requerimento ter dado entra­
da no Banco Central, fui procurado por anti­
go assessor parlamentar do Banco e por um 
funcionário que se dizia do setor de Fiscali­
zação que me trazia uma relação extensa de 
Bancos e de entidades que teriam que ser 
vistoriadas para poder ser respondido o meu 
requerimento. E solicitava, naquele momen­
to, um prazo de talvez mais uns dez dias. 
Disse-lhe que fossem as informações presta­
das a partir do dia 29 de abril, quando se 
encerrava o p-razo, -principalmente nos ban­
cos do Rio e de São Paulo, de maiores depó­
sitos, que fossem as informações remetidas 
posteriormente, sucesSivamente. Poucos dias 
depois, soube que esse funcionário havia sido 
exonerado do cargo que ocupava no Setor 
de Ficalizaçáo- do Banco Central. 

Sr. Preside'nte, a Ministra declarou que te­
ria condições. O requerimento deu entrada 
no dia 29 -~e I_Ilarço; o prazo s_e encerrou no 
i::l~ 2Sfde abril; e estamos no dia 29 de maio. 
Se, na realidade, !Iavfa uma dú'1da jurídica, 
o Ministério deVia estar preparado, caso essa 

dúvida fosse sanada, e já ter o documento 
para entregar ao Senado. Acho que V. Ex~ 
está abrindo um prazo anti-regimental, mas 
com o qual concordo, em razão do que a 
Ministra falou da tribuna. E acho que, se 
S. Ex~ tiver interesse, irá responder que não 
poderá dar todos os informes no mesmo dia, 
mas prestará as informações sucessivamente, 
e nós aqui aceitaremos tal colocação. 

O Sr. Ney Maranhão -Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V, Ex' 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, no exercício da Liderança neste 
momento, concordo com a posição do Sena­
dor Gerson Camata. 

Todos sabemos que a Ministra reconhece 
que tem a obrigação de responder ao requeri­
mento de informação de S. E-r o Senador 
Jamil Haddad. E todos nós, principalmente 
o Senado da República, que é o Poder mode­
rador da Nação, concordamos, inclusive o 
Líder do Governo, e nos solidarizamos com 
o Senador Jamil Haddad quanto ao problema 
desse requerimento, de que a Ministra tem 
que cumprir a Constituição. 

Sr. Presidente, V. Ex•, com a experiência 
que tem na vida pública - mais de 50 anos 
- e, hoJe, presidindo o Senado da Repú­
blica, sabe que não podemos - permita-me 
discordar um pouco do Senador Jamil Had­
dad - radicalizar. 

A Ministra reconhece, e, se assim é, o Go­
verno também reconhece. Então, o quie po­
demos fazer? :É a moderação, é V. Ex•, como 
Presidente do Senado, dar um pouco mais 
de prazo à Ministra. São 45 mil agências que 
a Ministra precisa examinar para poder res­
ponder ao Senado, não pode responder aos 
poucos, tem que fazé-lo como manda o regi­
mento como determina requerimento do Se­
nador Jamil Haddad. 

Portanto, como Líder do Governo neste 
momento, faço este aPdo à casa, ao Presi­
dente. Sei que o Senado da República, como 
Poder moderador quer que se cumpra a Cons­
tituição, e a Ministra não se está negando, 
quer apenas um pouco mais de prazo. 

Concordo plenamente com a posição do 
nobre Senador Gerson Camata e faço um 
apelo ao nobre Senador Jamil Haddad para 
também concordar com a posição qUe estou 
colocando_ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
o Sr. Cid Sabóia·de-CarvaJho- Sr. Presi­

dente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB -- CE. Pela ordem.) -Sr. Presi­
dente, quero aduzir algumas razões no mo­
mento em que o Senado debate o que V. 
.Er. anunciou. 

Li, nos jornais, que a ST' Ministra s6 aten­
derá ao senaaO Federal em última hipótese, 
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e li também que o Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento, ainda se aP.ega à 
letra morta da legislação, revogadã peta 
Constituiçao de 1988, isto é, desejaria a a pro~ 
vação do Plenário, o que não vai acontecer 
porque a nova legislação dispõe de modo to­
talmente adverso. 

Fico temendo, Sr. Presidente, que haja um 
receio no fornecimento dos dados. 

O nobre Senador Ney Maranhão, na sua 
boa fé e na sua boa vontade, acredita que 
a Ministra precisa de tempo. Eu desconfio 
que S. Ex" precisa é de coragem. Não sei 
se a dilatação do prazo é para dar tempo 
à Ministra de ter coragem ou para permitir 
tempo a fim de que dispOnha da complemen­
tação dos dados, os dados que o Senador 
Jamil Haddad quer conhecer por raz_ões do 
seu ofício. 

Agora, há d_e se convir, Sr. Presidente, que 
estamos na época dos computadores. A ope­
ração bancária, no BraSil, é feita toda, através 
de sistema de computação; é muito rápido: 
Passa-se uin cheque no Acre, com poucas 
horas está lançado em Brasília, se a conta 
original, a conta corrente é aqui de Brasília. 
Agora, é preciso a Nação ter consciência de 
que vasou ou não o Plano Collor, e se alguém 
foi ou não favorecido com essas retiradas in­
devidas. O exame que o Senado pretende 
fazer, pela pe.-;soa do Senador Jamil Haddad, 
não é contábil, não é um exame rigoroso, 
senão, sob o ponto de vista moral, sob o pon­
to de vista ético, a Nação ser bem informada 
a respeito dos verdadeiros priricípios do Go­
verno e dos seus verdadeiros propósitos. 

Esse Plano Collor foi realmente honesto? 
Ele, realmente, foi correto? Esse seqüestro 
das importâncias depositadas pelos brasilei­
ros, foi genérico, foi justo, foi -igual para to­
dos? É isto que se pretende saber! Se o confis­
co foi realmente para todos ou se apenou, 
como se desconfia, apenas determinada parte 
da população brasileira. 

Quando V. Ex•, Sr. Presidente, anunciou 
a sua decisão, entendi,- e gostaria que V. 
Er. esclarecesse - que não fora deferida a 
questão de ordem do Senador Jamil Haddad, 
e que V. Ex~, no entanto, resolveu, sem defe­
rir a questão de ordem, dar um prazo de 
mais vinte e quatro horas. 

Se assim for, Sr. Presidente, estamos cum­
prindo o Regimento do Senado de um modo 
muito peculiar. 

O que eu acho é que o natural seria V. 
Ex\ Sr. Presidente, deferir, sim, a questão 
de ordem do Senador Jamit Haddad e, se 
não quer deferi~la hoje, que adie o exame 
da questão para deferi-la, ou indeferi-la, de­
pois desse prazo que V. EX" dá. Mas que 
não considerasse a questão de ordem prejudi­
cada. Porque está em jogo uma das compe­
tências do Senado; não está em jogo a sensibi­
lidade, nem o desejo, nem a individualidade 
do Senador Jamil Haddad, nem, de qualquer 
maneira, a habilidade de V. Ex•, nem a sua 
experiência; está em jogo, acima de tudo, 
a competência constitucional do Senado da 
República, num governo que se tem feíto for· 

te e praticado alguns atos ao arrepio da pTó­
pria legislação nacional. 

Então, temos que fazer valer o Poder Le­
gislativo, corno o Poder Judiciário se faz valer 
por suas sentenças, por seus acórdãos, diaria­
mente. E comam o Poder Executivo tem-se 
feito valer por seus decretos, por suas Medi­
das Provisórias. E nós, aqui, não podemos 
ficar como um Poder achatado entre os dois! 
A nossa competência tem que ser examinada. 

É indiscutível que a Dfl' Zélia tem que for­
riecer as informações· - não há outro cami­
nho; deve fornecer essas informações o mais 
depressa possível, para salvaguarda, inclusi­
ve, da honradez do Governo Central. Não 
há outro caminho, nao há outro modo, o mo­

. do é somente este, porque a competência -e· 
nossa, e quem diz o que se quer saber é exata­
mente o Senado, no cumprimento da Consti­
tuição. 

Por isso, gostaria que V. Ex•, SL Presi­
dente, qual se eu estivesse-fazendo um em­
bargo de declaração - que V. Ex~ tão bem 
conhece, como jurista de escol - esclare­
cesse, exatamente dentro do Regimento, 
qual a sua decisão. V. Ex' está indeferindo 
a questão_de ordem, ou está deixando o exa­
me da questão de ordem para depois desse 
novo prazo concedido à Ministra? V. Ex•, 
neste momentO~ fala pelo Poder Legislativo, 
daí a importância dessa declaração. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
...:._Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA. Pela ordem.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, em 1967, quando assumi o Minis­
tério do Trabalho e Previdência Social, fui 
alertado exatamente para o crime de respon­
sabilida;de de Ministro nãó respondesse a re­
querimento de informação no prazo de 30 
dias. 

Devo confeSsar cjue aprendi muito com re­
querimentos de informação. Houve alguns 
abusivos. Lembro-me de um, partido desta 
Casa-, que solicitava ao MiniStro do Trabalho 
e Previdência Social infor.D:iasse, nos últimos 
-dez anos, a variação da razão social e do 
quadro dos médicos pertencentes aos hospi­
tais conveniados com a Previdência Social.· 
Eram dois mil hospitais! Ao lado disso, houve 
alguns pedidos de informação que alertaram 
o Ministro para coisas que estavam aconte­

·cendo sob ele e das quais ele não tinha conhe­
cimento. 

Infelizmente Sr. Presidente, os governos 
posteriores com os quais me comprometi mo­
difiCaram violentamente o requerimento de 
informação, chegaram a transformar o reque­
rimento de informação numa peça inútil, por­
que, a partir de 1969, feito o requerimento 
de informação e votado pelo Plenário, o Mi­
nistro podia não responder em 30 dias. A 
M~sa tinh_a o direito de renovªr o pedido 
e, se no prazo de novos 30 dias não houvesse 
resposta, havia arquivamento. 

Sr. Presidente, isso talvez seja um pouco 
do quadro que estamos vivendo hoje. As pes­
soas ainda estão com a impressão de que a 
norma de 1969 é que é vigente. 

Na verdade, a decisão de V. Ex• vai marcai" 
um momento importante da vida do Parla­
mento brasileiro, hoje, porque não mais se 
requer que o Plenário aprove o requerimento 
de informação 

O § 2~ do art. 50% diz 

"As Mesas da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal poderão encami­
nhar pedidos escritos de informação aos 
Ministros de Estado, importando crime 
de responsabilidade a recusa, ou o não-a­
tendimento no prazo de trinta dias, bem 
como a p-restação de informações falsas. 

Então, o faror determinante de enviar ou 
não ao Ministro correspondente o requeri­
mente? de informação é a Mesa. A Mesa ana­
lisa e verifica se tem ou não cabimento. Deu­
se à Mesa esse poder. Poderá haver, natural­
mente, recursos para o Plenário, creio eu. 

Ora, Sr. Presidente, o nobre Líder do 
PMDB, Senador Cid Sabóia de Carvalho. 
acabou de fazer um jogo de palavras interes­
sante S. Ex• diz que não sabe se o tempo 
que V. Ex' está dando é mais para que a 
Ministra possa se ii:Iformar ou mais para que 
possa ter coragem. 

Eu a ouvi na televisão~ há poucos dias, 
e S~ Ex' respondia a um jornalista, num jornal 
desses das 19 ou 20 horas, que não estava 
dando a informação por uma razão muito 
simples: que isso era uma quebra de sigilo 
bancário. E voltou-se até para o jornalista 
que lhe fez a pergunta e disse: "Amanhã, 
poderão pedir a sua conta". 
Então~ esSa é a colocação que acho que 

a Ministra está fazendo, que não é de falta 
de coragem, nem de falta de meios; ela está 
em dúvida se deve ou não preservar o sigilo 
bancário: 

O Sr. Hugo Napoleão - ·Desculpe-me a 
interrupção indevida, nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR: .IARllASl'ASSARINHO- Nunca 
é indevida, partindo de V. ·Ex, 

O Sr. Hugo Napoleão - Gostaria de dizer 
que realmente é respeítável a opinião da Mi­
nistra, mas ela não a teve quando mexeu nas 
contas bancárias de todos nós. (Risos) 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Silll! 
Não estou faiendo julgamento no todo; estou 
fazendo julgamento no mOmento e na espé­
cie. Estou, até, partícuhi.fmente, ·atln&iáã 
nessa observação que V. Ex• faz, pórque uma 
das coisas que me causou indignação, pois 
sou um homem que vivo de salário, foi ter 
que pagar Imposto sobre Operações Finan­
ceiras sobre a minha caderneta de poupança, 
que está cong"elada. Que operação financeira 
fiz eu coma minha caderneta de poupança? 
Tive ainda que pagar 8% para não ter descon­
to de 20% adiante, se eu morrer e os meus 
herdeiros ti-Verem que reiirã.r depósito. De 
maneira que, quanto a isso, não há dúv_idas 
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- apenas estou colocando o problema como 
foi por mim Ouvido, que seria uma questão 
de sigilo banc3.rio, na minha idade, que é 
bem superior â do nobre Senador Hugo Na~ 
poleão - que haja precauções em relação 
a esse requerimento de informação. Porque 
se o sigilo bancário ficar totalmente a desco­
berto, é evidente que vai depender, amanhã, 
de o requerente usar ou não as informações 
que podem ser usadas bem ou mal. No caso 
do Senador Jamil Haddad, não padece a me~ 
nor dúvida de que S. Ex' se interessa por 
saber, rigorosamente, quanto a ter havido 
ou não informações privilegiadas.. E isto é­
da maior importância Da hora em que se faz, 
como salientou o Senador Hugo· Napoleão, 
um congelamento a fortiori em relação ao 
património que cada um de nós tem. 

Então, Sr. Presidente, dar mais tempo, ou 
não, é uma questão irrelevante para mim, 
porque o Senador Jamil Haddad salientou 
os meses que já medeiam entre o requeri­
mento de informação e a data de hoje. 

O_ importante é saber se o Governo vai 
ou não aceitar, como -asseverou o Líder do 
Governo, no momento, a responsabilidade 
constitucional de dar essa informação. E ca­
berá, naturalmente, às duas Mesas, de ambas 
as Casas do Congresso, ter o boi::n senso, que 
sempre têm, ao deferir ou não requerimento 
de informação para os Ministros de Estado. 
o·qut efõra de dúVida é que, na Constituição 
atual, demos um grande poder ao Legislativo 
e, conseqüentemente, uma solicitação dessa 
natureza, náo pode deixar de ser respondida. 

Quanto a haver o prato dado por V. EX', 
acho que é um gesto de cavalheirismo de V. 
EX' para que a Ministra possa, d_entro desse 
prazo; admítii que uma legislação comum, 
que fala em sigilo bancário, não pode sobre­
por-se à legislação maior que é a Constituição 
federal. 

Era o que eu desejava dizer, Sr. Presiden­
te. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidnete. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidnete, acredito que o Senador 
Jarbas Passarinho tenha colocado o problema 
nos seus devidos termos, aliás, como sempre 
- isto não é novidade para nós. 

No meu entendimento. temos qut: ver se 
a Constituição será respeitada ou não e se, 
tendo ela que ser respeitada, nós, no Con­
gresso, iremos nos submeter ou não às deci­
sões erradas do Executivo, 

No caso em espécie, a Ministra já tinha 
o parecer do Dr. Cid Heráclito de Queiroz, 
Procurador-Geral da Fazenda, no requeri­
mento de informações do Senador José Foga­
ça, no senfido de que, com a nova Consti­
tuição, o Ministro que estivesse no "cargo seria 
obrigado a dar as informações solicitadas pelo 
Senado. 

A Ministra não levou em consideração o 
parecer do Sr. Procurador, mas apenas a in-

formação do Setor Jurídico do Banco Cen­
tral. Não teve o cuidado de buscar informa­
ções junto ao Consultor-Geral da República 
ou ao Procurador-Geral da República. Isto 
faltou à Ministra. Como foi dito na entrevista 
da televisão, em pfinCípió, -ã Ministra não 
quer responder ,levantando a hipótese de que 
não temos a responsabilidade de saber guar­
dar o sigilo quando for o caso. Eu citaria 
um exemplo: pedi informações ao Ministério 
da Pi-evidência, há algum temp-o, a respeito 
dos devedores, os maiores devedores do Pa!s 
en:t relação à Previdência. Tenho informações 
sigilosas, já recebi a resposta há vários meses, 
e nunca vazou pàra a imprensa. 

O Senador Mário Maia tem informações 
"debaixo do braço", dadas pelo Sr. Romeu 
Tuma,- -também sigilosas, não vazou para a 
!znprensa~"Então,_ nós temos responsabilida­
de, também aqui no Senado. E, no meu en­
tendimento, a pergunta que eu deveria enca­
minhar a V. EX' acho-a até desnecessária -
que a abertura do praz_o de 24 horas, que 
no -meú entendimento é suficiente, pelo me­
nos para a Ministra dar as respostas e mostrar 
que q_uer responder de acordo com o que 
determina -a ConStituição, é se, após este/-ra­
zo, S. Ex• não responder, se V. Ex~ ir ou 
não acredito que irá atender ao que é solici­
tado pelo Senador Jamil Haddad -convocar 
sessão no prazo de 72 horas, para levarmos 
adiante_ o que determitta a Constituição que 
nós votamos. 

Esta, a informação que eu pediria. Acre­
dito que seja assim a decisão de V. Ex•, por­
que aí está o princ!pio"constitucional, a! está 
a nossa obrigação de fazer cumprir o dispo­
sitivo constitucional. 

_Aq-ui não é Oposição e Governo; aqui é 
a Instituição. Fazer respeitar esta Instituição 
-aqtií está o principal; é que todos nós temos 
obrigação de fazer respeitar. 

Por esta razão, Sr. Presidente, manifestan­
do essas opiniões, tenho a certeza de que 
o prazo está aberto; V. Ex• age corretamente, 
já que houve uma decisão da Presidência aca­
tãildo a_ informação dada pela Comissão de 
Constituição, ]ustiça e Cidadania, Entendo 
que a S~ Ministra deve ter um prazo para 
poder' atender ao que determina a Consti­
tuição. Portanto, S. S', tendo esse prazo e 
não o aceitando, a!, sim, terá de ser sancio­
nada de acordo com o que determina a Coris­
tituiçáo. 

Era o q_ue !in~a a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Mário Covas- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESiDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

· O Slt. MÁRIO COVAS (PSDB -SP. Pela 
ordem. Sem revisáo do orador.)- Sr •. Presi­
dente, Srs.. Senadores, gostaria de dar uma 
palavra a respeito. Sr. Presidente. 

O Se:nadõr Jamil Haddad solicitou uma sé­
rie de informações ao Ministério da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, baseada em 
letra regimental e aprovada, confonne acaba 
de decidir a Comissão de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania, inclusive. pela Mesa, de 
forma absolutamente constitucional. 

O Secretário-Geral da Presidência da Re­
pública,; Marcos Coimbra, encaminhou o re­
querimento recebido o requerimento vai ao 
Banco Central e o Chefe de Gabinete do Pre­
sidente encaminha ao Chefe da Assessoria 
Parlamentar do Ministério da Economia, Fa­
zenda e Planejamepto, o seguinte offcio:-

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Ofício-90/060 
rt. 9960701/90 

Brasília DF, 23 de abril de 1990 

Do: Chefe do Gabinete do Preside.Õ.te 
Ao: Ilm9 Sr. Chefe da Assessoria Par­

lamentar do Ministério d3 Economia, 
Fazenda e Planejamento 

Refiro-me a seu ofício AAP n9 128; 
de 6-4-90, relacionado com pedido, for­
mulado pelo Senador Jamil Haddad e 
aprovado pela Mesa do Senado Federal, 
de informações a respeito de transferên­
cias e retiradas de numerários feitos no 
período de 15-2 a 15-3-90. 

2. A propósito, cumpre-me comuni­
car a V. S• que o disposto no § 49 do 
art. 38 da lei n• 4.595, de 31·12·64 -
que continuou em pleno vigor, mesmo 
diante do estatuído no § 2Y do art. 50 
da Constituição de 1988 - condiciona, 
In casu, à aprovação do Plenário do Se­
nado Federal a_ obrigatoriedade da pre~­
tação das infõfmações em apreço, única 
maneira de liberar o Banco Central e 
as instituições finanCdras do dever legaJ 
de guardar sigilo daS opàaçOes ativas 
e passivas dessas instituições e dos servi-
ços por elas prestados. _ 

3. Outrossim, informo que o Exm9 Sr_. 
Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos do Senado Federal, Sena­
dor Raimundo Lima, através de oficio 
datado de 21-3-90, houve por bem enca­
minhar diretamente a este B~co,_ para 
prévio conhecimento, cópia do requeri­
mento de que se cuida. 

Atensiosamente. - José Roberto da 
Silva. 

Portanto, o nobre Senador Jamil Haddad 
apresentou requerimento, nos termos regi­
mentais. A Mesa aprovou o requerimento. 
O Secretário-Geral da Presidência da Repú­
blica encaminha o requerimento, que vai ao 
Banco Central, e o Chefe de Gabinete do 
Presidente encaminha ao Chefe da Assesso­
ria Parlamentar do Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento, uma informação 
para a qual, segundo o seu juízo, a despeito 
de e xístir um dispositivo constitucional, tinha 
que ser aprovado pelo Plenário do Senado 
e não pela Mesa do Senado. 

Em primeiro .lugar, trata-se de um Chefe 
de Gabinete de um Banco, a julgar conduta 
da Mesa do Senado Federal e, portanto, a 
desobrigar-se de uma informação a este Sena­
do, porque entende que, na tramitação do 
procedimento, o requerimento deveria ser 
aprovado pelo Plenário e não pela Mesa. 
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A rigor, o que está em julgameitto nessa 
resposta não é se ela é livre ou não; é se 
a Mesa do Senad_o tem competência para, 
afinal, cumprir o seu dever: aprovar, correta 
ou erradamente, um requerimento de infor­
mações. 

Vamos ao mérito. Sr. Presidnete: o que 
pretende o Senador? Conhecer qual o mon­
tante das retiradas de numerários feitas de 
15 de fevereiro até 15 de março últimos e 
quais os titulares das contas e os bancos atra­
vés dos quais ocorreram as operações referi­
das anterionnente, acima de 500 mil Cruzados 
novos. 

Ora, custa-me crer, Sr. Presidnete -tendo 
ouvido a Ministra dizer aqui,-daquela tribu­
na, que acompanha diariamente os dados re­
ferentes ao comportamento da Economia e 
que, seguramente, já que se diz assinante de 
uma revista chamada Isto É - Senhor, onde 
se reproduzia a figura, a imagem o retrato 
de alguém de São Paulo que, proprietário 
de uma empresa, dizia ter recebido um telefo~ 
nema de 'Brasma na véspera da edição do 
Plano, dizendo a ele que retirasse o dinheiro 
do banco, que S. EX' reconhecia aquilo, que 
aquilo inclusive já estava em andamento den~ 
tro do Ministério da Ec-onomia, Fazenda e 
Planejamento-, custa-me crer, Sr. Presid­
nete, que o Ministério- ou a Banco Central 
não tenham tido o cuidado de verificar isso 
que o Senador Jamil Haddad pergunta. Por­
que, afinal, o pressuposto é que também o 
Banco Central e o Ministério tenham o mes­
mo interesse que o SenadO tem de que essa 
operação se processe de forma, com respeito 
à dignidade do comportamento funcional etc. 

De modo que, mesmo no mérito, me pare­
ce difícil que isso não tenha ocorrido. 

No fundo, Sr. Presidnete, impressionam~ 
me certas coísas. Não me impressiona que 
ainda tenhamos, de parte de funcioriáriós do 
Executivo, a pretensão de julgar o comporta­
mento de uma Instituição chamada Senado 
Federal. isso Dão me-impressiona. São resquí~ 
cids de tririta anos que tivemos aí a deplorar, 
ãs vezes, realmente, comove-me, emociona­
me ver o pouco valor que nós próprios damos 
à Instituição. Menos do que o Senador Jamil 
haddad, que merece, como qualquer outro 
Senador aqui, o apreço devido, particular­
mente quando exercita a sua função - e aí 
há que se distinguir a figura Jamil Haddad 
da figura do Senador Jamil Haddad, como 
a de qualquer outro nesta Casa, como há 
de se_ distinguir a figura de cada um de nós 
da figura da Instituição chamada Senado Fe­
deral -, se não formos capazes de, acima 
de qualquer outro, de qualquer outra figura 
da República, dar a esta Casa, a esta Insti~ 
tuição a dimensão e o respeito a que ela tem 
direito, estaremos, realmente, contribuindo, 
aí sim, para esta Instituiçã_o ser motivo de_ 
crítica, ela, hoje, é objeto de muitas críticas, 
e devo declarar que, na minha opiniãO, mui­
tas delas procedentes, adjetivas muitas vezes. 
As substantivas são exatamente estas: quan­
do abrimos' mão de não fazer com que esta 
instituição seja respeit~da ao nível a que ela 
tem direito de ser respeitada. 

Passaram~se _exatamente dois meses_ entre 
o requerimento e a data de hoje; nós é que 
foi:nos à nossa Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania para decidir se, afinal, o 
que está escrito na Constituição vale ou não. 
E, depois de decidido, V. Ex• vem e diz -
até_com um critério razoável- que, em face 
disto, em face_ da dúvida que V. E~ aceita, 
o-que]á é umá COncessão, não acho que cabe­
ria ao Banco Central julgar o comportamento 
da Mesa do Senado e, por via de conseqüên­
cia, de todo o Senado, deixando de prestar 
ou_não __ a_informação a seu talante, por julgar 
que uma Lei de 1924 tem mais valia do que 
aquilo que foi escrito na Consitutição de 
1988. De qualquer maneira, isso foi feito. 

Atendo-se a uma decisão da Comissáo de 
Constituição, Justiça e Cidadania, renova V. 
EJC' o assunto com altivez - como, afinal, 
compete a alguém que, sendo uma figura pãr­
lamentar tradicional, é, além disso, o Presi­
dente de uma Instituição chamada Senado 
Federal_,__ _ _ 

E, independente de qualquer outra coisa, 
até porque não é crível, não acredito que 
esses dados não existam, hoje, na mão do 
Banco Ce_ntral, o pressuposto é que o Banco 
Central tenha tido o cuidado de ver coisas 
como essa, onde ocorreram as grandes opera­
ções bancárias, onde, afinal, houve gente­
pressuponho que o pacote todo tenha tido 
como princípio a caça ao especulador, e, por­
tanto, aquilo que o Senador Jamil Haddad 
coloca é exatamente um procedimento que 
se stipõe o Banco Central tenha tomado. 

De forma que eu náo tenho nenhuma in­
transigência, eu não ficaria descontente se 
V. Ex', em vez de 24 horas, colocasse 48 
horas ou uma semana ou 10 dias, mas nós 
colocamos um basta neste tipo de tratamento 
em relação à Instituição ou, então, corremos 
o risco de ter efetivamente funcionários, che­
fes de gabinete, a julgar se o procedimento 
da Mesa do Senado Federal está correto ou 
não. 

Recebido um requerimento desse tipo, não 
caberia -entendo- sequer a contestação. 
Mas a contestação nasce a partir de um chefe 
de gabinete que encaminha para um asses.sor 
parlamentar, e o assunto volta ao Senado pa­
ra ser objeto da consideração da sua Comis­
são _de Constituição, Justiça e Cidadania a 
fim de _que dê a última palavra. 

Concordaria inteiramente com a colocação 
de V. Ex~ E não creio que isso fosse preciso; 
esses dados certamente já estão coletados, 
até porque o pressuposto - na palavra da 
própria Ministra - 6 que, se houve erro de 
avaliação jurídica, S. Ex' imediatamente res­
ponderia por isso. 

Realmente, Sr. Presidente, eu já vivi, jun­
tamente com V. Ex', alguns períodos difíceis 
da História desta Instituição, e temo sempre 
quando qualquer gesto de apreço menor a 
esta Instituiç3o é perpetrado, sobretudo se 
for perpetrado, consciente ou inconsciente­
mente, por nós, individual ou totalmente. 

É impressionante o nível de facilidade que 
criamos para a tarefa dO Poder Executivo, 

e é impressionante o nível de dificuldade que 
criamos para a nossa própria tarefa. 

Reconheço que não é fácil fazer isso, inas 
a SI"' Ministra vem aqui, cada Senador lhe 
pergunta por 5 minutos, S. Ex' tem 5 minutos 
para responder; faz uma réplica por 2 minu­
tos, S. Ex~ tem uma réplica de 2 minutos; 
S. Ex• encerra e S. Ex• abre, portanto, nós 
damos tantas e tais vantagens a Se"- Ministra 
que o pressuposto é de que, no mínimo, em 
contrapartida tenhamos infOrmaçôes a res~ 
peito do que está ocorrendo neste País. 

Foi dramático o Congresso Nacional não 
aprovar o projeto de lei de conversão da Me­
dida Provisória no 168, qui-permitia-a este 
Congresso nomear uma Comissão que acom· 
panharia, a cada 15 dias, todos os indicadores 
do Plano. 

Eu não poderia fazer algo melhor do que 
V. Ex• já fez, nem estou contestando isto; 
no máximo, vou ver se pego uma carona, 
Sr. Presidente, na decisão de V. Ex• 

Não fui muitO Te!iz quandO-indaguei a Sr" 
Ministra, porque, a rigor, -recebi muito pou­
cas respostas, mas recebi algumas promessas, 
que, nascendo de uma Ministra, deixam de 
ser promessas e passam a ser compromissos; 
formulei~ lhe algumas perguntas a respeito da 
situação geral da economia, porque imaginei 
S. E r traria, embora não fosse uma reunião 
do Ministério, na ponta· da língua. Afinal, 
um Governo que faz um plano exitoso como 
este, o pressuposto é que ele tenha os dados 
diários, até para que os Senadores, o Con­
gresso Nacional não possa "piar" a respeito. 
De qualquer maneira, a Ministra, naquefe 
inStane, não trazia eSSas -infoiinações e assu-­
miu o compromisso de qUe as encamifiharia 
posteriormente ao Presidente Nelson Carnei­
ro, para que eventualmente pudesse chegar 
às minhas mão?, já que para mim a com· 
preensão, o entendimento dessas coisas é 
mais complexo e, portanto, exige a manipu· 
lação, o manuseio de dados mais recentes. 

As minhas mãos nada-Chegou. Como ne­
cessariamente teriam de passar pelas mãos 
de V. EX'- já que se trata de um pedido 
de natureza pessoal, apenas de um Senador, 
e não do Senado como um todo-, eu gosta­
ria que V. EX' fizesse uma lembrança, quando 
informar ã Ministra, que ela tem 24 horas 
de prazo para atender ao Senado, que, quan~ 
do S. Ex• veio aqui, houve um Senador que 
lhe fez algumas perguntas e que a Ministra 
ficara de encaminhar os dados, e se _seria pos­
sível que o fizesse. 

Não decorreu de nenhum re_querimento, 
não foi aprovado pela Mesa do Senado, não 
teve a sua tramitação interrompida por ne­
nhum chefe de gabinete, não v_oltou ao Sena­
do para ser examinado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, não vem, 
agora, pela voz de V. Ex• como resultado 
de uma questão de ordem, exatamente dois 
meses após ter sido formulado o requerimen­
to. Mas, afinal, são informaç6es que modes­
tamente acho que contribuirão para que pos­
samos avaliar o Plano. 

De_pronto, quero declarar que estou intei­
ramente de acordo com a decisão de V. E::(' 
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Vou além, Sr. Presidente, acho que V. Ex• 
está sendo condescendente, 24 horas é exata­
mente o tempo necessário para que se dê 
conhecimento da decisão e para que se receba 
de volta a informação. Até porque essa infor­
mação - creio - já está disponívet 

Simplesmente eu pediria a V. Ex• que­
desculpe a audácia, a ousadia, a carona, afi­
nal-, aproveitando, com um post scriptum, 
ao final do oficio que mandar, _lembrasse que 
há um Senador que pec:liu à Ministra algumas 
informações as quais ela se comprometeu a 
responder, e se ela pudesse, na resposta, 
quando atender ao Senado, atendesse tam­
bém a esse pedido, pelo que ficaria muito 
grato. _ _ _ _ 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

OSR. MAURÍCIO COWA(PDT_:_J:lF. 
Pela ordem.) -Creio, Sr. Présidente, Srs. 
Senadores, que há dois momentos a propó­
sito da, matéria aqui enfocada. O prim"eiro, 
relaciona-se com a legitimidade do requeri­
mento formulado pelo nobre Senador Jamil 
Haddad. Não há dúvida algu~a de que um_a 
norma de natureza infraconstítucional não 
pode ter hegemonia nem prevaléncia sobre 
uma norma constitucional. 

Sabemos, pelo noticiário da Imprensa, que 
o Presidente do Banco Central vem agindo 
de maneira ditatorial. Talvez porque busca 
atavicamente inspirar-se nos postulados dra­
conianos do Direito-Otoniano-: Temos a de­
monstração evidente disto, quando baixa 
urna instrução infqua mandando cobrar 20% 
de IOF; depois, determina a redução dos pro· 
ventos daqueles que estão ou vão ser coloca-
dos em disponibílidade. -

É claro que, depois, em função do justifí­
cado temor despertado na sociedade civil, 
houve a revogação dessas medidas. Lamenta­
velmente não se sabe com precisão quem 
manda mais; se a Ministra da Economia ou 
se o Presidente do Banco Central. 

Agora, vou à segunda parte, exatamente 
a questão de m~rito que V. Ex•, Sr. Presi­
dente, acaba de decidir. Quando V. Ex• dá 

; o prazo de 24 horas, quero entender que a 
Presidência do Senado se situa na condição 
de um juiz, e aí busca as nonn_as de herme· 
nêutica forense, da práxis e dos usos e costu­
mes~ para entender a decisão tomada. E um 
juiz, em respeito ao princfpio do direito de 
defesa, nunca condena sem q~e haja, pelo 
menos, uma indicação para Justificar-se. 

No caso especffico, sabemos que um fun­
cionário subalterno teve a ousadia de encami­
nhar à Ministra da Economia, para prestar 
essas infotmações ao Senado, através de um 
entendimento completamente eivado, diria 
eu, de subterfúgios, de escapismos, de evasi­
vas. Por isso mesmo, 3 Ministr(! até pode 
ser ioocénte._Até pode ser inocente. E quan­
do o juiz, nesse caso, tem de agir, ele se 
baseia nos fatos e nas circunstâncias. Quais 
são os fatos e as circunstâncias? TivC:mos aqui 
a presença da Ministra, a maneira peremp-

tória com que ela informou a todo este Plená­
rio que gostaria de atender; apenas teria sido 
assessorada para não presta.r aquelas infor­
mações, porque haveria prevalência de dispo­
siçiio contida na Lei n~ 4.595, evidentemente 
já derrogada pelo novo texto constitucional. 

Portanto, Sr. Presidente, quero dizer a V. 
EX" que concordo inteiramente com_ esse pra­
zo Que é dãdo â Ministra de 24 horas, para 
que S. Er-- possa responder; e diria até que 
não se trata de um gesto de cortesia, mas 
da interpretaçáo do Direito consuetudinário, 
já que me parece que no texto regimental 
não há disposição que normatize específica­
mente esse caso. 

Entendo que a responsabilidade é grave, 
na medida em que todos nós o que é um 
procedimento para a apuração de crime de 
responsabilidade. 

E. claro que o requerimento do Senador 
Jamj1_H_a_ddad está perfeito. Sr. Presidente, 
V. Ex• até poderia, se não tivesse se a.postado 
n_a __ condição _de juiz, tei determinado a aber­
tura do procedimento para o início da incrimi­
nação da Ministra em crime de responsabi­
lidade. _ - -

É preciso que todos saibam que esse proce­
dí~ento apenas se inicia aqui;_é preciso, nos 
termos da Lei n9 1.079, que a Câmara dos 
Deputados, que funcionárá como instância 
pronunciadora, diga a respeito se acata ou 
não as informações~ ou a denúncia, ou a re­
presentação, seja qual for O nome que se der. 
Depois que a Câmara dos Deputados, na for­
ma que determina a leí, entender que S. Ex• 
incidiu em crime de responsabilidade, é que 
a m~téria _virá para o Senado, para o enqua­
drame_n_to_ da Ministra em crime de responsa­
bilidade. 

_Portanto, parece-me criteriosa, justa e 
muito cautelosa a deci_são de V. Ex•, contan_­
do inteiramente com o meu apoio. 

Espero Que a Ministra. dentro de 24 horas, 
- até mesm"' porque o autor do requeri­
mento concorda- responda às informações 
solicitadas pelo Senador Jamil Haddad. Se 
elas vierem incompletas, ou se não forem su­
fiCientes, isso ficará ajuízo do Senador Jamil 
Haddad, que voltará com a questão perante 
o Senado, para, aí sim, nos posicionarmos 
e decidirmos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
O Sr. Jamil Haddad -Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem. 
0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

-ConcedO a palavra a V. Exf 

~-0 SR. JAMIL HADDÁD (PSB- RJ. Pela 
ordem.)-:- Sr_._ EJ:e.sidente, com todo respeito 
a(J Jurista fo4a_urfcio C6rrêa, digo sempre que 
me formei em DírCito pela Faculdade Nacio~ 
nal de Medicina da Universidade do Brasil. 

Sr. Presidente, o Senador Maurício _Corrêa 
cita o art. 51 da Constituição, que diz: 

"Art. 51. Compete privativamente 
ã Câmara dos Deputados: 

I -autorizar, por dois terços de seus 
membros, a inStauração de processo con­
tra o_ Presidente e o Vice-Presideqte da 
República e os Ministros de Estado;" 

"Art. 52, Compete privativamente 
ao Senado Federal: 

11 -processar e julgar os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, o Procura­
dor-Geral da República e o Advogado­
Geral da União nos ctitões de responsa­
bilídade;" 

De modo que o art. 52, no seu inciso 1, 
fala, especificamente, como competência pri­
vativa do Senado, o processo e o julgamento 
dos Ministros nos casos de crimes de respon­
sabilidade. 

S. Ex• deve estar se lembrando do caso 
daquela Comissão Parlamentar de Inquérito 
cujo Presidente era justamepte o Líder do 
Govemo atual, o Senador José Ignácio Fer­
reira, e naquele caso~ tratava-se de caso de 
corru-pção em que queriam enquadrar os Mi­
nistros, e como tal o art. 51 prevalecia, por­
que competia provativamente à Câmara dos 
Deputados ... 

De maneira que S. Er, o nobre Senador 
Maurício COrrêa, incide, neste momento, 
num erro, quando procura, na realidade, co­
locar o prQblema como sendo da competência 
da Câmara: o inicio do processo relacionado. 
Mas esse é outro problema que tratarei a 
posteriori, Sr. Presidente. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra para explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-v: E:11. .. tem a palavra. 

O SR. MAUIÚCIO CORRii:A (PDT- DF. 
Para explicação pessoal.)- Sr. Presidente, 
como o Senador citou o meu nome, eu queria 
apenas,lamentavelmente, discordar do Sena­
dor Jamil Haddad. Processar e julgar é uma 
coisa, receber a denúncia é outra. 

A Câm.8ra dos Deputados reçebe a denún­
cia, o Senado é que vai processar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Isso é um problema posterior que não está 
em causa no momento. 

A Mesa vai responder ãs questões que fo· 
ram levantadas no período. . 

A Mesa apenas levou em consideração a 
resposta da Sro Ministra, não discutiu as fon­
tes em que ela se havia apoiado, nem cabia 
à Mesa do Senado discutir as razões que a 
tinham levado àquele pronunciamento. Par~ 
tiu apenas da obrigatoriedade de responder 
ao requerimento de informações feito pelo 
nobre Senador Jamil Haddad. Não entrou 
nc.- Iiiétito dO que levou a Ministra a opinar 
neste ou naqude sentido. 
- E porque tomou a providénciat e o nobre 

Senador Maurício Corrêa bem focalizou a 
distinção que nós, os que trabalhamos diaria~ 
mente, no foro, compreendemos e que, pare~ 
ce~ escapou ao nohre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O que _ocorre é que·, se fosse possív~l criar 
uma máquina de aplicar leis, não se precisaria 
de juízes. Porque havia máquina, ~alocava 
a denúncia de uin lado, safa a condenação 
do outro. O intérprete é exatamente para 
dar vida ao texto legal. E por isso é que a 
Mesa levou em consideração: 
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1~') o requerimento do Senador Jamil Had~ 
dad· 

2;) a afirmação da Ministra de que estava 
disposta a prestar essas informaçóes se o Ór~ 
gáo Técnico- do Senado declarasse que ela 
seria obrigada a prestar essas declarações. 

Agora, já que temos a informaçãb da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 
dizendo que ela é obrigada, alguém tem que 
comunicar a ela e abrir um prazo para que 
ela cumpra aquilo a que se comprometeu e 
que por erro e não por dolo deixou de fazê-lo. 

Não temos máquina de julgar até hoje. De 
modo que, apesar da evolução da técnica, 
ainda não se criaram robós para se julgar 
as causas. Dáf por que a Mesa mantém a 
sua decisão. OfíciO solicitando que a Srt Mi­
nistra, em 24 horas do seu recebimento, pres­
te as informações requeridas pelo Sr. Senador 
Jamil Haddad. O própriO Senador Jamil Had­
dad antecipou que, se não for possfvd enviar 
todas, ele próprio se conforma com aqUelas 
que forem possíveis na oportunidade. 

ConiO Presidente do Congresso, não entro 
no exame de saber se ela estava ou rião prepa­
rada para isso. Tenho que me ater às expres­
sões que constam da lei e dos documentos 
oficiais. Por isso, a Mesa não entra também 
no debate sobre o que virá depois, anteci­
pando qualquer decisão quanto ao julgamen­
to nem quanto ao processo. Espera que a 
SI"' Miriistra compreenda que é do seu dever, 
em respeito à Constituição e ao Senado Fede­
ral, enviar as informações sOliCitadas.- Por is­
so, a Mesa mantém a sua decisão, com a 
qual concordam, com pequenas nuances, to­
dos os Srs. Senadores. 

O assunto está encerrado. 
Vamos continuar a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência comunica aO Plenário que 
hoje haverá sessão do Congresso Nacional 
e espera que o Senado Federal colabore com 
a Mesa, para que haja número e não seja 
o Senado Federal chamado a votar e não dê 
quorum para as decisões que devem ser pro­
feridas nesta noite. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-No que diz respeito à solicitação -do nobre 
Senador Mário Covas, a Presidência comu­
nica ao Plenário que a Mesa não pode confun­
dir os dois assuntos, mas enviará uma carta 
à Sr Ministra da Economia, Zélia Cardoso 
de Mello, juntando uma xerox das notas ta­
quigráficas sobre o discurso do nobre Sena­
dor Mário Covas, solicitando a S. EX' que 
envie as informações prometidas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência comunicã- "ãõ Plenário que 
deferiu o Recurso n~' 3,--de 1990, interposto 
no prazo regimental, no sentido de que o 
Projeto de Lei do Senàd_o n? 208, de 1989, 
de autoria do Senador Jorge Borhausen, que 
dispõe sobre os objetivos da educação supe­
rior, estabelece critérios para a ·organi:içaão 
e funcionamento das universidades brasilei­
ras, e dá outras providências, seja apreCiado 
pelo Plenário. --

A matéria fiCará: SObre a Mesa durante 5 
sessões ordinárias, para recebimento de men­
das, de acordo com o disposto no art. 235, 
11, c, do Reginierito Interno. 

É o seguinte o recurso deferido: 

.RECURSO N• 3, DE 1990 

Nos termos do art. 91, parágrafos 49 e 59 
do Regimento Interno, requeremos a apre­
ciação, pelo Plenário do Senado, do Projeto 
de Lei do Senado n9 208, de 1989, que "dis­
põe sobre os objetiVos da educação superior, 
estabelece critérios para a organização e fun~ 
cionamento das universidades brasileiras e dá 
outras· providências". 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1990. -
Fernando Henrique Cardoso - Almir Ga­
briel - Wilson Martins - Pompeu de Sousa 
- -Jutahy Magalhães - Chagas Rodrigues 
- Mário Covas - José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~A Presidência recebeu, do Governador 
do Estado do Amazonas, o Ofício n9 S/20, 
de 1990, soliCitando, nos termos da Reso­
lução n9 90, de 1989, a contração de operação 
de crédito externo no valor de vinte e sete 
milhões e duzentos mil dólares americanos, 
a ser efetivada através da Cotripanhia Ener­
gética do Amazonas - CEAM. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
----:-Na-sessão Ordinária de ontem fOi "enccimi~o 
nhado à PUblicaçãO Parecer da Comissão do 
Distrito Federal que conclui pela apresen­
tação do Projeto de Resolução n9 20, de 1990. 

-A matéria ficar~ _sobre a Mesa, durante 
5 seSsões ordinárias, -p~fta recebimento de 
emendas, nos termos do disposto no art. 235, 
II, f 7 do Regimerito Interno. (Pausa) 

Sobre -a-i:O.esa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 19 Secretário. 

- É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 126, DE 1990 

Solicita informações 1\ Ministra da Eco· 
- nõmla, Fazenda e Planejamento, Dr"- Zé­

lia Cardoso de Mello, sobre Cadernetas 
de Poupança. 

_Nos termos do art. 50, § 29, da Constituíção 
Federal, combinado com o art. 216, do Regi­
mento Interno do Senado Federal, com are­
dação dada pela Resolução n9 18, de 1989, 
e tendo em vista recentes d~clar~ções do Ex­
cC:Ientíssimo Senhor Presidente da República 
quanto à evolução das Cadernetas de Pou­
pança, após o 10Piano Brasil Novo'', requeiro 
sejam s.olicitadas as seguintes informações à 
autOI;idaº--~-~ndi~da: __ _ 

19YCo_mo se comportaram_ os dJ~tintos seg­
mentos do mercado financeiro quanto às apli­
cações e remunerações nos meses de feve­
reiro, março, abril e maio? 

2?) Qual o -número de cOntas/poupanças 
abertas nos meses citados? 

3~") QUal o montante dOs saques e respec­
tiva participação sobre os recursos liberados 

pela -Medida Provisória n~ 168, convertida na 
Lei 8.024, de 1990, depois de 15 de março 
passado? 

4~') Qual o balanço entre depósitos e saques 
das Ca.demetas de Poupança nos últimos três 
meses? 

Justificação 

A questão das Cadernetas de Poupança 
vem preocupando a opinião pública desde 
a edição da Medida Provisória 168, que inaU~ 
gurou· a política de combate à inflação do 
Governo do Presidente Fernando Collor. 

Mais recentemente, -no dia 23 de maiO pas­
Sado, o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República afirmou à imprensa que tais preo­
cupações-eram infundadas, eis que sl tem 
elevado a abertura de contas de poupança, 
demonstrando que o público mantém a credi· 
bilidade sobre este segmento. 

Com _vistas a esc;_larecer defintivamente a 
controvérsia, indaga-se sobre os números que 
venham a comprovar a real evolução dos sal­
dos da poupança nos últimos meses. 

Certo de que tais apreensões e dúvidas me­
recedoras de esclarecimentos são comparti~ 
lhadas pelos demais membros desta Casa, 
confio ·na aprovaÇão do Requerimento em 
pauta. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1990. -
Senador Jutahy Magalhães. 

(À Comissão Diretora.) _ 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

-O requerimentO Será publicado e remetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Está terminado o período destinado ao Ex­
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. 1" Secretário. - -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 127, DE 1990 
Nos termos do art. 175, alínea d, do Regi­

mento Interno, requeiro inversão da Ordem 
do Dia, a fllii de que a matéria constante 
do item n~" 7 seja submetida ao Plená.rKi ·em 
primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 29 de maio de 1990. -
João Calmon. 

-o SR. PRESIDENTE- (Nelson CarneirO) 
-Aprovado o requerimento, será cumpiida 
a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem7: 

DiscUssão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n9 19, de 1989, i:le aUtória 
do Senador Pompeu de Sousa, que eSta­
belece a eleição direta dos administra~ 
dores regionais no Distrito Federal, fixa 
suas atribuições e dá outras providên­
cias, tendo: 

PARECER, sob n• 129. de 1990, da 
Comissão. 
- do Distrito Fed.eral,favorável ao Pro­
jeto com- Emenda que apresenta de n~" 
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1-DF, con:r voto veii:cido--;em separado, 
do Senador Francisco Rollemberg e voto 
vencido dos Senadores João Lobo, Mei­
ra Filho, Lourival Baptista e Ronaldo 
Aragão. 

A presidência esclarece ao Plenário que 
a mat6ria ficou sobre a mesa, durante cinco 
sessões ordinárias, a fim de receber enlendas, 
nos termos do art. 235, II, c, do Regimento 
Interno. 

Ao projeto não foram apresentadas emen­
das. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 128, DE 1990 

Nos termos do art. 279, alfneac,dO Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da dis­
cussão do Projeto de Lei do Distrito Federal 
n919, de 1989, por 15 dias. 

Sala _das Sess_6es, 29 de maio de 1990. -
Cid Sabóia de Carvã.lhÕ. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em votação o regimento. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex•. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Para encaminhar a votação.) ~s_r. Presi­
dente, Srs. Sena.don:!~. cabe-me, neste instan­
te, contestar de fato a fegitimidade d!!sse re­
querimi!riio. 

Este Projeto donniu na Comissâo d-o Dis­
trito Federal por exatamentl! um ano, em vir­
tude de artifícios- dilatóriOs, protelatórios, 
procrastinadores, que procuraram evitar -
oom recursos regimentais e até extra-regi­
mentais, através de toda a sorte de o_bstruç~o 
legítima ou ilegítima - que, finalmente, se 
completasse um regime de responsabilidade 
da adminsitração pública no Distrito Federal, 
de legitimidade_ popular, legitimidade demo­
crática e legitímidade do exercício do poder, 
atrav6s dessa condição, a condição eleitoral. 

Nós vimos lutando pela implantaçáo de ins­
tituições democráticaS no Distrito Federal, 
desde a sua criação; vimos lutanto co-ntra a 
condição de "bionicidade" em que o poder 
tení sido exercido na Capital -da República 
sob os argumentos mais especiosos e menos 
respeitáVeis; que tentamos, ainda na elabo­
ração da Constituição, conseguir qUe o poder 
do Governo local fosse exÚcido- legítima e 
democraticamente, através de Governador 
eleito, já a partir do pleito que se fez por 
ocasião da eleição dos Prefeitos, tentativa 
nossa que obteve uma enorme votação, uma 
grande maioria na Assembléia N acionai 
Constituinte, mas, infelizmente, não chegou 
ao quorumnecessário da maioria absoluta e, 
per isso, manteve-se mais um Governa~or 
biônico na Capital da Re_pública. _ 

O que nós pretendemos com esse projeto 
de agora, que, afinal, já chega.a esta Casa 
torpedeado por uma nova manobra de pro· 

crastinação? Não é, de maneira nenhuma, 
criar; é, porém, resolver o problema da insti­

, tucionalização Ieg{tigla do poder no Distrito 
F(:fJJ:r.al, para quê a administração pública, 
que--ti!ni sido exercida por um funcionáriO 
da Presidência da República no Governo do 
DF e por funciOnários- -deste Governador, 
através de meros funcionários públicos, para 
administrar as várias cidades satélites, além 
de todas as regiões administrativas, como se 
isso aqui" f6sSe apenas uma repartição públi­
ca, e não, como é na verdade, uma civitas, 
uma cidade com alma democrática, com espí­
rito público, uma cidade com convicções polí­
ticas mais do que qualquer outra neste País, 
porque ·aqui está a sede das próprias institui­
ções nacionais! 

O que se pretende, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, é que a Administração seja respon· 
sabilizada nas suas instâncias regionais, não 
para criar qualquer desmembramento da uni­
dade __ dõ poder no Governo do Distrito Fede­
ral, mas para criar uma atitude e um processo 
solidário de administrar, em que cada Região 
Administrativa seja atendida nas suas aspira­
ções, nas suas necessidades, nas suas reivindi­
cações, pela própria comunidade, porque, 
elegendo os seus administradores, elegerá 
aqueles que vão participar de um plano plu­
rianual. Através deste projeto, Sr. Presiden­
te, estabelece-se a criação do Conselho Supe· 
rior de Administração Pública do Distrito Fe­
deral, Conselho este composto dos onze ad­
ministradores regionais eleitos, que sob a pre­
sidência do próprio -Governador, elaborará 
um plano plurianual de obras, regionalizan­
_do-o para atender ãs necessidades de cada 
região administrativa, e, ao lado disso tam­
bém a Lei de Diretrizes Orçamentárias com 
esta mesma visão, e, finalmente, o orçamento 
anual; e estabelece-se igu?lmente que esses 
adminsitradores reSponsabilizem-se, nas suas 
respectivas áreas em todos os sentidos, pela 
execução desse orçamento e pela execução 
dessas obras. 

Sr. Presidente, é de certa forma um poder 
solidário, um poder que se cria não de forma 
politicamente institucionalizada, mas de uma 
responsabilidade solidária que deve ser muito 
sensível ao espírito de V. Ex•, um democrata 
sincero, um parlamentarista como eu tam­
bém, porque o poder unipessoal é a negação 
do parlamentarismo e a negação da demo­
cracia. (Muito bem!) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presi· 
dente. peço a palavra para encaminhar a vo­
tação. Como autor do requerimento de adia­
mento, eu gostaria de dar duas palavras sobre 
o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID. SABÓIA DJ: CARVA· 
LHO(PMDB - CE. Pãia encaminar a vota­
ção.)- SJ. Presidente_, Srs. Senadores, a ma· 
téri_a Wnstante do projeto de autoria do Se na· 
dor Pompeu de Sousa é da maior comple­
xidade. Na reunião da Comissão do Distrito 
Federal, da qual participei, hOuve um empa· 

te, e o Presidente da Comissão, Senador 
Mauro Benevides, votou desempatando em 
prol do projeto, com a condição de haver 
o recurso ao Plenário, recurSo que, na verda­
de, permite que a matéria chegue ao conheci­
mento do Cole&iado. 

A razão do pedido de adiamento é a seguin­
te: o Senador Mauro Benevides está no exer­
cício da Liderança do PMDB em face da au­
sência do Senador Ronan Tito, e S. Ex' tem 
grande interesse nessa matéria, como de resto 
toda a Bancada do PMDB. Como_ S_ Ex! se 
encontra enfermo, acometido de gripe, febre, 
tosse, tomado por um enfermidade que o 
afastou dos trabalhos, e estando o plenário 
com um comparecimento um tanto quarito 
minúsculo dos Srs. Senadores, entende S. EX" 
que essa matéria, se for adiada, será exami­
nada com mais cautela. 

Além do mais, entende a Liderança do 
PMDB que a providência do SenadorPom­
peu de Sousa é das mais democráticas, mas 
levaria em seu bojo a necessidade de conce­
der autonomia a essas administraçõ_es, o que 
significaria-criar ffiunidpiOs effi Brasília, para 
permitir_ toda essa autonomia. 

O·Sr. Pompeu de Sousa- Permite-me V. 
Ex~ um argumento, contra, inclusive, o voto 
de V. Ex'? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- . 
Eu estou expressando o argumento da Lide­
rança do PMDB. Eu votei com V. Ex• e aqui 
votarei novamente. Estou expressando o ar­
gumento que a Liderança do PMDB me pe~ 
diu que fosse o portador; eu estou sendo o 
portador exatamente da mensagem ~o Sena­
dor Mauro Benevides que se encontra enfer­
mo. 

S. Ex' entende que deve haver um exame 
mais minudente, uma reunião de lideranças, 
um amadurecimento da matéria entre todos 
os Partidos, para que se vá a exame. 

A posição individual do orador foi favo­
rável ao projeto do Senador Pompeu de Sou­
sa, porque eu sempre voto por aquilo que 
é mais democrático. Eu nunca vou votar cOn­
tra a eleição direta, e essa é a minha posição 
individual. Mas estou na Liderança do 
PMDB, comunicando a apreensão do Sena­
dor Mauro Benevides, que, por sua vez, subs­
titui o Senador Ronan Tito, e é S. Ex', o 
Senador Mauro Benevides, o Presidente da 
Comissáo específica que trata dessa matéria. 
Por isso foi pedido o adiamento, Sr. Presi­
.dente_, não para atender a mim, mas para 
atender à Liderança do PMDB. 

Era o qUe tiüha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente 
peço a palavra, para encaminhar a votação 
do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O Sr. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs- Senado­
res, serei breve. 
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Em primeiro lugar, não faço parte da Co­
missão do Distrito Federal, mas estou infor­
mado de que a decisão foi pelo voto de Miner­
va, proferido pelo Senador Mauro Benevi­
des, como Presidente da Comissão, que vo­
tou favoravelmente ao projeto do Senador 
Pompeu de Sousa, 

Preocupa-me, Sr. Presidente, é sempre es­
sa mania que temos aqui de evitar as decisões. 
Qualquer projeto polêmico, adia-se e procu­
ra-se engavetá-lo. 

Há uma decisão democrática que é-0 voto, 
aferir a vontade da maioria através de uma 
votação; se a maioria estiver de acordO com 
o projeto, muito betp; se e"StiYefContrária 
rejeita-se. 

No entanto sempre que se vai decidir algu­
ma matéria que não tem uõanimidade, ten­
ta-se adiar sua apreci3.Çâo. 

Por esta razão, Sr. Presidente, sou contra 
a aprovação do requerimento. O projet_o de~ 
ve vir a Plenário para votação, e ser aferido 
o desejo da maioria. Até a própria Liderança 
do PMDB, o Líder em exercício, Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, declarou que, na 
Comissão, votou favoravelmente ao pi'ojetO, 
e o Líder Mauro Benevides, que, no momen~ 
to, não está presente, como Presidente tam~ 
bém votou favorávelmente a_o proejto. 

Então, não estou entendendo a razão pela 
qual é precíso fazer com que haja uma prote~ 
lação da decisão sobre a matériã, para estu~ 
dá~la mais, porque, se já votaram-Da Comis~ 
sáo do Distrito Federal, devem tê-lo feito 
conscientemente. 

O SR. PRESIDENTE (Nel~on Carneiro)­
Em vocação o requerimento de adiamento, 
por 15 dias, da discussão do Projeto de Lei 
do DF n9 19, de 1989, de autoria do nobre 
Senador Pompeu de Sousa, item 7 da pauta. 

OS SrS.-senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
O Sr~ Poliipeu de SoUsa- Si.- Presidente, 

peço a verificação de cJ.Uorum -
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- Tem V. Ex" o apoio da Liderança do seu 
Partido. 

O yoto "sim" é favorável ao re_g,uerimento. 
O voto "não" rejeita, conseqüentemente, o 
requerimento. 

Peço aos Srs. Senadores ocupem os seus 
lugares. A votação será nominal. __ _ 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
Todos os Srs. SenádOres já votaram? (Pau­

sa) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Afonso Camargo 
Afonso Sancho 
Alberto Hoffmann 
Aureo Mello 
Cid CArvalho 
Gerson Camata 
Hugo Napoleão 
Jarbas Passarinho 
Jorge Bornhausen 
José Agripino 

José Fogaça 
-LoUrivãi Baptista 
Moisés Abrão 
Odacir Soares. 
VOTAM "NÃO OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos 

-Ãhnir Gabriel 
António Lúiz Maya 
Chagas Rodrigues_ _ _ _ 
Fetnarido Henrique Cardoso 
Jamil Haddad 
João Cãlmon 
Jutahy Magalhães 
MáriO Covas 
Maurício Corrêa 
Pompeu de Sousa 
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Votaram "Sim" 14 Srs. Senadores; e 
"Não", 12. _ 

Não houve abstenção. 
Total de Votos: 26 · 
Estão presentes 26 Srs. Senadores. Não 

houve número. 
A Presidência irá susPender a sessão por 

alguns minutos, a fim de aguardar a chegada 
dos Srs. Senadores ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 8 minutos, 
__ a s~Ssáo é reaberta ás 17 horas e 22 minu- -

tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está reaberta a sessão. 

Peço acis SrS. Senadores ocuoem os seus 
lugares. 

Em votação -o req-uerimento do nobre Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho, pedindo o 
adiamento, por 15 dias, do exame do Projeto 
de Lei do Distrito Federal n~ 19, de 1989, 
de autoria do Senador Pompeu de Sousa, 
"que estabelece a_ eleição direta dos adminis­
tradores regionais no DistritO Federal, fixa 
suas atribuições, e dá outras providências". 

Os Srs:- Senãdores favoráveis ao requeri­
mento de adiamento votarão "sim". Os Srs. 
SenadOres contrário evidentemente votarão 
"não". 

Q_Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 
--Todos os Srs~ Senadores já votaram? (pau­

sa) 
-.(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADOR'ES: 
Affonso Camargo 
Afonso Sancho 
Alberto Hoffmann 
Aluízio Bezerra 
Aureo Mello 
Cid Carvalho 

- Gerson Camata 
Hugo Napoleão 
Jarbas Passarinho 
Jorge Bornhausen 

·José Agripino 
José Fogaça 
Lourival Baptista 
Moisés Ab_xão 
Nabor Júnior 
Nev Maranhão 

Od~acyr_ ~o~res _ 
Severo Gomes. 
VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADO-

RES: 
Alfredo Caffipos 
Almir Gabriel 
Antônio Lu!z tllfaya 
Chagas Rodrigues 
Francisco ROllemberg 
Fernando Henrique Cardoso 
Jamil Haddad 
João Calmon 
Jutahy Magalhães 
Mansueto de lavor 
Mário Covas 
Maurício Corrêa 
Mauro Borges 
Pompeu de Sousa 
Wilson Martins 
Q_S!!_. PRESIDENTE (Nilson Carneiro) 

- Votaram Sim 18 Srs. Senadores; _e Não, 
15. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 33, com o Presidente_34. 
Não há número. O reqilerimentõ fica pre-

judicado nos termos do Regimento Interno. 
A matéria fica sObrestada. 
As outras matérias constantes da Ordem 

do Dia, em regime de votação, ficanÚambém 
adiadas. 

_São as seguiiites as matérias cUja votação 
é adiada: 

I 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 18, DE 
1990 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c_, d'? Regimento Interno) 

Votação, em turno único, ·do Projeto de 
Resolução nG 18, de 1990, de autoria do Sena­
dor Marco Maciel, que modifica o § 7~' do 
art. 65 do Regímento Intemo, tendo 

PARECERES, proferidos em Plenário, 
das ComissõeS: -

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa~ 
vorável, com a Emenda que oferece de n~' 
1-CCJ~ e 

- Diretora, favorável ao projeto e à emen­
da apresentada pela Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
-N• 42, DE 1989 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 42, de 1989 (n• 3.598/89, 
na CaSa de origem), que dispõe sobre os feria­
dos de 12 de outubro e de 2 de novembro, 
tendo 

PARECER. sob n• 43, de 1990, da Co-
missão - -

- de Educação, favorável, nos termos do 
substitutivo que oferece. 

3 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO N• 3, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~' 3, de 1989. de 
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autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Seitildores, que acrescenta parágra­
fo ao art. 159 e altera a redaç:lo do inciso 
li do art. 161 da Constituição Federal. 

4 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO N• 4, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n" 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 6~ 
ao art. 5o do Ato das Disposições Constitu· 
cionais Transitórias. 

5 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO N' 6, DE 1989 

Votação, em primeiro turiiõ; da Proposta 
de Emenda à ConstitUição ri~ 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marcos Mendonça e_ou­
tros 24 Senhores Senadores, que acrescenta 
artigo ao texto constitucíorial prevendo a cria­
ção e definindo a competência do Conselho 
Nacional de Remuneração Pública. 

6 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO N• 1, DE 1990 

Votaçiio, em primeiro turnO, da Propostà 
de Emenda à Constituição n~ 1, de 1990, de 
autoria do Senador Márcio Lacerda e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta disposi­
tivos ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE" (Nelson Carneiro) 
- Volta-se à lista de oral;lores. Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
com a permissão do nobre Senador Jamil 
Haddad, peço a V. Ext a palavra para uma 
questão de ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Para uma questão de ordem. Sem revi-' 
são do orador.)- Sr. Presidente, a Comissão 
de Assuntos Sociais está com a Presid<Sncia 
vaga há bastante tempo. 
' Procurei eritrar e:m entendimento com o 
Vice-Presidente da Comissão, Senador Car­
los De'Carli, para fazer a convocação da nova 
eleição, segundo a decisão da questão de or­
dem que o Senador Jorge Bornhausen levan­
tou e V. EX' decidiu que caberia ao Vice-Pre­
sidente fazer a convocação. 

O Senador Carlos De'Carli, certamente 
por suas obrigações políticas e sociais, não 
teve tempo para fazer a convocação até o 
momento:- Mas há uma reunião prevista para 
depois de amanhã, quinta-feira. 

Perguntaria a V. Ex', Sr. Presidente, quais 
as medidas que deveríamos tomar pãra a con­
vocação da eleiçãO para essa sessão? Seria 
através de requerimento da maioria da Co­
missão, ou V. Ex•, como Presidente, já que 
não bouve a convocação, em tempo hábil, -

por parte do Vice-Presidente, poderia tomar 
a decisão ou não? 

A minha questão de ordem, Sr. Presidente, 
é no sentido de saber- qUal o método que 
devemos aplicar para a realização da eleição 
do novo Presidente na próxima quinta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência, com a triste coincidência, 
esclarece a V. Er que o normal seria fazei 
um apelo ao Vice-Presidente, para que to~ 
masse essa iniciativa. Poderia fazer boje, 
mas, infelizmente, fui informado que hoje 
faleceu, em São Paulo, o pai do Senador Car~ 
los De'Carli, e certamente eu não poderia 
entender~me com S. Ex~ 

Prometo a V. Ex• que, tão logo o Senador 
Carlos De'Carli volte, eu farei um apelo para 
que S. Ex• tome a iniciativa dessa convoca­
ção. Foi uiria lamentável coincidência. Mas 
são obras do destino. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-COncedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores: 

Fui procurado neste final de semana, em 
nOsso Estado, por servidores da Rede Ferro­
viáiú~ Federal, em Campos, extremamente 
preocupados com as demissões anunciadas 
pelo Governo Federal. Mas o que se nota, 
Sr. Presidente, é que não há um critério a 
respeito dessas demissões. Ontem, inclusive, 
pelo que li nos jornais, Sua Excelência, o 
Senbor Presidente da República, declarou 
que só os ociosos, aqueles que na realidade 
não trabalham, seriam demitidos. Até aí, 
conc-ordo em gênero, núq1ero e grau. Ao 
mesmo tempo, diz que serão cerca de 350 
mil! Será, Sr. Presidente, que existem 350 
mil ociosos no serviçO público federal? E 
quais os critérios? 

A informação que me foi passada por esses 
empregados da Rede Ferroviária Federal que 
trabalham em Campos é a de que, do setor 
dos trabalhadores menos aquinhoados finan· 
ceiramente - são cerca de 2.ROO -, o que 
se dlzOéntro da enipirisa _é que-1.179 seriam 
dcnl.itidos. Do_setor central, que é a adminis­
tr;:tção, onde estão aqueles mais bem aqui· 
nhoados - cerca de 3.800 - seriam demi· 
tidos apenas 600. E com um detalhe: em Juiz 
de Fora, onde há de"z mil funcionários da 
Rede Ferroviária Federal, seriam demitidos 
apenas quatrocentos e cinqüenta. Seria pelo 
fato de ser de Juiz de Fora o nosso querido 
Vice-Presidente Itamar Franco? 

faço essa colocação, porque o que deseja· 
mos é que haja critérios. E aqui volto -
antes de dar um aparte com grande satisfação 
ao nobre Senador Mansueto de Lavor -
exerilplificando com o setor de saúde do Rio 
de Janeiro. 

O Ministro da Saúde, Alceni Guerra, de­
miqu todos os diretores dos hospitais do 
lnaÍl).ps. S. Ex• tinha o direito de faze-lo. Po· 
ré_rn!,_até hoje, não foram nomeados os novos 
diretores, e o caos está instalado dentro da 
rede do Inamps do Rio de Janeiro. 

Essas informações de que trezentos c cin· 
qüenta mil serão exonerados geram um clima 
de pânico dentro do funcionalismo púhlico. 

O 'Sr. Mansueto de Lavor - Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Sr. Presidente, 
ninguém explica quais os critérios para essas 
demissões. Não há explicação a respeito do 
assunto. 

Ouvi o diretor do arsenal da Marinha do 
Rio de Janeiro declarar que não vai demitir 
ninguém, porque, se o fizer, páia o ar~~enal. 

Sr. Presidente, são este os detalhes. Cada 
diretor, cada setor deverá sab_er quais os ocio· 
sos, os que deverão ser colocados em disponi~ 
bilidade, ou fora do serviço público. Agora, 
o que não se pode é criar esse clima de verda· 
deiro pânico coletivo. São 350 mil, mais as 
famflias, representando um pânico de 14 mi­
lhões de brasileiros_. Sr, Presidente_, este é 
o clima que envolve aquele assunto, muit<l 
bem tratado pelo Senador Chagas Rodrigues, 
de colocar em disponibilidade com vencimen­
tos proporcionais ao tempo de serviço. Uma 
pessoa - exemplificando - que tenha 25 
anos, vai receber 25/35 avos. Quando a Cons· 
tituição é clara sobre irredutibilidade dos ven~ 
cimentos. 

O Sr. Mansueto de Lavor - V. Ex~ me 
permite um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouço V. Ex•. 
nobre Senador, com grande satisfação. 

O Sr ;-Mãnsueto de Lavor - Nobic Scna· 
dor, vou falar exatamente de uma área que 
é realmente ligada a V.Ex•: a área de saúde. 
Da cota de demissões dos Ministérios. em 
primeiro lugar, está exatamente o Ministério 
da Saúde - 51 mil serão cotadns daquele 
Ministério. "O próprio Ministro, qüe é um 
companheiro nosso do Congresso N acionai, 
o Deputado Alceni Guerra, tem demonstra· 
do à Nação o caos. o colapso em que se encon· 
tra a saúde pública no País. Não sei como 
S. Ex• vai explicar que, enquanto a saúde 
pública está no caos, em colapso, com hospi· 
tais vaziOs,· vai cortã:r -51 mif Sei-vídores do 
seu Ministério. Hoje, há uma entrevista do 
Secretário da Administração dizendo que os 
cortes serão daqueles servidores que estão 
nas atividades-meio, os que estão nas ativida· 
des-fim não serão cortados. Não s_ei como 
é que se vai arrumar isso administrativamen­
te. Mas, como o próprio nome está dizendo, 
as-atividades-fim não podem existir sem que 
haja o meio-de-campo. É como o Exército 
que não vive só da vanguarda; é preciso exis­
tir a retaguarda. Não entendo isso. A Sra. 
Ministra foi clara: vai haver um corte linear. 
S. Ex' aChou, õãttiralmente, que era o mais 
fácil de se fazer; 30% de todo o funcionalismo 
que esteja em atividade-meio ou em ativida· 
de-fim será cortado. Ora, essa confusão de 
informação do próprio Governo leva, como 
V. Ex' muito bem disse, o verdadeiro pânico 
aos servidores. Os servidores da Sudenc estão 
em pânico, os ferroviários estão em pânico, 
afinal de contas, os servidores de todos os 
Ministérios. Qu_ero ccinv"ersar com o MiniStro 
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Alceni Guerra- espero que V. Ex• também 
converse com S. Ex· Aliás.-numa atitude mui· 
to simpática, muito gentif: S. Ex~ está Vindo 
ao Congresso às quartas-feiras, segundo 
consta. Vamos co-nversar com S. Ex~ para 
saber como S. EX'f nos explica que o Minis· 
tério da Saúde será aquele que mais cortes 
fará no seu pessoal. Servidores, por exemplo, 
como os da Sucam, das campanhas de endc· 
mias rurais, estão em pânico. Qti-eni.- ê que 
não conhece o trabalho da Sucam tanto no 
setor urbano como n.o setor rural? Qualquer 
choupana, no mais distante interíor. recebe 
a visita do servidor da Sucam, seja combJ:· 
tendo a malária, seja combatendO a doença 
de Chagas. :;eja combatendo a leishmaniose. 
tantas endemias que estão aí no setor rural 
e nas cidades. V. EX" sabe mai~ do que eo. 
Quero saber corno vai-se cortar 30% dci -pes­
soal da Sucam. Para não se falar da dengue. 
da peste bubõnica que atinge certas áreas da 
minha região. Quero saber como vão explica r 
isso.-o Governo quer ou nãO quer a Saúde 
do povo brasileiro? Se quer. vamos explicar. 
vamos conversar com o Minb:.tro. Não cntcn· 
do essas coisas, mas é preCiso que haja expli· 
cações até para que possamos transmitir aos 
servidores. Assim como os ferroviários foram 
a V. Ex', no nosso gabinete -e creio que 
no dos companheiros aqui também -, não 
cessam os telefones de tocar, são servidores 
do setor de saúde. da Sudene telefonando 
toda hora, pedindo uma informação, qual· 
quer coisa que nós pudéssemos informar, mas 
nós não sabemos informar. O próprio Go· 
vemo não sabe infcirffiar, a Ministra diz que 
é um corte linear, o Secretário de Admini:-.· 
tração diz que vai cortar só na atividade-meio 
e é a confusão generalizada. Agora, o cmi· 
nente Deputado Alceni Guerra, atual Minis­
tro da Saúde, creio que S •. Ex• vai ter razões 
para explicar por que o Ministério da Saúde 
é o que vai ter o maior corte em pessoal 
-51 mil servidores. Agràdeço o tempo que 
V. EX' me concedeu no seu importante pro­
nunciamento. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador 
Mansueto de Lavor, V. Ex• aborda um pro­
ble-,ma de grande import~ncia. Há poucos 
di~ s. um ex-acadêmico, que tive a honra de 
ver formado sob a minha orientação, me dizia 
que, no Hospital do Iapetc, onde organiza­
mos o melhor serviço de ortopedia do Rio 
de Janeiro, em 1948, com 150 leitos Só para 
traumatologia e ortopedia, ele acha justo o 
Ministro da Saúde lá comparecer e fazer a 
chamada dos médicos como S. Ex• tem feito. 
Os relapso.s devem ser punidos, mas que se 
faça também a chamada do material, porque 
me dizia ele que, se chamar atadura de gesso, 
está ausente; se chamar o algodão ortopé­
dico, está ausente; se chamar o fio de sutura, 
está ausente. Então, não há como poder tra: 
tarde fraturas num serviço de trauma torto­
pedia dos mais famosos do Rio de Janeiro, 
que foi o -antigo Hospital do Iapetc, hoje o 
Inamps de Bonsucesso. 

Outro dia, declarou-se-; com grande pom­
pa, que havia sido Hberada uma grande verba 
P._ara o Estado do Rio de Janeiro, para mino·_ 

rar a situação Qa saiíde desse Estado. Fui 
in(ormado que_ aquela verba só dava para se­
ringas desca~táveis, no Sou~a Aguiar e no 
Miguel CoUto. durante vinte día~-

.Trata-se de uma situação impossível de se· 
analisar. Há colegas, como há em todas as 
profissões, relapsos, colegas que merecem ser 
punidos, perder os seus empregos. Entretan· 
to, que não se jogue a população contra a 
classe médica.. 

E hoje até ouvi aqui do meu nobre e que­
rido amigo, Senador Jarbas Passarinho, a 
quem darei o aparte com toda a satisfação, 
um detalhe que atinge. ínclusive. o no~so se­
tor, atinge inclusive o Senado da República, 
relacionado com o problema de saúde. Ouço 
V. Ex' .• com toda a satisfação. 

O Sr. "Jarbas Passarinho - Agradeço ao 
meu nobre-amigo, Senador Jamil Haddad, 
por me eõnceder o aparte. É que enquanto 
V. Ex~ falavâ, nôs, qUe já vivemos algumas 
décadas na vida, começamos a rememorar 
coisas, o que é naturaL E me lembro quando 
cheguei. ao Governo do Estado do Pará_._ Saía 
direto do Quartel Gereral, da Chefia do Esta­
do-Maior. e assumi o Governo, e imediata· 
mente me deixei levar por esta tendência de 
fazer as chamadas incertas_. _Cheguei ao posto 
de saúde que ficava no flanco da residência 
oficíãTâo Governador do estado, há uns 100 
metros. Cheguei lá e_não encontrei um médi: 
Eo, _encontrei uma enfermeira, a enfermeira 
tremia para me atender, Governador, revolu­
cionáiío, devia ser coilsiderado um troglodita 
chegando lá e ai veio, pachorretamencc, um 
dentista e_- disse:" Governador, estou aqui, 
agora gostaria que "o senhor me acompanhas­
se até o meu consult6rio". E ftii. cheguei 
lá e ele me riiostrou seu COnsultório: o-armá· 
rio de vidro quebn,tdo, uma ferramenta _só, 
que era um boticão, e ele me disse: '"Este 
aqui só dá para fazer extração ·de maxilar 
inferior, se-ror- 00-slij:tifior não posso fazer. 
Anestesia não há, ou o cliente traz a anestesia 
ou se arranca o dente sem anestesia", Sena­
dor Jamil Haddad, não havia água. De fronte 
havia um posto de suprimento de água da 
cidade, e não havia água para o local, não 
havia medicamento nenhum. Então, me dei 
conta de que antes de fazer veríficação -se 
os médicos, os odont6logos e os paramédicos 
estão todos nos seus lugares, o que precisá­
vamos era dar instrumentos para poder co~ 
brar deles exatamente o exercício da sua pro~ 
fissão, que me pa:rece que é a tese de V. 
Ext. Esse é um aparte que dou a V. EX'!., 
exatamente porque, ã proporção q·oe vamos 
envelhecendo, quando começo a ver muito 
essas atitudes assim de incertas, de rápidas 
verificações, eu me lembro de quanto isso 
já deu efeito público sem conseqüência bené­
fica. A começar por governantes que já tive­
mos no passado, com forte vocação autori· 
tária tãmbém. 

O Sii. JAMIL HADDAD - O aparte de 
V.-Ex:'., na realidade, soma muito no meu 
pronunciamento, porque é um aparte de 
quem governou o Estado do Pará e encontrou . 
essa situação caótica, que não vem de agora. 

-É precis~ que fiqUe be~ claro que o prohle~a 
da saúde, _no nosso País, está atrasado_e!tl 
100 anos em- relação aos pafses desenvolvi-
dqs. _. . . 

Ontêm.li nos jo'rnais _:até fiquei esta"rfe­
cido. - que duas pessoas do rnamps. que 
estariam envolvidas em inquéritos anteriores 
de corrupção, teriam sido chamadas para car­
gos de chefia no atual Governo. Espero que 
não sejam verídicas essas informações, Por· 
que de São Paulo, justamente, vieram as acu­
sações mais sérias sobre desvios de material 
e Con:upção na rede_ do Inamps e nos convê­
nios q.o Estado de São Paulo. e nada acon· 
teceu. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Permite-me V. 
EX" um outro aparte? 

-O SR. JAMIL HADDAD - COm muito 
prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Quando eu tive 
a última _passagem pelo ministério, que foi 
o Ministério da Previdência e Assistência So· 
ciàl, justamente em São_ Palllo. nós _l_o~al_iza­
moS -e não era s6 São Paulo, mas lá, pelo 
vulcç- o que eu chainaria de quartel-general 
da fraude no Inamps. E essa fraude também 
se dava no INPS. Nomeamos um companhei· 
ro nosso de trabalho do INPS, da cidade de 
V. EX", o Rio de Janeiio-, no subúrbio de 
Campo Grande. ,Este homem localizou a 
ffaude e foi morto. 

O SR. JAMIL HADDAD - Foi assassi­
nad_o. 

O Sr. Jarbas Passariaho - V. Ext está 
lembrado disso. Entáo, para nós que fazemos 
o acompanhamento das fraudes no Inamps 
em São Paulo, eu me socorri da Polícia Fede­
ral, justamente porque houve nitidamente 
um receio generalizado dos funcionários da 
Previdência que não queriam mais assumir 
a responsabilidade de fazer o inquérito. Eles 
diziam: "O Ministro passa e nós ficamos aqui 
para sofrer as represálias, quando não ime~ 
dia tas". Conseguimos pôr na cadeia, respon­
sabilizando o Superintendente-Médico do 
Hospital Matarazo. V. Ex~ sabe que era um 
dos grandes hospitais do país. Dois médicos 
presidentes de uma associação chamada AH­
MED, que faziam fraudes com as guias de· 
internação. Então, isso tudo foi feito com 
a seqüência para evitar o escândalo, que dá 
um _grande efeito popular ime4iato, mas que~ 

. se não tivesse rendímento, nenhum efeito te­
ria na prática. Então, fazí.ãmos isso gradativa­
mente, mas com firmeza 1 Infelizmente, dew 
pois acabou, ou acabou a fraude no Inamps 
ou acabou a vontade de responsabilizar as 
pessoas. Porque, Como V. E~ diz niuito bem, 
e todos nós_ sabemos, o conselheiro Açácio 
babaria de gozo de ver essa expressão na sua 
boca, "que em todo o conjunto social existe 
o bom e existe o mau", existe o relapso e 
existe o cumpridor, existe o carregador de 
piano e existe o flautista, ai não vou falar 
mais ainda porque podemos nos acercar de 
nossa própria Casa. Então, diante disso, acho 
que a generalização da acusação é um erro, 
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e a verificação deve ser precedida de supri- Te-nho, em meu próprio EStado, exemplo dis-
mento e equipamento necessário para Ci exer- to, 6 setor de saúde em Rondônia 5imp1es-
cício da função. mente-desapareceu; e desapareceu sob a cor-

OSR.JAMILHADDAD-NobreSenador rupção e a incompetência V. Ex~ .• na reali-
JarbasPassarinho, v. Ex•acorreaomeupro- dade, está confirmando a necessidade que 
nunciamentõ pai'a somar, porque v. Ex•., in- te-m o Ministro Alcenf-Guerra, que tem o 
~usive tendo sido Ministro, conheCe em pro- Governo .de, sob a incerta, procurar trans-
fundidade esse assunto. mitir psiCologicamente à sociedade brasileira 

o fato de que o Governo quer acabar com 
Posso dizer que trabalhei durante muitos a corrupção Ílo sistema médico-hospitalar no 

anos com uma equipe atendendo a aciden- País e quer fazer com que esse sistema funcio-
tados do_ trabalho. A casa de saúde em que ne, porque efetivamente não funciona. O sis-
trabalhávemos era, talvez, a segunda em tema médico-hospitalar, 0 sistema de saúde 
maior movimento dentro do Rio de Janeiro brasileiro faliu totalmente, faliu absoluta-
e, no entanto, era a sétima em- faturamento mente! 
porque nunca superfaturamos. No entanto, 
havia casas de saúde com pequeno movimen- Temos em Rondônia, por exemplo, quase 
to em que o faturamento ascendia violenta- 1 milhão e meio de pessoas seguradas na Pre-
mente, e, se nós fôssemos fazer análise mais vidência Social e não temos, em nenhum local 
profunda, o doente não teria condições de do Estado, a presença da Previdência SociaL 
ter gasto aquela medicação_ durante o prazo Os hospitais públicos, quer da rede do Esta-
emqueesteveinternadoenãoteriacondições do, quer da rede municipal, simplesmente 
de te.· tomado' o sangue que teria tomado, desapareceram, faliram. Os serviços se dele-
justamente em razão do pouco tempo que riõfãffi, as pessoas morrem ã míngua, deita-
teria ficado internado ou em tratamento clíni- das nos corredores dos hospitais, sem serem 
co amb'ulatorial. simplesmente atendidas. 

O Sr. Odacir Soares - Permite-me um Essa é uma realidade brasileira que precisa 
aparte, nobre Senador Jamil Haddad? ser resolvida e o Governo do Presidente Fer­

nando Collor de Mello, quando procura en-
0 SR. JAMU.. HADDAD - Ouço V· Ex~ xugar a máquina administrativa, quando pro-

com satisfação, -- - curai- resolvei" a questão da inflaçâo, quando 
O Sr. Odacir Soares- Apesar de V. Ex' procura resolver aquestã~ da liquidez, quan-

estar colocando, com certa ironia, a questão do procura desestatizar, desregular a econo-
das incertas, que 0 Ministro da Saúde vem mia,está,narealidade,querendosairdaquilo 
fazendo... que pode ser exercido pela iniciativa privada, 

para se dedicar ao_ social, porque os recursos 
O SR. JAMD.. HADDAD - Não. Não se orçamentários são insuficientes para serem 

trata de ironia. Não vai V. Ex' me dizer que aplicados na saúde, na educação, no trans-
os hospitais estão cheios de material. Que- porte, na alimentação, enfim, nos setores se-
rendo V. Ex~ provar, vamos fazer juntos as ciais do Estado, porque são desviados, são 
visitas. Vou junto com o Ministro da Saúde consumidos,sãodevoradosporumainfra-es-
e com V. ~a qualquer hospital do Rio de trutura que se implantou no País, desempe-
Janeiro, a qualquer hospital de Brasília e do nhando atividades econômicas totalmente di-
Brasil todo. Iremos juntos. Náo estou ironi- vorciadas daS necessidades da população. 
zando; estou falando de uma realizade, ou Quanto à questão do servidor público, por 
seja, se se fizer a chamada do material, tam- exemplo, a maior demonstração de que o Go-
bém ele estará ausente. Isto não é ironia; vemo pretende dar um tratamento consen-
é um fato concreto. tâneo, moderno, atual e justo ao servidor 

O Sr. OdacirSoarés- Estóti a"dnlítirido que -público deste País, é que, até este momento, 
é com ironia para ajudar a V. EX'!., por isto apesar de toda a publicidade que se vem fa-
eu me referi ao fato de ser com ironia. Por- zendo, com declarações do Secretário João 
que, na realidade, V. Ex• está justificando, Santana, deste ou daquele Secretário, ou des-
de forma objetiva a necessidade que tem o te ou daquele Ministro, na realidade, o índice 
Governo de realizcir essas iitcertezas-que têm de demissão- eu diria -é quase nenhum. 
dois objetivos. O primeiiro, O -de verificar se Se afirm3nnos aqui qúeo Governo já colocou 
os profissionais da área da saúde realmente determinado número de servidores em dispo-
estão comparecendo ao serviço. E V. Ex' nibilidade, eu diiia que- é verdade, mas em 
mesmo concorda que há bons e maus profis- disponibilidade com remuneração total; não 
sionais, e isto é verdade em qualquer socie- há nenhum servidor, neste País, que não te-
dade. Por outro lado, traz V. Ex' à discussão nha, já no mês de abril, recebido a sua remo-
um fato absolutamente verdadeiro- e o Se- neração, pois isSo geraria uma discussão mui~ 
nador Jarbas Passarinho, que foi Ministro da to grande. Essa questão da remuneração, es-
Prevídência e desempenhou outras funções sa questã.o do vencimento ou do salário não 
a nível ministerial, sabe- que há um elevado está, do ponto de vista constitucional, devida- __ 
nível de:, corrupção existente no serviço públi~ mente explicada, porque a Constituição só 
co brasileiro, o que todos lamentamos. Não assegura irredutibilidade em relação ao salá-
apenas os remédios e os equipamentos médi- rio e a'<f veitcimentó. A Constituição, contra-
co-hospitalares são comprados· e desviados, riando, inclusive, O entendimento do Senador 
como também são comprados a altíssimos Chagas Rodrigues, sequer equipara o servi-
preços, três, quatro vezes superfaturados. dor em disponíf?ilidade ao servidor em inati-

vidade, porque o caráter, o espírito, o con­
ceito de inatividade, que está inserido na 
ConstitUiÇão, é perinahente, decOrrente da 
aposentadoria e não inatiVidade decorrente 
de alguém ser colocado em disponibilidade. 

O conceito não é o mesmo, mas, ainda 
assim, não existe, neste momento, nenhum 
servidor que tenha sido colocado em disponi­
bilidade que não esteja recebendo o seu salá­
rio integralmente. 

Ao contrário do qué pensa V. Ex~ - e 
digo isso com absoluta honestidade, porque 
defendo o servidor público - acho que o 
volume de servidores públicos não ultrapassa 
as necessidades do País, porque há uma reno­
vação anual, decorrente de mortes e aposen~ 
tadorias, de quase 100 mil servidores por ano. 
Mas julgo que o Governo, apesar das notícias 
espalhafatosas que têm sido divulgadas, que 
têm sido produzidas -pois devemos assumir 
também que não precisavam ser produzidas 
-o Governo, repito, ao contrário do clima 
que se criou, vem tratando essa questão com 
muito tato e muita serenidade. Por outro la­
do, V. Ex~ sabe muito bem que, em 1987, 
quando o PMDB elegeu quase todos os Go­
vernadores deste País, todos os Governado­
res do PMDB, dos mais à esquerda aos mais 
à direitã~ demitiram volumes expressivos de 
servidores públicos e, na semana passada, o 
Deputado Francisco Dornelles dizia que Tan­
credo Neves demitiu, só em Minas Gerais, 
65 mil servidores. Esse é um fato que decorre 
do nosso atraso cultural e do nosso atraso 
econômico. 

Peço desculpas a V. Ex' por ter-me alon­
gado tanto, mas achei necessário fazer essas 
considerações, a fim de repor um pouco a 
realidade dessa questão do servidor público, 
que está muito assanhada com notícias desen­
contradas, que são produzidas e naturalmen­
te repercutidas pela imprensa brasil6íra. 

O SR. JAMU. HADDAD-- Veja V. Ex• 
a contradição que existe no problema relacio­
nado com a saúde. O G_O_verno declara, e 
acho até correto, que, em determinados seto­
res, ele deve se afastar para ficar com a educa­
ção, a saúde, a habitação, o transporte, en­
fim, com os setores essenciais para o atendi· 
mento à população; mas o nobre Senador 
Jarbas Passarinho, que foi Ministro, sabe, va­
mos dizer, que o sucateamento da assistência 
médica no Brasil iniciou-se, infelizmente, a 
partir da unificação da Previdência. 

Antigamente, tínhamos os institutos dos 
bancários, dos comerciários, dos transportes 
e cargas, dos industriários ... era como se fos­
se uma família. Havia um controle real e uma 
co~gestão, com participação inclusive de re­
presentantes dos empregados. 

Foi feita a fusão. Na época, tínhamos o 
Ipase. que era considerado o hospital Classe 
A da América Latina. 

O Sr. Odacir Soares - Um hospital mo­
delo. 

O SR. JAMIL HADDAD - Um hospital 
modelo na América do Sul e na América Lati­
na. A partir do momento em·que houve essa 
união, começou a degringolar; o controle pas-
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sou a ser quase que impossível, tal o gigan~ 
tismo da rede. E o que aconteceu? Come~ 
çaram a entrar, no campo da saúde, as empre~ 
sas privadas de saúde. 

O Sr. Odacir Soares - E eu diria a V. 
Ex', S_enador Jamíl Haddad- não sei se V. 
EXf concordaria -- que esse sucateamento 
foi aprofundado com a criição do Suds. Acho 
que o Suds foi bem concebido, mas foi pessi· 
mamente executado, pois gerou um volume 
maior de corrupção no País. 

O SR- JAMIL HADDAD. - O Suds é a 
grande solução do problema. Agora, infeliz­
mente, foi usado politicamente e só era dado 
dinheiro para detenninadas regiões, que, po· 
liticamente, era111_ ligadas aos Gov<?rnadores 
e ou aos Prefeitos e, com isso-, o -atendimento 
médico foí=se deteriorando. -

Agora, o Suds é a s-olução do problema 
de saúde no Brasil, não tenha dúvida! 

O Sr. Odacir Soares - Foi o qUe falei, 
ou seja, a execução não foi correta. 

O SR. JAMIL HADDAD- Apenas o mau 
gerenciamento do plano é que fez com que 
a coisa se agravasse. 

O Sr. Afonso Sancho- V. Ex• me Concede 
um aparte, nobre Senador Jamil Haddad? 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouço V. Ex•, 
nobre Senador Afonso Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho - Eu gostaria de 
dizer a V. EX' que, realmente, quando este 
Governo assumiu, falava-se profundamente 
no combate à inflação. E sua Excelência dizia 
que só tinha um tiro para combater a iD.flação 
e que garantiria aos brasileiros que, dentro 
de 100 dias, essa inflação baixaria para 10%, 
quando sabíamos que naquela época estava 
de 80 a 90%. Então, o Governo deu _esse 
tiro e a inflação caiu. Mas a imPrensa, a gran­
de imprensa que todos os dias_ também c_!!tic_a 
as demissões, dizia que o G-õvdiiiõ-não tinha 
feito a sua parte; até aquele momento, apenas 
havia sido leita a parte dos outros e o Go­
verno não havia feito a sua. O Governo, den­
tro desse princípio de tomar providências rá­
pidas- pensamento do qual comungo, por­
que, se não tomarmos providências rápidas, 
imediatas, nada se faz, nada se cOnsegue, pois 
é muito comum em nóssas entidades, em_nos­
sos ministérios, nomear-se- uma comisSãQ e 
aí o aSsunto não sai mais -, o Governo~·-­
repito, tomou a medida de fazer a reforma, 
para ser concluída no dia 18 de junho. Até 
aquela data, o Governo vai fazer este julga­
mento, seja colocando em disponibiJidade, 
seja .através de 9Cmissões, enfim, através de 
todo expediente necessário. Acho que nós, 
Senadores, não vamos estranhar isso por mui­
to tempo, porque, no dia 18 de junfio, estará 
_resolvido esse problema. E há necessidade 
disso, porque 140 milhôes de habitantes não 
podem ficar pagando para que 100, 2~ ou 
3!)0 mil brasileiros fiquem usufruindo desses 
meios, sem uma razão óbvia. 

Eu não queria estar na pele dõ Presidi!nte 
ou dos seus Ministros "que estão empenhados 
nisso. Ainda J:toje. vi, pela televisão, o Minis-

tro do trabalho dizer: .. No meu Ministério~ 
já esta reSolvido; já entregue-i a relação ao 
Presidente da República. Dois mil e tantos 
demitidos". Mas há uma necessidade, e, se 
S. EX' não fizer issó, aié inesmo como úma 
safiSfaçáci às cobranças que tem recebido, não 
esTará cumprindo com a sua missão. Acho 
que nós vamos nos acosÇt,!-~!U' COfll, isso .. E 
não va1 mui'fà tõiiie, porque, no diã 18 de 
junho, esse assunto estará resolvido. __ 

O SR. JAMIL HADDAD-Nobre Senador 
Afonso Sancho, a minha preocupação é 
quanto ao critério, porque o que se está sa­
bendo é o seguinte:-predsa e~xugar 30% em 
cada Ministério, em cada setor 3Q% tem que 
ser ... E eu ouvi o Diretor do Arsenal-de Mári~ 
nba, o Almirante, declarar: "Eu não demito 
ninguém -senãO o Arsenal de Marínha vai pa-
-rar". -

Recebi um documento da Biblioteca.- Na­
ciQoat,:O_n,de há 140Juncionários que não têm 
estabi_lidade; e S<:?._p_gr _!~_§_2_,_ e~se~_140, num 
quadro de 320, forem demitidos, a Biblioteca 
Nadonal pára. _______ _ 

Quer dizer, -eu quero saber quais são os 
critérios. V arnos cortar 30% Mas, como eu 
estava mostrando: na cidade de Campos, dos 
2.800 trabalhadores que percebem salários 
baixos, 1.179 vão ser demitidos da Rede Fer­
roviária. Agora, do setor central, onde há 
osJnaisbem apaniguados, os mais bem remu­
nerados, são _3.800 e só vão ser demitidos 
600; e na terra do meu querido amigo Vice­
Presidente.-h amar --prarfco~ -ae-TôJJOO TJ.irid_o:­
nários da_ Rede, só 450_ vão ser demitidos. 

Qual o critério, qual a lógica, qual o parâ­
metro? Isso é o que eu não entendi, e o Go­
verifo ai:é hoje não dá uma explicação pata 
esse fato. E a verdade é que, hoje, o serviço 
público- V: Ex• sabe- está completamente 
deSorganiZado pelo pânico, por faltã de che­
fia, por má administ!açao, por falta de con­
fiança de :ilguérn querer assumir uma chefia, 
porque não sã.be ou náo quer. Agora mesmo, 

_na Rede Ferroviária Feâe.ral, o presidente 
interino pediu demissão porque disse: "Estou 
há 35 anos na empresa e não vou adotar um 
critériO de botar gente para fora .que eu sei 
que te~-~alor"_. 

O Sr. Jutahy Magalhães - I_>ermite-me V. 
Ex~ um aparte? 

() S,R~JAr.fiL HADDAD - Ouço V. Er 
O ~r. Jutahy Magalliães - Em primeiro_ 

lugar, a respeito do aparte do Senador Afon­
so Sancho, que fala que o Presidente da Re­
púl;llica só tinba um tiro para dar- foi decla­
ração do Presidente da República.. Mas S. 
E~ eSqueceu-se de dizer quantas facadas o 
Presidente tem dado na população brasileira. 
Tinbfl um tíro mas tinha muitas facas,_ e o 
tiro rião resolvku o problema; Ç) tiro está ten· 
do __ que se~_ retificado a _cada_instante e (az 
parte do gerenciamento de úm plano, geren­
ciamento que, infelizmen_te, nãç. ~lá s_eJtdo 
o mais. perfeito;_-os furos estáo aí a todo dia 
sencí_Q ~apontados pelos técnicos, economis­
taS: por aqueles que torcem, que desejam 
que o plano dê certo. Agora, V. Ex• está 

falandÔ so_bre o critério das demissões. V. 
Ex! citou o Presidente da Rede Ferroviária, 
que se demitiu porque não podia aceitar a 
falta de critério que existe; inc:l!J_Sive e_le~ ti­
nham sugestões, estavam-f~ndo um certo 
enxugamento da administração" da_ Rede Fer­
roviária; tinham suges!6es que .representa­
vam uma ecoD.omia maior do que aquela que 
será realizada através dessas demissões sem 
critérios. EntãO, se o interesse do Governo 
fosse o de diminuir as despesas, não haveria 
um plano para diminuir mais- do- qu·e será 

· diminuído através das demissões. Veja V, EX' 
que, hoje, os jomi:Us publicam que o síndico 
do DNOS também foí afastado, porque teve 
o cuidado de mostrar que através de uma 
boa administração do DNOS, não era neces­
sário extingui-lo; que as despesas foram cor­
tadas, a diminuição foi feità seiil necessidade 
de se fazer uma demissão em massa e inconse­
qüente.-Porque as demissões estavam sendo 
feitas -dentrO de determinados critérios. V. 
Ex• tem toda a razão de exigir esse crit~rlo, 
porque o corte linear só trará prejuízo a:o 
País. 

O SR. JAMIL HADDAD-Nobre Senarlo; 
Jutahy Magalhães, o Ministro da Infra-Es­
trutura, Ozires Silva, esteve aqui, e declarou 
que uma das empresas a serem privatizadas 
era a Usiminas, que era rentável,_mas que 
seria privatizada an'tes que passasse a ser defi--­
citária. Então, as defícitárias .... --Estas espe­
ram. Agora, as lucratjv;:t~ ~m_q_ue __ s_er priYati~ 
zadas antes de se tornarem deficitárias por­
que, sendo lucrativas, vão atrair o interesse 
dos investidores no sentido de se querer assu­
mir aquela empresa. 

Eti, honestamente, às vezes, chego à con­
clusão de que estou emoutro pafs, que estou 
entendendo rD.al ~s coisas, é uma Torre de 
Babel, cada _um fa~a uma língua ... 

O Sr- Afonso Sancho- A teoria está certa, 
Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD- Está certa? 

O Sr. Afonso Sancho - A gente só pode 
vender uma coisa quando ela pode ser apre· 
sentar e vender. Quando ela está ruim. a gen· 
te tem que proéUfãt outros meiqs, ou~ros 
atrativos para conséguirpassar aCiap.te. Por· 
que sabe-se que essas empresas estatais todas 
estãO no- iuffi.o de dar prejufzo. Então, aque­
las melhores devem ser largadas logo, para 
depois pegar a sucata e _vender da melhor 
maneira possível. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador 
. Afonso Sancho, V. Ex~ que é um homem 

4ue_ conhece _finança. é do setor bancário, 
sabe que 30, 40, SO% das empresas estatais 
foram absorvidas pelo Estado; eram priva­
das, receberam auxílio do BNDES e fracassa· 
ram, faliram, foram absorvidas pelo Estado. 
É um negócio muito claro. Vamos socializar 
a dívida. Na hora do lucro é da iniciativa 
privada; na hora do prejuízo socializamos a 
dívida. 

No ano passado, havia uma situação_difícil­
na Transbrasil. O Conselho Monetário Na­
cional decidiu, sem que houvesse anuência 
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do Senado ou de setor algum, dar 150 mil 
dólares à Transbrasil. 

o sr:--A:ronSO Sãnchõ -- V.- :Ex-• tem toda 
razão, porque isso" acoritecià -nos governos 
passados, mas neste Governo isso n:âo vai 
ocorrer. Ele não vai aJUdar empresa falida. 

O SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena· 
dor, não diga "dessa água não beberei". Eu 
declarei, outro dia, e ninguém-mererutou, 
que os nobres assessores da Ministra Zélia 
Cardoso, que aparentemente estão receben­
do apenas uma função gratificada de 84 mil 
cruzeiros, estão sendo contratados pelo Ser­
pro com o ordenado de 200 mil cruzeiros. 
Saiu n·n--EStado de-·s: PBU.lo;Com todas as 
letras, e não foi refutado. 

Quer dizer, o que se fazia nO passado e 
era recrúriínado, agora não, vamos fazer por 
trás das cortinas para não transparecer. 

O Sr. Afonso Sancho - Mas se_ fosse por 
trás das cortinas, não sairia a público. 

O SR. JAMIL HADDAD- É preciso que 
haja transparência. 

No Governo passado, todo mundo sabia 
que isso era uma tônica e continua seildo 
no atual Governo. Então, é por causa dessas 
coisas que eu digo: todos nós queremos que 
o País mude. Nós estamos aqui lutando para 
ql!ê? Nós estamos lutando para isso. Agora, 
a Impressão que se tem é de que os métodos 
mudaram completamente, quando na prática 
não existe isso. 

Na prática, muitos fatos do passado conti­
nuam existindo. O problema da corrupção, 
logo que se iniciou, lembro-me que logo de­
pois do Movimento de 1964, só ouvíamos fa­
lar que o Movimento era contra a corrupção 
e contra a subversão. Foi pres-o Moisé-s Lu­
piou - e o nobre Presidente se recorda disso 
-ex-Governador do Paraná fCiíJ>feso e não 
prenderam mais ninguém. 

E agora prenderam - porque disseram 
que houve problema de conivência, de geren­
te de banco com pessoas para trocar cruzados 
por cruzeiros - prenderam um gerente lá 
no Acre e não se falou mais no assunto. E 
hoje o que se sabe -e V. EX" pode informar, 
porque conhece bem - por uma série de 
mecanisJUOS, os grandes empresários hoje já 
transformaram os seus cruzados novos em 
cruzeiros. -- __________ _ 

E, no entanto, a classe média, a ClasSe tra­
balhádora, com a sua pe_quena poupança das 
cadernetas, está com ela presa por dezoito 
meses para ser devolvida. Se for possível 
daqui há doze meses. ' 

São essas coisas que são ditas não no senti­
do de querer ser oposição, por ser oposição, 
se bem que tivemos trinta e um milhões e 
todos dizem assim: "O Presidente foi eleito 
por Úinta e cinco ritillíOes de"- vOtOs":-FOi,­
democraticamente, mas está rompendo a 
moldura democrática, porque toma certas 
atitudes contra a Constituição. E tivemOs 
trinta e um milhões de votos para sermos 
oposição. Governo democrático é composto 
de situação e oposição. 

Não estou, aqui, difamando ninguém, não 
estou apresentando denúncia." de nenhum fato 

sem prova, nunca fiz issO ria minha vida públi­
ca. Agora, é-me dado o direito de fazer as 
críticas que acho devo fazer, quando acho 
que as coisas não correm ·corretamente. 

O Se. Afonso Sancho- Permite-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Pois não. no· 
bre Senador. 

O Sr. Afonso Sancho - Senador Jamil 
Haddad1 qu1,1nto essas manobras que foram 
feitas, é POrque o brasHeiro tem um poder 
muito grande de fazer tais coisas. Haja vista 
o último caso que aconteceu com a expor­
tação de filé. O sujeito exportaya filé desde 
1972 como miúdos. Eu poderia, depois, con­
tar-lhe uma longa história de um exportador 
d_o Ceará, que e notável, como ele fez três 
exportações fraudulentas! Mas o Banco Cen· 
trai está rastreando_ tudo i~so. _Eu lhe digo 
porque o nosso banco é pequeno, e o banco 
quer saber de todas as operações, todos os 
saques._ Se houver alguma coisa, o ,&anca 
Central Vai pegar e a pessoa paga. As coisas 
são muito demoradas, mas posso lhe assegu­
rar que, dentro de alguns meses, muita gente 
que- pensou--que pdde brincar vai devolver 
o dinheiro, porque o Banco Central está agin­
do, mas não o faz da noite para o dia porque 
ele tem que rastrear o cheque, como saiu 
o dinheiro, como foi conseguidp aquele di· 
nheiro. Então,, não podemos, no momento, 
acusar as autondades de estarem fazendo vis­
ta grossa a esse assunto. Eles estão em cima. 
Eu não queria estar na pele daquele que fez 
essa tramóia, porque ele vai ser pego. Não 
tenho dúvida disso. 

O Sr: JAMIL HADDAd- Nobre Senador 
Afonso Sancho, quem viver verá ... Vamos 
aguardar para ver, se, na realidade, isso acon-
tecer.r.- - - --

Disse V. Ex~ que o governo deu um tiro. 
Quantos aos 84, ele deu um tipo, bateu na 
água, acertou no alvo e levou os oitenta e 
quatro a zero, afundou os oitenta e quatro 
por cento. 

E ó que aCOiifeceu? A previsão de São Pau­
lo é a de que a inflação para o ·próximo mês 
será de 12% O Governo tinha declarado que, 
nos cem- -dias, seria -de dez por cento, mas 
como se trata de um Governo etn que O Presi­
dente da República gosta de perigo, de granR 
eles riscos, Sua EXCêlência chegou e disse que 
não ia ficar nos dez por cento e que ia lá 
para b3.iXo! Foi pai'a zero! 

Sente-se, agora, que com a liberalização 
dos preços, a coisa começou a ascender, e 
a previsáo e -de doze por cento no próximo 
mês. 

No entanto, a classe trabalhadora, amea­
çada de desemprego, está fadada à livre nego­
ci3ção com o patronato. O patrão que está 
tanibéiii- com dificuldade vai dizer. ''Olha, 
ou você recebe menos é o que tem acontecido 
ein •rãnOs·setOi'CS -õu:vareinbora. Neste mo­
mento, é ínstalada a livre negociação. Tra· 
ta-se_do problema da disponibilidade que foi 

__ çolocado aqui. 
Baixá-Se o decreto. DiZ-se que não pode, 

isso é iriCcinstituciõilal, porque teria que pas-

sar pelo Congress_o Nacional. Revoga-se o 
decreto. Diz-se vinte por cento de taxa em 
cima de quem flzer a transferéncia do IOF, 
de cruzados para cruzeiros, para pagamentos, 
porque tinha que pagar oito. Aí o nosso Xeri: 
fe, Romeu Tuma, declara. eu vi, ninguém 
me contou, a sua portaria que fique bein claro 
que os vinte por cento não incidirão em cima 
dos oito por cento. É uma decisão acaciana. 
Mas não pode, revoga correndo. 

Por isso é que digo, nobre Senador Afonso 
Sancho, acho que o Governo está muito ata­
balhoado. o· Governo está pensando que aca­
ba o seu mandato daqui a um mês. Está que· 
rendo resolver os problemas à j~;tto. Inclusive, 
Sua Excelência disse que andou a jato, diz 
que andou, não sei, porque levou 2 horas 
de Bras11ia ao Río, quando num avião de 
carreira fazemos o percuso em uma hora e 
vinte minutos. Mas entrou no avião, usou 
aquela parafernália toda e rompeu a barreira 
do som entre aspas. 
_ O que fica claro é que o Governo precisa, 
na realidade, agir com mais tranqüilidade,­
porque está colocando uma grande gama da 
população completamente intranqüila. A po­
pulação, hoje, é uma população triste; isso 
é umã realidade. 

Esse negócio de dizer qoe está com 70%, 
quero ver para crer .. No Rio de Janeiro, ga­
ranto que se Sua Excelência estiver com 30%, 
estará com muito. 

O Sr. Afonso Sancho - Mas lá foi feita 
uma pesquisa, há 3 semanas, pelo lbope, e 
deu mais de 70%. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sarney teve 
92% e se elegia Presidente da República se 
disputasse com Jesus Cristo; no entanto; a-ca­
bou lá embaixo. 

Sua. Excelência teve oitenta e não sei o 
quê, veio para 50%, com 2 ineses de Go­
verno. 

Saritey ainda conseguiu aquele estelionato 
eleitoral e conseguiu eleger 21 Governadores 
e 307 .Constituintes: 

O Sr. Afonso Sancho - Ali, foi o Plano 
Cruzado, Senador. 

OSR. Jamil Haddad-- Pois é, com o Plano 
Cruzado, que foi a alegria, a população vibra­
~a. No entanto, agora; estamos vendo que, 
mfelizmente eu não queria isso o Presidente 
está sendo vaiado. Não queria isso porque 
acho que se deve respeitar o Presidente da 
República, mas Sua Excelência e-Stá sendo 
vaiado. 

Informações sa(ram nos jornais d_e que, no 
domingo, em uma prova náutica, teria hav_ido 
inCIUsí_y~, manifestações de desagrado de vá-­
rias pessoas. 

O Sr. Afonso Sancho - Isso é sinal de 
que ele está contrariando muita gente. 

O SR. JAMR. HADDAD- Não sei se es'tá 
contráriando ou se é um r_epúdio popular. 
Não sei, s6 o futuro irá dizer. 

O Sr. Afonso Sancho - Não há repúdio 
popular. 
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O Sr. Jutahy Magalhães- -Senador Jamil 
Haddad. V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD -Ouço V. Ei<, 
com satisfação. 

O Sr. Jutahy Magalhães ---Sempre que 
se defende o Governo procura basear~se_ et;n 
pesquisa de opinião. Será que só lêem em 
pesquisa aquele número: 74%? Não lêem, 
por exemplo, que somente 45% dos entrevis­
tados acreditam que a inflação vai ser derro­
tada e somente 50% acreditam que o salário 
vai ter algum ganho para compràs- das suas 
necessidades_. Não se olham esses números. 
Não se olha, também, o número daqueles 
que acreditam em cad~rneta de poupança; 
Esse número, hoje, é muito menos da metade 
daqueles que antes acreditavam. No entanto, 
o Senhor Presidente da República, na entre­
vista coletiva, disse que hoje, depois do Pla­
no, está aumentando o número de depósitos 
em caderneta de poupança. Sua Excelência 
está querendo enganar quem? Daí a razão 
do requerimento de informaçóes que_ estou 
enviando hoje à S~ Ministra Zélia Cardoso 
de Mello, para prestar esclarecimentos sobre 
o que está ocorrendo realmente com a cader­
neta de poupança. Agora, essa questão de 
pesquisa eu respeito muito. Mas a forma de 
perguntar é muito diferente da realidade, _se 
indagar a qualquer cid~dão brasileiro se era 
necessário o plano, se estava de acordo que 
ele fosse levado a efeito, lógico que todos 
nós,eu, V. Ex', todo mundo achava que algu­
ma coisa precisava ser feita. Agora, hoje, 
já se começa a sentir qUe aqueles descami· 
sados não estáo recebendo os benefícios que 
poderiam esperar no início do plano. Até 
agora muitos já foram atingidos com o desem­
prego, muitos estão atingidos porque o salá­
rio hoje encontra~se no nível mais baixo de 
todo o tempo de existência do salário míni­
mo_. Mas ainda existe aquela perspectiva de 
que os mais ricos seriam os mais atingidos, 
udo isso é muito diferente da realidade, o 
díscurso é um e a prátiCa é outra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
---'Nobre Senador Jamil Haddad, a Mesa 
cumpre o dever de avisar a V. Ex~ _que_ o 
seu tempo já se esgotou, de forma que pede 
que não conceda mais aparteS, mesmo por· 
que a hora fatal de encerrar a sessão se apro· 
xima e há uma sessão do Congresso N acionai 
marcada para a mesma hora. 

O SR. JAMIL HÁDDAD - Nobre Presi· 
dente Pompeu de 'Sousa, V. Ex~ me alerta 
quanto ao problema do tempo, mas eu pedi­
ria a V. Ex~, porque adentrou a plenário­
provavehb.ente estava ouvirido no seu gabine­
te, trabalhando -o nobre Senado!, Líder 
do GOvemo-,ToSé IgnáciO Ferreira, e eu não 
queria encerrar numa indelicadeza, não per­
mitindo que pudesse prestar o seu aparte._ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Como V. Ex~ é o último orador, o tempo 
de V. Ex' vai até o fim da sessão, restam 
mais 8" niinutos apenas. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permite-me 
v. Ex'·um aparte? 

I 

O SR. JAMIL HADDAD - Ouço, com 
prazer, o nobre Colega. 

-os~. Joséfgná~i~ Ferreira- Ao contrário 
do que V. Ex• dizia, eu não estava no gabine­
te, porque saí de uma reunião no Ministério 
da Justiça e fui a outra no gabinete do Depu· 
tado Ibsen Pinheiro, de onde saí agora, por­
que tomei conhecimento de que iria começar 
uma reunião_ da Comissão_ dç _Constituição, 
Justiça e Cidadania. Como o plenário -estava 
funcionariâo-.- sem embargo da presença do 
ilustre Vice~ Líder Afonso Sancho, estou aqui 
e? naturalmente, tive a oportunidade de al­
cançar uma das últimas palavras de V. EX'! 
no seu pronUnciamento- e também o aparte 
do ilustre Senador Jutahy Magalhães. Quero 
dizer a V. Ex\ brevemente, porque só temos 
oito minutos para o término da Sessão, e ouvi 
quando V. E~ dizia que o Presidente da_ Re­
pública já começa a se:r vaiado. V. Ex' sabe 
perfeitamente que, em primeiro lugar, essas 
coisas são ocorrências na vi.da de um homem 
público e_, às ve~s, até artifici3Ii:Závei~_. 

O SR. JAMIL-HADDAD- Concordo com 
V. ex' 

O Sr. José Ignácio Ferreira-_ E quem sabe 
até artificializada, não é? Esses fatos podem 
ocorrer .a qualquer instante. V, Ex' sabe mui­
to bem que a qualquer momento pode ter 
contra si mesmo, no Estado do Río de Janei· 
ro, a artificializaçáo de um movimento ulu­
lante, embora com a respeitabilidade e acre­
dencial que tem de um grande Líder, de uma 
figura da maior eXpressão ·da política brasi­
leira e particularmente no seu Estado do Rio 
de Janeiro. Assim, quero dizer a V. Ex' que 
iss_o não conta. Nem V. Ex~ terá trazido esse 
3$.$_Y.nlQ_ ~ __ tribuna do Senado Federal, com 
o objetivo de computá-lo como algo que de­
grade ou que arranhe a reputação política 
do_ Presidente da República, mas quero lhe 
dizer que Sua Exçelência não está colocando 
esSas circunstâncias como vitais para ele mes~ 
mo. Quero que V._Ex•_sempre atente para 
o_ fato de que o Presidente da República é 
um homem que tem um projeto de poder, 
uma clara visão da sua autoridade, uma clara 
visão da legitimidade que veio das umas e 
que, tenho certeza, V. Ex• respeita profunda­
mente, e tem uJ!la clara visão de_ que há uma 
distinção nítida entre a legitimidade que Sua 
Excelência tem para o exercício do poder e 
a popularidade fácil que eventualmente poss'\. 
advir de uma ação de cortejamento de multi· 
dóes. É essa diferença que mar~ o estadista 
do populista. O populista é uma biruta de 
aeroporto sempre em busca do vento, com 
a bPca voltada para o vento e à procura dos 
aplausos e das multidões,_e o es_tadis_ta não 
pensa assim. Quero que V. Ex.t reflita sobre 
este fato, porque é um homem da maior carga 
de reflexóes, é um homem madl}.!'O, um ho· 
mem experiente que sabe perfeitamente a 
distinção que marca o estadista do populista. 
O Presidente da República está despreocu­
pado em relação a isso, mas o que é impOr­
tante é _que Sua Excelência tem pop~laridade 
e tem também legitimidade. Embora uma 
coisa não determine a outra, e, se amanhã,. 

a popularidade descer a níveis baixíssimos, 
ainda assim, se pode ter um estadista persis­
tindo na sua obra de construção, aquilo qu-e 
é a vontade nacional. Coloco isto com clareza 
para que V. Ex• saiba __ que não há nenhurri:a 
sintonia entre a legitimidade que adveio das 
umas e a pOpularidade que é alguma coisa 
fulgaz e caprichosa que decorre do sentimen­
to das multidões. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador 
JOSé Ignácio Ferr~ira,. eu disse infelizmente, 
Sua Excelência começou a .se:! vaiado, mas 
foi vivamente aplaudido quando fez o gol no 
Taffarel, foi vivamente aplaudido atrás do 
gol, todo mundo batia palmas. A populari­
dade de Sua Excelência, em certos momen­
tos, ocorre. Quero dizer a V._ Ex', com todo 
ó respeito, eu não gosto. de ver o Presidente 
da República vaiado. Não gosto. Mas é a 
prova de que hoje ele já não é mais vivamente 
comemorado como era anteriormente. Não 
é. Essa foi a minha colocação. 

Agora, o futuro vai mostrar, na realidade. 
Como eu declarei, acho corretíssimo o Go­
verno ter a sua Liderança, acho corretíssimo, 
no regime democrático, existir o Governo! 
existir a oposição. Democracia é ísso, é a 
luta dos contrários. De modo que quer_o dizer 
a V. Ex• que faço as minhas críticas, diante 
de fatos concretos, e continuarei assim, se 
achar que há necessidade de fazê-las. (Muito 
bem!) 

Duranle o discurso do Sr. Jamil Had­
dad, o Sr. NelsOn Carneiro, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 31 Secre­
tário. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra a V. Ex'_ 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREffiA (PST 
- ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, a Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania está prestes a se reu­
nir. Não sei qual o parâmetro que devo se­
guir. V. Er' está anunciaiido uma sessão do 
Congresso e a Comissão Cle Constituição, Jus­
tiça e Cidadania inicia ·a- sua reunião, o que 
vai, seguramente, ser concomitante com O 
funcionamento do Congresso Nacional. 

QuerO que V. Ex~ considere este fato. Dei­
xo este registro nesta sessão, para que V. 
Ex\ inclusive1 tome .a:s provid_ências; e- não 
perinita que tal ocorra. Na verdade, embora 
nenhum dos Parlamentares o deseje, isso fun­
ciona como uma emb9scada em relação aos 
Parlamentares interessados em e_star presen· 
tes. - · - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
__,A comunicação de V. Ex' será devida­
mente registrada nos Anais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - ~0. 
Pronuncia õ seguinte discursá.) -Sr. Presi-
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dente, Srs. Senadores., não se pode questio­
nar, em sua ess~ncia, .a política de enxuga­
mento da máquina administrativa do Gover· 
no. Há em tomo dela um grande consenso 
nacional, apesar da inquietação-e ·perplexi­
dade que ela possa estar gerando entre os 
funcionários públicos. Ela era uma exigência 
da própria sOciedade brasileira e o Governo 
não poderia se omitir. deixai_ldo ~e realizar 
a sua parte no esforço conjunto de controlar 
o déficit público e estancar o processo infla­
cionáriO-:-

Pode-se discutir, sim, o modos facit!ndi, es­
se enxugamento, pois ele não pode e não 
deve inviabilizar serviços essenciais da -admi­
nistraÇão pública, nem gefar distorções que 
preJudiquem a imj>Iementação de programas 
de interesse público. · 

Cada caso deve ser estudado isoladamente, 
em suas implicações e conseqüências, pois 
a ineficiência não éâ marca de todos os servi­
ços públicos, e alguns deles, mesmo passando 
por uma criteriosa reforma administratiVa ou 
até mesmo programática, não podem ser in­
viabilizados, sob pena de comprometermos 
o desenvolvimento econômico de uma região 
ou até mesmo de nosso País. 

Nesse contexto, incluo a Ceplac que, co­
nhecida nacional e internaciOnalmente como 
um modelo organizacional, apoiada no tripé 
pesquisa, extensão rural e ensino, é uma id_éia 
vitoriosa há mais de 30 anos. 

A Ce.plac foi alcanç~da pela Lei n~ 5~028, 
de 12-4-90, que dispõe sobre a reorganização 
dos Ministérios e suas funções, que decretou 
a perda de sua autonomia financeira e admi­
nistrativa~ impondo-lhe um_ novo regimento 
interno, e uma nova estrutura de pessoal. 

A racionalização de trabalho e a preocu­
pação com o déficit público mio poderiam 
mutilar uma instituição como a Ceplac, com 
a demissão prevista de 900 funcionários não 
estáveis, sendo que, só em Rondônia, mais 
da metade da força de trabalho estará sujeita 
ao desemprego, resultando dessa medida a 
paralisação de importantes pesquisas e expe· 
ciências agrícolas cacaueiras, o rebaixamento 
da qualidade da assistência técnica propor­
cionada: pelos extensionistas e o fechamento 
da Escola Média da Agropecuária - Emarc, 
de Ariquemes. 

é um preço muito alto a ser pago, e há 
de se questionar se vãlerá a pena causar tan­
tos danos à nossa economia por alguns milha· 
res de cruzeiros que não têm qualquer peso 
no déficit público. 

Não se trata da demissão de funcionários 
ociosos, mas sim da demissão de funcionários 
não-estáveis que iêffi- uffia folha _de serviçOs­
inestimáveis prestados à Ceplac, e na sua 
grande maioria composta de técnicos alta~ 
mente qualificados e comprometidos com a 
tarefa de demonstrar a viabilidade de se de· 
senvolver racionalmente a Amazônia, respei­
tando, acima de tudo, a ecologia. 

O enxugamento de pessoal deve ser feito 
racionalmente e dentto de um critériO de sele~ 
tividade que não puna os funcionárioS compe­
tentes e nem condene à extinção órgãos como 

a Ceplac, que desempenham importante pa­
pel na nossa economia. 

A diminuição do tamanho do Estado e o 
aperfeiçoamento da máquina estatal foram 
compromisso assumidos pelo Presidente Co­
llor ga campanha política, e devem ser cum­
pridos, a despeito_ dos_ custos sociais envol­
vidos nas medidas tomadas. Impõe-se, contu­
do,_ o estabelecimento de critériOs diferen­
ciados e flexíveis para que realidades dife· 
rent~s sejam tratadas de forma distinta, pre· 
servando-se assim os interesses maiores do 
nosso País. 
. Não_-estou apenas dc;fendendo interesse do 
meu Estado, mas defendendo a sobrevivência 
de _um órg_ão essencial à economia brasileira 
e à proteção de uma lavoura que tem uma 
área imj>laritada de 55 niil hectares, envol· 
vendo cerca de 6 mil famílias que produzem 
.em tomo de 40 mil toneladas por ano no 
Estado de Rondônia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, reitero o 
meu apoio à política de austeridade que está 
sendo implantada pelo atual Governo, mas 
peço vênia para propor um momento de refle­
xão em torno dos problemas que envolvem 
a Ceplac. Tenho certeza-de que o Governo 
saberá_ encontrar uma solução que não com 
prometa a sua meta de modernização admi­
nistrativa, mas que também não mutile irre· 
versivelmente a Ceplac, transformando-a 
num órgão inefiçiénte que não tenha c_on_di­
ções de realizar as tarefas que o consagram 
como -um. dos mais eficazes promotores do 
nosso desenvolvimento sócio-econômico. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito i)em!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Na presente Sessão terminou o prazo para 
apresentação de Emendas ao Projeto de De­
creto Lepslativo n~ 9, de 1990, de iniciãtiva 
da Comissão Diretora, que ratifica, nos ter­
mos do art. 36 do ato das Disposições Consti· 
tucionais Transitórias, o Fundo Especial do 
Senado Federal, o Fundo do Centro Gráfico 
do Senado Federal e o Fundo de Informática 
e Processamento de Dados do Senado Fe· 
dera!. 

Ao Projeto não foram oferecidas Emen­
das. 

A matéria será incluída em Ordem do Dia, 
oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a- tratar, a Presidência 
vaLeiicerrar a presente SCssão, designando 
para a ordiOária de amanhã, às 14 horas e 
30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 18, DE 1990 

(Em- regime-=âe urgêi:iciã, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Int~mC?) _ 

VOtãÇão, em turnó Unic'o, do Projeto de 
Resolução n9 18, de 1990, de autoria do Sena· 

dor Marco Maciel, que modifica o § 7~ do 
art. 65 do Regimento Interno, tendo 

PARECERES, proferidos em Plenário, 
· das Comissões: 

- d( Constituição, Justiça e Cidadania, fa· 
vorável, com a Emenda que oferece de n~ 
1-CCJ_; e 

- Diretol'a, favorável ao projeto e ã emen· 
da apresentada pela Comissão de Constitui· 
ção, Justiça e Cidadania. 

2 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 42, DE 1990 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 42, de 1989 (n' 3.598189, 
na Casa de origem), que dispõe sobre os feria· 
dos de 12 de outubro e de 2 de novembro, 
tendo 

PARECER, sob n• 43, de 1990, da Co· 
missão ---

- de Educação, favorável, nos termos de 
substitutivo que oferece. 

3 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO N• 3, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 3, de 1989, dC: 
autoria do Senador Marco Maciel e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta parágra· 
fo ao art. _159 e altera a redação do inciso 
li do art. 161 da Constituição Federal. 

4 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO N• 4, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda â Constituição n~ 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 6° 
ao art. s~ do .Ato das Disposições Constitu· 
cionais Transitórias. 

5 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO W6, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n? 6, de 1989, de 
autoria do Senador Marcos Mendonça e ou­
tros 24 Senhores Senadores, que acrescenta 
artigo ao texto constitucional prevendo a cria­
ção e definindo a competência do Conselho 
Nacionãl de Remuneração Pública. 

6 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO N' 1, DE 1990 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ I, de 1990, de 
autoria do Senador Márcio Lacerda e outros 
Senhores Sen_a_dores, que acrescenta disposi· 
ti. vos ao Ato das Disposições Constitucionais 
TransitóriaS-da Constituição FederaL 
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7 

PROJETO DE LErirCTDF­
N• 19, DE 1989-

DiscussãO -em turno único,_ do Projeto -de -
Lei do DFn~· 19, de 1989~ de autoria do Sena­
dor Pompeu de Sousa, que estabelece a el_ei­
ção direta dos administradores regionais no 
Distrito Federal, fixa suas atríbuiçóes e dá 
outras providências; terido 

PARECER, sob n• 129; de 1990, da Co­
missão 

- do Distrito Federal, favorável ao Projeto 
com emenda que apresenta de na 1-DF, com 
voto vencido, em separado, do Senador Fran­
cisco Rollemberg e voto vencido dos Sena­
dores João Lobo, Meira Filho, Lourival Bap­
tista e Ronaldo Aragão. 

8 

PROJETO IiE LEi DA CÂMARA 
N• 60, DE 1989 . 

Discussão, em turno único~-do Projeto de 
Lei da Câmara n' 60, de 1989 (n' 3.049/89, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo­
sitivo à Lei n9 6.251, de 8 de outubro de 1975, 
que institui normas geràis sobre desportos, 
tendo 

PARECER, sob n' 114, de 1990, da Co­
missão 

.:... de Educação, favorável ao projeto, ~o_s 
termos do substitutivo- que oferece. 

9 

PROJETO DELE! DA CÃMÁRA 
N• 71 DE 1989 

Discussão, em turno iíD.ico, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 71, de 1989 (n' 1.770/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que altera a Lei nb 5.108, 
de 21 de s_etembro de 1966, que dispõe sobre 
o Código Nacional de Trânsito, tendo 

PARECER FAVORÂVEL, sob n' 107, 
de 1990, da Comissão -- -~ · 

-de Constituição, justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sesstio às 18 hOias e 29 
minutos.) -

APARTE DO SR.JOÃOMENEZES 
NO DISCURSO DOSR. JUTAHY MA­
GALHÃES, PROFEFWió NA SES­
SÃO DE !l-5-90, QllE SE REPUBL!­
CA POR HAVER SAlDO COA[IN­
CORREÇ6ES NO DtN.- SEÇÃO li 
DE !2-5-90, PÃG. 1917 

O Sr. João Menezes - Sinceramente, es­
tou. Agora, está baseado, _sobretudo. num 
fato:_ autoritarismo. Não estou entendendo 
bem V. Er. porque aqui criticávamos-O Go­
verno anterior que não cu_rbpriã as leis, não 
fazia~ não eStava ptesente, não acompanhava' 
o desenvolvimento do País. Hoje _o (}()vemo 
está acompanhando e se critica, Então, é um 

-- I 

caso a examinar, de fato. o que está no~ co· 
mentários que se faz, pois ~e criticava o Presi­
dente porque não fazia; agora se critiCa por­
que o Presidente faz. O que o Presidente 
tem feito? Tem feito um Plano de Governo. 
que realmente está aí. que é como um polvo 
abrangendo todas as áreas. É um Plano difi· 
cil. é um Plano que é mais diffcil administrar 
do que realmente o conceber. Traz as conse­
qüências váriaS. a·qui e acolá. agradando e 
degradando a_muita_gente, Esses fatos acon· 
tecem, vão acontecendo - ainda vão acon­
tecei- dãq-Ui Por dinte. o que não -se pode 
dizer é que o Governo não __ está presente, 
que não está j)rocurando aterider a todos os 
setores- e, na realidade, está. Os setores 
da economia. os setores da ·agricultura, os 
setores sociais. todos estão sendo escutados 
e olhados. O que é preciso é dar ordenamento 
e ver corno se vai tomar novas diretrizes. AS· 
sim. apre-ciando o discurso de V. Ex', quis 
fazer essa pequena intervenção. para rttostrar 
que não existe __ aútüd~ <tutoritária, comQ_ V, 
Ex~ disse; apenas se situam dentro do cumpri· 
mer1fó~ ~~J~LU-ª~normas ger~j~_em __ ql!e 
o próprio' CongresSo tem-se movimentado e 
aprovado. 

APARTE DO SR. JOÃO MENEZES 
NOlJJSCURSO DOSR. JUTAHY MA­
GALHÃES, PROFERiDO NA SES­
SÃO DE 11-5-90, QUE SE R E PUBLI­
CA POR HAVER SAÍDO COM IN­
CORREÇÓES NO DCN.- SEÇÃO 11, 
DF;/2-5-90,PÃG. [9/7. . -

O Sr. João Menezes- Senador Jutahy Ma­
galhães, esse plano realmente tem um grande 
defeito; o de não ter sido explícito; ele tem 
que ser mais divulgado. 

O Slf. JUTÃHY MAGALHÃES - Mais 
do que já foí? V.-Ex~ quer que _a televisã<?, 
em todos as _canais, só fale neste assunto? 

O Sr. João Menezes- AbsolUtamente! Es­
tou aparteando V. Ex~ porque o reputo um 
homem sério~ Senãdor que fala cOm serie­
dade e por isso o estou aparteando. Caso 
contrário, não o faria. Quero dizer que o 
Plano todo precisa ser mais divulgado no sen· 
tido de como está sendo aplicado, quais as 
suas raZões, quaís as suas bases, us re-sultados 
e por que se está fazendo essa ou aquela me­
dida e quais 05 reflexos que essa ou aquela 
medida v:ai prOvocar. Isso-~ Preciso fazer. 
E o que_ não pode continuar a haver é o que 
está corre-ndõ, ou seja, até há algum tempo. 
ér:amos nós q·ue dávamos notfciâs pÚa os jor, 
nais, agora- são os jornais ciôe nos dão as 
notícias. TodoS õS dias, estamos a pedir trans­
crição de artigos· de jornais, ou fazendo refe­
réncias a notíci'as de jornal. Antigamente; os 
jornais divulgayam o que nós dizíamos. Por 
isso. acho que também isso deve sofrer uma 
modificã.çãO-, precisariws- ocupáioo-nosso pa­
pel e ocuPando o nosso papel. examinando 
os _f_ªto_s__epl __ si. examin_ando aquilo que real· 
mente está se passando, para que possamos 

_ser os porta-vozes para os jornais divulgarem. 
Desclpe o apàrte. 

APARTE DO SR. JOÃO ME:NEZES 
NO DISCURSO DO SR. MAURICIO 

' CORRÊA, PROFERIDO NA SESSÃO­
DE 11-5-90, QUE SE REPUBUCA 
POR HAVER SAÍDO COM !NCOR· 
REÇÓES NO DCN.- SEÇÃO 11. DE 
f2.5C90, PÃG. /929. . 

O Si-; Joilo Menezes - Eminente Senador, 
estOu escuüriido o discurso de V._ Ex" e quero 
parabenizá-lo, porque esse assunto é um dos 
mais graves que o Brasil tem que enfrentar. 
Em todos os Estados, aqui em Brasília, em 
qualquer lugar do País, a situaÇão ~e saúde 
pública_ é muito_ prec;!_ria, é muito difícíl. 
QuãO:Cio Vi!jõ v: -Ei~ fazer um discurso do 
teõi" do que faz está cooperando com a ação 
que está tendo o Presidente da _República, 
Fernando Collor, procurando olhar in loco 
o que· aconte·ce-nosnospit<iis. Realnú:nte; é 
uma barbaridade o que es.tá ocorrendo nos 
hospitais. É preciso uma ãç_ão tíltlito Iorte, 
uma açáo de muita certeza e, sobretudo, de 
muitâaetermíriação para enfrentar esse pro­
blema. O problema da saúde pública é grave 
no Brasil, não só mi rede hospitalar pública, 
pois, na rede particular também é grave. Co­
nhecemos acidentc~:S a cada hora, uns são de­
nunClados, outros não o SãO; pessoas que fi­
cam ínutilizadas por operaçõe-s malfeitas, por 
erros médicos, está acontecendo constante­
mente no BrasiL Parabenizo V. Ex\ porque 
seu discurso vai ao encontro daquilo que está 
querendo o Presidente da República que é, 
pelo menos, a tomada de conhecimento para 
examinar o que se pode fazer para melhorar 
essa situação caótica por qçe atravessa oPJ!ís. 
Muito obr~gado a V. Ex~ 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 93, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, d~ 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro· 
cesso o? 005.824/90-7, resolve apos-entar, vo­
luntariamente, Ivo Teixeira Gico, Analista 
Legislativo, Clãsse "Especial", Padrão 111, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, 
nos termos do art. 40, inciso III, alínea c, 
da ConstitUição da República Federativa ·do 
Brasil, combinado com os arts. 520, 488, § 
4~', e 503 do Regulãmento Administrativo do 
Senado Federal, bem assim com o art. 11, 
da Resolução n~ 87, de 1989, com proventos 
proporcionais aõ tempo de serviço.- áúzão 
de_33/35 (trinta e três tríntã" e cinCo avos) 
do seu vencimento, observado o disposto no 
art. 37, inciso XI, da Constituição FederaL 

Senado Federal, 29 de maio de" 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 94, DE 1990 

O -p-reSidente do Seiiado Federal, no uso 
da sua· competência regimental e regulamen· 
tar, de conformidade com a 'delegação de 
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competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro· 
éesso no 005.371/90-2, resolve aposentar, vo­
luntariamente, Nemézio da Rocha Fonseca, 
Técnico Legislativo, Classe ''Especial", Pa-

drão 111. do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos termos do art. 40, inciso 111, 
alínea a, da Constituição da República Fede­
rativa do Brasil, combinado com os arts. 515, 
inciso li, 516, inciso I, 517, inciso IV e 488, 
§ 4?, do Reaulamento Administrativo do Se-

nado Federal bem como o art. 11, da Reso­
lução 0° 87, de 1989, com proventos integrais, 
observadp o disposto em seu art_. 37, inciso 
IX, da Constituição FederaL 

Senado Federal, 29 de maio de 1990. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 


